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“Há um tempo em que é preciso 
abandonas as roupas usadas 
que já tem a forma do nosso corpo 
e esquecer os nossos caminhos 
que nos levam sempre aos mesmos 
lugares. 
É o tempo da travessia: e, se não ousarmos 
fazê-la, teremos ficado, para sempre, à 







A discussão sobre a preservação da arquitetura eclética e de seu espaço 
interior será aqui representada pela análise do salão do pregão – principal espaço 
do Palácio do Café de Santos-SP (1922) –, considerando sua arquitetura, obras 
móveis e artes integradas. Tendo em vista a relação entre o edifício da Bolsa e seus 
elementos artísticos, esta pesquisa pretende evidenciar a complementariedade entre 
arquitetura e obra de arte e a maneira como esta conexão vem sendo tratada pelos 
processos de tombamento nos níveis municipal, estadual e federal. As visões dos 
diferentes processos em relação à arquitetura eclética são semelhantes ou se 
complementam? O modo como estas relações se constroem no projeto do edifício e 
a maneira como vêm sendo tratadas em âmbito patrimonial, são algumas das 
questões que buscaremos abordar nesta pesquisa.  
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The discussion about the preservation of the eclectic architecture and its 
interior will be represented here by the analysis of the trading room - the main area of 
the Coffee Palace of Santos-SP (1922) - with its furniture and integrated arts. 
Considering the relationship between the Bourse building and its artistic elements, 
this research intends to put in evidence the complementarity amid architecture and 
arts and the way this relation has been treated in the processes of tipping by the city, 
state and federal government levels. Are the views of the different processes in 
relation to eclectic architecture similar or complementary? The way these 
relationships are built in the project and the way they are treated in the propertyambit 
are the questions that we intend to answer in this research. 
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O estudo da arquitetura eclética, por muitos anos, esteve à margem da 
historiografia da arquitetura, em função da valorização dos ideais modernistas que, 
no início do século XX, acusavam o ecletismo de assumiruma posição anti-histórica, 
justamente por valorizar os estilos antigos, deixando de produzir uma “arquitetura 
própria de seu tempo” (ROCHA-PEIXOTO, 2000, p.22). Aos poucos, contudo, os 
chamados “novos estilos”1 vêm conquistando espaço em diversas pesquisas 
acadêmicas, impulsionando um recente interesse por parte dos estudiosos da arte e 
da arquitetura. 
Segundo Luciano Patetta, no texto “Considerações sobre o Ecletismo na 
Europa”2, publicado em 1987, o movimento eclético aconteceu no arco temporal que 
corresponde à segunda metade do século XVIII até o início do século XX. Neste 
texto, Patetta apresenta como causa dessa recente “revalorização eclética”, na 
Europa, a crise do urbanismo moderno e a problemática da preservação do 
patrimônio eclético das estruturas urbanas existentes, fatos que teriam levado a uma 
revisão crítica sobre as cidades modernas. Conhecer o Ecletismo passaria, então, a 
ser fundamental para as políticas públicas e para as novas diretrizes da urbanística 
contemporânea. Ao lado de outras contribuições, a coletânea de textos junto à qual 
foram publicadas essas análises de Patetta, que abordaremos novamente no 
segundo capítulo, foi fundamental para impulsionar novos olhares para a arquitetura 
eclética nas políticas patrimoniais no Brasil.  
O Ecletismo ficou popularmente conhecido pela mistura, supostamente 
aleatória, de diferentes elementos e ornamentos, como se todas as composições 
estilísticas do período fossem escolhas lineares e esteticamente parecidas, visão 
que repercute até os dias de hoje. Entretanto, se as construções atribuídas ao 
ecletismo se aproximam pela estilização dos elementos arquitetônicos do passado e 
a difusão da arquitetura, que neste período não era mais uma arte de poucos 
“mestres”, é justamente nessa seleção estética de elementos, através de uma 
perspectiva histórica, que podemos encontrar a diferença entre as construções. 
                                                        
1O termo “novos estilos” foi usado por Serrano (1995) ao tratar dos novos padrões de arquitetura 
originados durante o século XIX no Brasil. 
2O tema foi exposto em: PATETTA, 1987. 
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É necessário, contudo, um aprimoramento do olhar diante de um repertório tão 
vasto de imagens, muitas vezes associadas ao universo europeu, para perceber 
essas diferenças entre exemplares deste Ecletismo “erudito”, vinculado à Academia 
de Belas Artes. Para compreensão dessas diferenças, Patetta divide o Ecletismo em 
três tipos: composição estilística, historicismo tipológico e pastiches compositivos. 
Apenas este último é que representaria a “mistura” estética popularmente conhecida. 
Nesta divisão, a composição estilística seria a escolha por um movimento antigo 
específico, seja ele o clássico ou o gótico, e a tentativa fiel de seguir os princípios do 
movimento, sem a carga ideológica envolvida originalmente; e o historicismo 
tipológico abarcaria as construções nas quais as escolhas estilísticas eram definidas 
segundo as finalidades a que se destinavam cada um dos edifícios. Nesta categoria 
teríamos, por exemplo, a escolha do estilo gótico para a construção de novas 
igrejas.  
Acima de qualquer classificação, o Ecletismo baseava-se na escolha dos 
elementos e das composições; escolha, contudo, integrada às exigências da 
produção em massa, decorrentes da Revolução Industrial. Assim, é fundamental 
entendermos que, apesar do olhar estético voltado ao passado, esta arquitetura 
também estava associada às novas tecnologias, como o uso do ferro, do aço e, mais 
tarde, do concreto armado, pois deveria atender às necessidades da nova classe 
burguesa, que almejava também o conforto e a funcionalidade da construção.  
 
O Ecletismo era a cultura arquitetônica própria de uma classe burguesa que 
dava primazia ao conforto, amava o progresso (especialmente quando 
melhorava suas condições de vida), amava as novidades, mas rebaixava a 
produção artística e arquitetônica ao nível da moda e do gosto. Foi a 
clientela burguesa que exigiu (e obteve) os grandes progressos nas 
instalações técnicas, nos serviços sanitários da casa, na sua distribuição 
interna, que solicitou uma evolução rápida das tipologias nos grandes 
hotéis, nos balneários, nas grandes lojas, nos escritórios, nas bolsas, nos 
teatros e nos bancos [...] (PATETTA, 1987, p.13). 
 
 
Para estarem adequadas à linguagem da Academia de Belas Artes, essas 
novas técnicas, muitas vezes, eram revestidas de modo a não interferirem no 
“decoro” desejado, este é o caso da estrutura de concreto armado do Palácio do 
Café de Santos-SP.  
No Brasil, o Ecletismo se afirmaria, sobretudo, a partir dos anos 1870. 
Inicialmente, se manifestou em alterações do edifício neoclássico e, aos poucos, foi 
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se afirmando, tendo se tornado posteriormente o “gosto oficial” do período 
republicano (ROCHA-PEIXOTO, 2000, p.08). Em São Paulo, o Ecletismo chegou 
com o capital trazido pelo café e esteve associado ao progresso e às 
transformações urbanas. Deste modo, a antiga taipa foi sendo substituída pelas 
edificações de tijolos, abrigando novos serviços como lojas, restaurantes e hotéis, 
que então surgiam no contexto da cidade (LEMOS, 1987, p.73). 
Os materiais que atenderiam a esta nova demanda construtiva eram 
praticamente todos importados, desde cimento e madeiras, como o pinho de Riga, 
até os acabamentos finais associados aos revestimentos, ornamentos e peças 
sanitárias. É importante considerarmos que, se os materiais e, por vezes, também a 
técnica eram importados; as escolhas de projeto, das obras de arte e dos 
ornamentos, incluindo a instalação destes produtos, contou com significativa 
participação da mão de obra local, capaz de criar criativas soluções estéticas e 
técnicas conforme as necessidades da obra. Essas soluções reforçam a apropriação 
local dada ao pensamento eclético europeu, de grande importância para a 
historiografia da arquitetura brasileira. À medida que o mercado nacional começou a 
se estabelecer, passou a suprir parte da demanda de importação. Esse foi o caso da 
Casa Conrado que, tendo se estabelecido em São Paulo em 1889, passou a atender 
parte da demanda nacional de vitrais para as construções do período. 
A partir do edifício do Palácio do Café de Santos-SP, como objeto central de 
análise, o objetivo desta pesquisa é entender de que maneira arte e arquitetura 
eclética se fundem na construção do espaço, aqui representado pelo salão do 
pregão, principal ambiente do edifício da Bolsa Oficial de Café. O modo como estas 
relações se constroem no projeto e a maneira como elas vêm sendo tratadas em 
âmbito patrimonial, são algumas das questões que pretendemos investigar nesta 
pesquisa. 
Para alcançar este objetivo, o trabalho foi desenvolvido em duas vertentes 
principais: estudo dos processos de tombamento nos acervos dos órgãos de 
preservação e análise de documentos primários da Companhia Construtora de 
Santos, relacionados ao projeto e à construção do Palácio do Café. Enquanto os 
processos nos forneceram uma visão ampla do olhar patrimonial sobre os objetos 
tombados; a análise dos ofícios, dos relatórios de obra, da prestação de contas e 
dos desenhos técnicos referentes aos projetos, nos permitiu compreendera 
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complementaridade entre arte e arquitetura no salão do pregão. A partir dos 
resultados levantados, objetivamos, ainda, evidenciar outras possibilidades de 
interpretação da arquitetura eclética, que poderão subsidiar futuros estudos de 
tombamento. 
A dissertação está dividida em três partes. O primeiro capítulo busca 
contextualizar a cidade de Santos e a construção do Palácio do Café no cenário 
cafeeiro, apresentando outras construções do período e a trajetória da própria Bolsa 
Oficial de Café antes de ter sua própria sede. O edifício é apresentado 
detalhadamente em seus aspectos arquitetônicos e construtivos, assim como 
também são apresentadas as obras móveis e integradas à arquitetura, 
principalmente as que se encontram no salão do pregão, espaço que será analisado 
no terceiro capítulo. 
O segundo capítulo contém a análise dos processos de tombamento 
relacionados ao Palácio do Café. Os quatro processos encontrados são analisados 
detidamente, considerando o período histórico em que transcorreram, os agentes 
envolvidos e os argumentos favoráveis ou contrários aos tombamentos.  A 
sequência de processos se iniciou com a valoração das obras de arte integradas 
pelo CONDEPHAAT, em 1969; prosseguindo com o reconhecimento do valor 
patrimonial do edifício nas três esferas governamentais. Nesse contexto, os 
processos atravessaram todo o caminho que o ecletismo percorreu para ser 
valorizado enquanto valor artístico no âmbito das práticas patrimoniais. A maneira 
como se configuram esses estudos e o que contribuiu como valor patrimonial, no 
caso do Palácio do Café, são questões que trataremos nesse capítulo. 
O terceiro e último capítulo contém a análise espacial do salão do pregão, 
feita através dos documentos primários, de modo a relacionar a arquitetura com 
suas artes móveis e integradas e, assim, compreender a complementariedade que 
esses elementos apresentam durante o processo de criação e projeto do salão do 
pregão. A nomenclatura bens móveis e integrados, utilizada neste trabalho, segue a 
classificação proposta pelo processo do IPHAN (2012), no qual o quadro de cotação 
de café e o mobiliário central constituem os bens móveis e os painéis de Benedito 
Calixto e o vitral-claraboia os bens integrados. 
Tendo em vista que a arquitetura eclética, nos últimos anos, foi “redescoberta” 
pela historiografia da arquitetura, e também que, só recentemente, tem sido 
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reconhecida pelos processos de tombamento enquanto bem de interesse artístico; a 
importância deste trabalho se encontra, principalmente, na evidenciação de novas 
possibilidades de interpretação da arquitetura eclética, abrindo caminho para novas 
pesquisas relacionadas ao tema. A união entre arte e arquitetura em uma mesma 
análise também tem sido pouco recorrente em projetos de pesquisa acadêmica. 
Geralmente, ambos os elementos são tratados separadamente: o edifício e seus 
elementos construtivos de um lado; e as artes aplicadas, com seu aspecto 
iconográfico e estético, de outro. Assim, trazer os dois elementos em uma mesma 
abordagem, que também irá permear as práticas patrimoniais, torna-se um relevante 




























1. PALÁCIO DO CAFÉ DE SANTOS-SP: APRESENTAÇÃO DO EDIFÍCIO E DO 
CONTEXTO SANTISTA NO CICLO CAFEEIRO 
 
1.1 . Santos no período cafeeiro e a criação da Bolsa Oficial de Café 
 
No final do século XIX e início do século XX, as transformações urbanas e 
arquitetônicas da cidade de Santos foram acompanhadas, em grande medida, por 
ideias de modernização que negavam o seu passado colonial, considerado um 
atraso frente às novas funções da cidade e do porto, que agora estava à frente das 
negociações relacionadas ao comércio cafeeiro3.  
A arquitetura vinculada à tradição colonial foi marcante na cidade até a 
segunda metade do século XVIII, quando “as paredes se levantavam em alvenaria 
de pedras brutas [...] assentadas com argamassa de saibro e óleo de baleia, 
revestidas e caiadas” (SERRANO, 1995, p.107)4. No entanto, foi somente na 
segunda metade do século XIX, com o ciclo do café, que a cidade passou por um 
novo e grande surto de riqueza, responsável pelo advento de novas técnicas 
construtivas na construção civil, associadas às tendências neoclássicas e ecléticas. 
Foi neste período que a Câmara Municipal de Santos incentivou os “novos estilos” 
arquitetônicos5, oferecendo, inclusive, gratificações em dinheiro aos proprietários de 
edifícios com mais de um pavimento que se propusessem a construir fachadas 
dentro dessa nova proposta, com “cuidadoso apuro estético” (BARBOSA et al. 2004, 
p.38). 
Quando o café despontou e começou a crescer no estado de São Paulo, 
Santos passou a se transformar para atender à nova demanda de sacas de café que 
                                                        
3
O estudo do contexto histórico que permeou as transformações urbanas da cidade de Santos, neste 
período, buscou abordar os recortes necessários para os objetivos da presente pesquisa. Para 
aprofundamentos sobre a história de Santos, consultar, entre outros: SERRANO, 1995 e BARBOSA 
et al, 2004. 
4
Cenário que começou a perder força já no segundo ciclo do açúcar na segunda metade do século 
XVIII, quando as riquezas originárias do açúcar foram traduzidas em novas construções e melhorias 
na infraestrutura existente. O tema é exposto por: SERRANO, 1995, p.107. 
5
 A lei nº 236 de 1906 ditava que, deveriam ser “eliminadas as ombreiras e vergas das portas e 
janelas, ainda mesmo de cantaria, para que assim se possa fugir do que tão comumente é seguido 
nesta cidade com grande prejuízo para o seu embelezamento”. Câmara Municipal de Santos. 
Disponível em: <http://legislacao.camarasantos.sp.gov.br/>. Acesso em 12 de março de 2017. O tema 
é exposto por: BARBOSA et al, 2004, p.38.  
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receberia e exportaria. Situada em local estratégico, próximo à cidade de São Paulo 
e às fazendas do interior do estado, a cidade de Santos não tardou a se transformar 
no maior polo de exportação cafeeira do país. A chegada da ferroviaem 1867, com a 
inauguração da São Paulo Railway, foi determinante neste processo de implantação 
e crescimento do papel do café na cidade. A ferrovia ligou definitivamente o porto às 
fazendas do interior, trazendo, também, o capital estrangeiro responsável por 
investimentos importantes na infraestrutura da cidade (BARBOSA et al. 2004). 
Segundo Serrano (1995), a construção da estação ferroviária de Santos em 
1867, que se deu no mesmo local onde se situavao convento do Valongo, foi 
responsável pelo primeiro movimento preservacionista da cidade. Inicialmente, o 
projeto implicaria a demolição completa da igreja e do convento do Valongo, 
vendidos à empresa ferroviária pelo superior franciscano. A Ordem Terceira só 
conseguiu salvar a igreja com a intervenção do Imperador e por intermédio da 
imprensa local, o restante foi demolido (SERRANO, 1995).6 
O principal conjunto de influência neoclássica da cidade de Santos está 
situado no bairro do Valongo, nas proximidades da estação ferroviária.  Foi 
justamente devido à proximidade com a estação, que o português Manoel Joaquim 
Ferreira Neto ergueu a “casa de frontaria azulejada”, um sobrado que se destinaria à 
casa comercial, no térreo, e residência, no pavimento superior. A fachada simétrica 
– composta por frontão triangular, vergas em arco pleno e umbrais em pedra lavrada 
–, destacava o novo estilo adotado, o neoclássico (SERRANO, 1995). Através da 
influência neoclássica, o edifício representou esteticamente o desenvolvimento da 
economia local, que começou nesse momento a se estruturar em função do café. A 
“Casa de frontaria azulejada” foi a primeira construção associada aos “novos estilos” 
a ser tombada na cidade de Santos;primeiramente pelo antigo SPHAN, em 19737, e 
posteriormente pelo CONDEPHAAT, em 19828 (Ilustração 01). 
O bairro do Valongo e seus arredores, na área central, tornaram-se a região 
principal do comércio cafeeiro. As novas funções urbanas ali instaladas fizeramcom 
que os antigos moradores da região se deslocassem para a orla da praia, em busca 
de tranquilidade. A cidade, então, se expandiu sentido praia e a avenida Conselheiro 
                                                        
6
Site Novo Milênio. Disponível em: <http://www.novomilenio.inf.br/santos/h0006.htm>. Acesso em 
fevereiro de 2017. 
7
 Site do IPHAN. Disponível em: <http://portal.iphan.gov.br/ans/>. Acesso em outubro de 2016. 
8
Site do CONDEPHAAT. Disponível em: <http://www.cultura.sp.gov.br>. Acesso em outubro de 2016. 
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Nébias foi construída para solucionar o novo problema urbano, os deslocamentos 
entre o novo setor residencial e de lazer e o centro. 
 
01. Casa de Frontaria Azulejada. Fonte: Site Novo Milênio. 
Disponível em: <http://www.novomilenio.inf.br/santos/fotos045.htm>. 







02 e 03. Teatro Guarany antes e depois da reforma. Fonte: Site Novo Milênio. 
Disponível em: <http://www.novomilenio.inf.br/santos/fotos146.htm> 
Acesso em julho de 2016. 
[...] As atividades relacionadas ao porto tornam-se intensas e casas de 
moradias são transformadas em cortiços – os “viveiros da morte” –, ou 
utilizados como cocheiras, muitas demolidas para dar lugar à construção 
dos armazéns que estocam milhares de sacas de café. [...]. A cidade 
tornara-se inadequada à função residencial. Constroem-se sobrados no 
Paquetá e no Valongo para atender à demanda de moradias; entretanto, as 
atividades portuárias, as obras de construção do cais do porto incomodam 
as famílias que vêem aumentar seu poder aquisitivo. Apesar das epidemias, 
o número de habitantes, de 13.012, em 1890, salta para 50.389, em 
1900.(ANDRADE, 1995, p.92). 
 
Se, em um primeiro momento, essas transformações urbanas trouxeram as 
epidemias, os cortiços e estimularam a consolidação de bairros populares, na 
segunda década do século XX, sobretudo na área central, “as epidemias já haviam 
sido controladas, o porto organizado [...], os habitantes e espaços da cidade 
conhecidos e diagnosticados” (BARBOSAet al. 2004, p.39).  
Rapidamente, as referências do antigo vilarejo foram sendo substituídas por 
edifícios com novas funções, sejam elas ligadas aos novos negócios, como bancos, 
comércios e armazéns; ou ligadas às novas formas de lazer da burguesia, como os 
restaurantes, cafés, casas de banho e teatros. O teatro Guarany, construído em 
1882, assumiu um importante papel no lazer da nova cidade santista, e também foi 
representante das construções associadas aos “novos estilos”, no caso, o 
neoclássico. Sua fachada apresentava um frontão central, que foi eliminado na 
reforma do início do século XX (Ilustrações 02 e 03), sendo substituído por um 
desenho eclético (SERRANO, 1995).  
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Com base na observação de fotografias da rua XV de Novembro9 em 
diferentes momentos históricos – rua em que o edifício da Bolsa do Café foi 
construído (Ilustração 4 e 5) –, podemos perceber com clareza a repercussão das 
transformações urbanas acima citadas. Esta via já possuía relevância para o núcleo 
urbano de Santos desde o período colonial, quando era passagem obrigatória para 
as procissões que partiam da igreja Matriz, no centro, até o convento de Santo 
Antônio, no bairro do Valongo. A partir da segunda metade do século XIX, 
acompanhando a citada dinâmica de transformação urbana da região central da 
cidade, a rua adquiriu importância como centro comercial, recebendo uma nova 
configuração arquitetônica (BARBOSA et al. 2004). Antes mesmo de sua 
transformação em centro de negócios, a rua foi fotografada por Militão Augusto de 
Azevedo, que documentou a cidade de Santos na década de 1860, assim como 
fizera com o “Álbum Comparativo da Cidade de São Paulo 1862-1887” (TOLEDO, 
1999).(Ilustração 04).  
Surpreendentemente, a rua não sofreu nenhuma alteração urbana impactante 
em seu traçado, permanecendo pequena e estreita – herança do período colonial –, 
mas a proximidade com a ferrovia e com o porto lhe proporcionou uma enorme 
alteração de função, que lhe rendeu o apelido de “Wall Street Santista” (BARBOSA, 
et al, 2004, p.50). Estabelecimentos comerciais e bancários passaram, então, a se 
alinhar nesta estreita rua, tornando-a propícia para a implantação da nova sede da 
Bolsa, na esquina entre as ruas Frei Gaspar e XV de Novembro (Ilustração 05). 
Fundada em 1870, a Associação Comercial de Santos foi a primeira 
instituição que, entre outras funções, atuou na organização dos negócios cafeeiros, 
visando os interesses locais. A Associação possuía função técnica e de assessoria, 
intermediando os interesses do comércio local junto ao Governo do Estado. Foi a 
partir do empenho dos associados que se deu, em Santos, a abertura da agência da 
Caixa Econômica e de instituições do porte da Caixa de Liquidações e da Bolsa de 
Café (SOBRINHO, 1953 apud BARBOSA et al, 2004). 
A criação da Bolsa Oficial do Café foi aprovada pelo Congresso Legislativo de 
São Paulo pela lei nº 1416 de 14 de julho de 1914, visando um maior controle sobre 
o comércio cafeeiro e a estabilidade na exportação do produto que, até então, 
acontecia de maneira informal, intermediada pelos comissários do café e 
                                                        
9
 A via também já recebeu o nome de rua Direita, Antonina e 25 de março, ganhando o nome de XV 
de Novembro após a Proclamação da República. O tema é exposto por: BARBOSA et al, 2004, p.50. 
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assessorada pela Associação Comercial. A lei de criação, além de ter adotado 
medidas para regular o preço e as negociações, ainda previa a cobrança de vinte 
réis por saca de café vendida, arrecadação que deveria ser usada para as despesas 
da Bolsa e construção de uma sede própria. A Bolsa foi instalada provisoriamente 
em 1917, em edifício alugado no centro da cidade de Santos, onde funcionou 
durante cinco anos, até a inauguração do “edifício oficial” em 1922 (CEVA, 1998). 
O Palacete Pedro dos Santos, primeira sede da Bolsa, foi construído pelo 
escritório de Ramos de Azevedo, com a finalidade de abrigar diversas salas 
comerciais, foi o primeiro edifício de grandes proporções da rua XV de Novembro 







                         04. Rua Direita, atual XV de Novembro (c. 1865).                             






05. Rua XV de novembro e o novo edifício da Bolsa (c. 1928). 
Fonte:Site Novo Milênio. Disponível em: <http://www.novomilenio. 




                              06. Palacete Pedro dos Santos, primeira sede da Bolsa. 
                              Disponível em:<http://www.ibamendes.com/2011/08/fotos-antigas 




07. Implantação e setorização do projeto original. 
Fonte: CEVA, 1998. 
Editada pelo autor em agosto de 2016. 
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As escadarias em mármore, elevadores elétricos, terraços internos e 
sanitários independentes demonstravam que o capitalista Joaquim Pedro dos 
Santos não poupou esforços na construção do Palacete. No primeiro pavimento 
estava instalada a Bolsa Oficial do Café10. 
A partir de 1917, as atividades da Bolsa funcionaram ativamente e o 
crescimento dos negócios exigiu a construção de um novo edifício, a altura do 
mercado cafeeiro. A pedra fundamental da nova sede do café foi inaugurada em 
1920, e a construção ficou sob responsabilidade da Companhia Construtora de 
Santos, dirigida pelo engenheiro Roberto Simonsen. 
Depois da quebra da Bolsa de Nova York em 1929, as transações diminuíram 
consideravelmente e a Bolsa passou a assumir outras funções, como em 1942, 
quando se transformou em Bolsa de Café e Mercadorias, até ser oficialmente 
desativada em 1986. Durante seu funcionamento, o Governo do Estado sempre 
esteve presente nas atividades da Bolsa, seja regulando os preços das safras ou 
financiando reformas.  
 
[...] o Governo do Estado esteve sempre presente, seja aportando recursos 
para operações de compra de safras que visavam sustentar os preços, seja 
financiando reformas e reparos, seja, ainda, tomando decisões sobre a 
suspensão ou manutenção de suas atividades de acordo com a conjuntura. 
Assim, em 1937, por decisão do Estado, a Bolsa foi fechada, retomando seu 
funcionamento em 1942, quando passou a sediar negociações com outras 
mercadorias e a ser chamada Bolsa Oficial de Café e Mercadorias, até ter 
definitivamente suspensa suas atividades nos anos 50 (NAKANO, 1998). 
 
 
Com a Bolsa desativada, o Palácio do Café foi então transferido para o uso da 
Secretaria da Fazenda, que passou a ocupar o edifício apenas em 1991. O edifício, 
que desde o memorial descritivo inicial, apresentado por Roberto Simonsen, já 
demonstrava a vocação para ser um “museu comercial”, principalmente devido à 
galeria do primeiro andar sobre o pregão (CEVA, 1998, p.39), apenas em 1998 
tornou-se oficialmente um museu, com a inauguração do Museu do Café. 
 
1.2. Características do edifício: projeto e aspectos construtivos 
 
                                                        
10
 Reportagem do jornal “A tribuna” de 2 de maio de 1917. Site Novo Milênio. Disponível em: 
<http://www.novomilenio.inf.br/santos/h0084e1.htm>. Acesso em julho de 2016. 
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O local escolhido para a implantação da nova sede da Bolsa Oficial do Café, 
entre as ruas Tuiuti, Frei Gaspar e XV de Novembro (Ilustração 07), foi um ponto 
estratégico do centro de Santos, próximo ao porto. Além de possuir características 
visuais peculiares, oferecendo vista em perspectiva para o centro e para o porto, 
essas esquinas foram valorizadas no projeto final, abrigando as entradas do edifício 
e a torre do relógio. 
O terreno, estreito e orientado de sul para o norte, foi de difícil negociação. 
Aárea desejada correspondia a vários imóveis já construídos e alguns dos 
proprietários não residiam em Santos, o que tornou as aquisições mais 
demoradas11.As obras para a construção do edifício,começaram pelo lado da rua 
Tuiuti, mesmo sem terem sido adquiridos todos os terrenos desejados para o 
empreendimento (Ilustrações 08 e 09). 
 
[...] o governo estadual declarou os imóveis de utilidade pública e 
interrompeu a especulação de preços que já se insinuava, permitindo à 
Bolsa fazer as aquisições com o capital cumulado até então. O andamento 
da construção mostra as dificuldades trazidas pelas negociações: começou 
pela praça Azevedo Junior e já ia pela primeira laje, enquanto as casas da 
Rua XV mantinham-se de pé. (CEVA,1998, p.40). 
 
 
O lançamento da pedra fundamental, que marcou o início das obras, foi 
noticiado no jornal “A tribuna” de 27 de abril de 1920, com a exibição de uma 
imagem então atribuída ao primeiro projeto arquitetônico (Ilustrações 10 e 11). 
Entretanto, com base na análise do relatório de Roberto Simonsen datado de 07 de 
abril do mesmo ano12, pudemos entender que, desde o início das obras, o projeto 
aprovado já se tratava do que hoje conhecemos como segundo projeto. 
Este,diferentemente da imagem divulgada, apresentava um frontão triangular 
acompanhando a platibanda de uma das fachadas laterais (Ilustração 12). Esta 
mesma reportagem também publicou a descrição do projeto, uma espécie de 
memorial descritivo; porém, omitindo certos trechos do texto original escrito por 
Simonsen13 que já mencionava a fachada da rua Frei Gaspar e seu frontão.  
                                                        
11Discorreremos sobre este assunto no terceiro capítulo. 
12
 SIMONSEN, Roberto. Relatório sobre o projecto organizado pela Companhia Constructora de 
Santos, para o Palácio da Bolsa de Café em Santos. Santos, 07 de abril de 1920. Acervo da PRS - 
Governo do Estado de São Paulo. 
13
 Comparação entre a reportagem publicada no jornal “A tribuna” em 27 de abril de 1920 e o relatório 






08. Demolições de edifícios próximo à rua Tuiuti (1920). Autor desconhecido. 
     Fonte: Site Google Arts & Culture.  




09. Demolições de edifícios próximo à rua Frei Gaspar (1920). Autor desconhecido. 
     Fonte: Site Google Arts & Culture.  








10. Reportagem do jornal “A tribuna” de 27 de abril de 1920. 










      11. Detalhe do primeiro projeto publicado pelo jornal “A tribuna”.       




12. Detalhe do segundo projeto, destacando o frontão da fachada da rua Frei Gaspar. 
Fonte: Acervo Cartográfico da Fundação Arquivo e Memória de Santos.  





Se este primeiro projeto foi além desta imagem, não sabemos; assim como 
também não sabemos por que a imagem do primeiro projeto foi apresentada junto à 
descrição do segundo. O frontão seria a única diferença entre as duas versões? 
Foi justamente nesta cerimônia inaugural que o Presidente do Estado se 
comprometeu em empenhar-se junto à Câmara Municipal para a suspensão das 
limitações legais do município14, possibilitando, assim, o aumento do edifício em 
suas dimensões e, consequentemente, o aumento da torre. A alteração possibilitou 
a projeção da fachada para além do alinhamento e o aumento do terceiro pavimento 
até o alinhamento da rua (CEVA, 1998), modificações que já podem ser vistas no 
terceiro projeto. 
A autoria do projeto é incerta: “a lenda evoca um projeto francês ou suíço, 
premiado em Paris no início do século, enquanto outros falam num arquiteto belga 
[...] Simonsen, faz constar como autores das plantas os arquitetos da Companhia 
Construtora de Santos [...], fundada em 1912” (CEVA, 1998, p.06).  
Certo é que a definição dos materiais e dos processos construtivos pertenceu 
a Simonsen e à Companhia Construtora de Santos, que trouxeram para a obra do 
Palácio do Café processos gerenciais que ainda hoje são usados na construção civil 
(CEVA,1998), como os relatórios de obra, que fazem parte da documentação 
analisada na presente pesquisa. Se, contudo, a administração e as decisões de obra 
pertenceram a Roberto Simonsen; o resultado final da obra pertenceu aos inúmeros 
mestre-de-obras, artistas e artesãos que, de dentro dos canteiros, iam interferindo 
no projeto e concebendo os acabamentos finais. 
Assim, o projeto final do edifício não foi o mesmo projeto de sua concepção 
inicial, houve modificação na arquitetura e, consequentemente, nas artes móveis e 
integradas, principalmente no que se refere às dimensões destas obras e da relação 
que estabelecem entre si, conforme veremos no terceiro capítulo. 
No total são conhecidos três diferentes projetos do Palácio do Café. O 
primeiro deles que, conforme apresentamos, foi divulgado no jornal “A tribuna”, em 
função do lançamento da pedra fundamental, e outros dois posteriores, cujos 
desenhos se encontram na Fundação Arquivo e Memória de Santos (FAMS). No 
primeiro projeto, conhecido apenas pelas imagens publicadas na imprensa da 
                                                        
14
Por meio da resolução municipal de 26 de junho de 1920. SIMONSEN, Roberto. Palácio da Bolsa 
Oficial de Café em Santos, notas explicativas. Santos, 16 de janeiro de 1923. Acervo do MCS - 
Coleção Bolsa Oficial de Café.  
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época15, o terceiro andar se resumia a um pequeno trecho próximo à torre 
(Ilustração 11), que aparece em evidência na fachada da rua Tuiuti, mas ainda se 
mantém afastado do alinhamento das ruas Frei Gaspar e XV de Novembro, que são 
vias mais estreitas. 
A entrada do salão principal na rua Frei Gaspar recebeu destaque nos 
desenhos atribuídos ao segundo projeto que, nesta versão, ganhou um frontão 
triangular sobre o átrio (Ilustração 12), trazendo parte do terceiro andar junto ao 
alinhamento da rua. No terceiro projeto – muito próximo ao construído –, as 
fachadas foram alteradas consideravelmente, com a eliminação do frontão e 
acréscimo de um terceiro pavimento em todo o alinhamento das ruas Frei Gaspar e 
XV de Novembro (Ilustração 13), ampliando o programa do edifício, que foi 
acrescido de atividades de lazer e convívio, como o restaurante. Neste último 
projeto, o terceiro pavimento avança sobre os antigos recuos ou terraços, indo até o 
alinhamento da construção (CEVA, 1998). 
Os desenhos originais consultados apresentam carimbo e assinatura da 
Companhia Construtora de Santos (Ilustração 14), mas nenhuma outra autoria é 
sugerida. Segundo Ceva (1998), a hipótese colocada é de que o projeto escolhido 
inicialmente não se destinasse de fato à Bolsa, tendo vindo do exterior, e que, 
posteriormente, teria sido adaptado pela construtora ao terreno e às novas 
finalidades que o edifício exigia. 
 
[...]. Isso explicaria certas inserções ou acréscimos que quebram a lógica da 
planta e das fachadas, fato comentado já por Simonsen. Mas a adaptação 
tivera de acatar também as posturas municipais, nisto deixando insatisfeitos 
os promotores da obra, os quais guardariam latente a intenção de 
“recuperar” as perdas [...]. Deste momento em diante parecem ter-se 
rompido as barreiras: o edifício inchou e ultrapassou as limitações legais, 
abandonou a contenção da segunda fachada – que talvez pudesse invocar 
ares renascentistas – e adotou os exageros do ecletismo; ficou mais 
luxuoso nos materiais de acabamento e pretencioso nos acessórios, pois o 





                                                        
15
Ceva (1998, p.13) sugere o conhecimento das plantas deste primeiro projeto, entretanto, na 
documentação levantada para esta pesquisa, estas não foram encontradas. A reportagem do jornal 
“A tribuna” de 21 de abril de 1920, informa que, naquela época, as plantas do projeto foram expostas 





13. Fachada da rua Frei Gaspar no terceiro projeto. 






             14. Carimbo técnico da Cia Construtora na folha do terceiro projeto. 




O edifício foi construído com a tecnologia do concreto armado, utilizado 
pioneiramente pela Companhia Construtora na cidade de Santos, tecnologia que 
ficou oculta atrás da abundante ornamentação eclética, conforme o gosto da época 
e a estética definida pelos “novos estilos”. A localização da cidade, próxima ao porto, 
favoreceu o uso da técnica importada, assim como o transporte do cimento e do aço, 
trazidos da Inglaterra (CEVA, 1998). 
Os serviços artísticos foram terceirizados pela construtora, visando a 
independência destas etapascom relação à engenharia civil e organizando, deste 
modo, a logística da obra até a inauguração, que aconteceria nas comemorações do 
Centenário da Independência (CEVA, 1998). Assim, na galeria do pregão “[...] os 
elementos decorativos de gesso, parte dos lambris de madeira e os vidros coloridos 
foram feitos pela Sociedade Artes Decorativas de São Paulo; o mobiliário pela 
Móveis Blumenschein; outra parte dos lambris e divisórias pela Marcenaria Costillas; 
a portada de embuia era de autoria da Oficina A. Grandi” (BARBOSA et al. 2004, 
p.84). O restaurante e demais espaços anexos foram terceirizados à Companhia 
Bettenfeld16, que realizou toda a decoração de interiores do espaço, conforme 
veremos no terceiro capítulo. 
A procedência e o preço dos acabamentos não foram tão determinantes na 
escolha final de projeto, quanto o foram a qualidade, a disponibilidade de entrega e 
adequação ao estilo da construção. Assim, foi empregada no edifício uma grande 
quantidade de produtos importados: gesso, telhas, pisos e tijolos cerâmicos vieram 
da França; as louças sanitárias da Inglaterra; mármores da Grécia, Itália, França e 
Espanha e o relógio foi importado da Suíça (CEVA, 1998).  
As esculturas da fachada, por sua vez, possuem autorias diferentes. As 
figuras da torre que representam a agricultura, a indústria, o comércio e a 
navegação, são de autoria do artista Henri Van Emelen, também ligado ao escritório 
de Ramos de Azevedo. Já as figuras localizadas em cima da entrada principal, que 
representam Mercúrio e Ceres – deuses do comércio e da cultura, respectivamente 
–, são de autoria do escultor italiano Alberto Sartório, que desenvolveu o projeto na 
Europa e enviou para cá um modelo confeccionado em gesso, que posteriormente 
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 A Cia Maison Bettenfeld, empresa francesa de decoração que tinha filial no Brasil, foi também 
responsável pela decoração de interiores do Palácio Laranjeiras do Rio de Janeiro. Site do Governo 




foi convertido para a escala original pelo escultor De Giusti (CEVA, 1998). Essa 
diversidade de acabamentos e de profissionais, presentes tanto na concepção do 
projeto como na execução do edifício, frisa ainda mais o caráter de conjunto artístico 
durante todo o processo criativo-construtivo, por vezes reorientado na própria obra, 
conforme as oscilações de mercado e os imprevistos ocorridos. Acreditamos que tais 
escolhas eram definidas com base em estudos e projetos, segundo orientações de 
composição, representação e visualidade próprias àquele momento histórico; 
escolhas, portanto, não meramente aleatórias, como sugeriram vários críticos que 
trataram do ecletismo na arquitetura17.Dados importantes a este respeito aparecem 
nos relatórios de obra, que serão analisados posteriormente. 
O edifício foi inaugurado parcialmente completo, em 1922, como um dos 
eventos comemorativos do Centenário da Independência. Na distribuição geral, 
referente ao uso do edifício, os dois primeiros pavimentos pertenciam aos órgãos 
oficiais; a parte sul à Bolsa de Fundos Públicos; a parte norte à Caixa de Liquidação 
e o centro à Bolsa de Café. O segundo andar destinava-se à sala de classificação de 
café e escritório dos corretores, enquanto o último andar, voltado ao lazer, abrigou o 
restaurante e salas de convívio (Ilustração 07). 
 As modificações no projeto também vieram com o tempo, assim como as 
alterações no uso do edifício. Sabemos que, nos anos 1940, quando a Bolsa de 
Valores se instalou em parte das dependências da Bolsa de Fundos Públicos, 
alguns pequenos reparos e serviços de adaptação foram realizados no formato 
original, entregue na inauguração de 1922 (CEVA, 1998). 
 Mas foi por volta de 1952 e 1953 que o Departamento de Obras Públicas 
realizou o que seria a primeira grande reforma no edifício: os sanitários foram 
reformados, os elevadores trocados e os assoalhos refeitos. Foram também 
pintadas as paredes e forros, revisadas as instalações elétricas e hidráulicas, e 
restaurados alguns ornamentos internos e externos.  Um novo espaço foi criado na 
laje da claraboia da antiga sala de classificação, formando um mezanino, assim 
como outra cobertura se mostrou necessária para este novo espaço. Em 1975, o 
mau estado de conservação dos sanitários, telhado e outras partes do edifício 
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 “Pastiche”, “bolo enfeitado”, entre outras, são algumas das expressões pejorativas empregadas 
para se referir ao ecletismo em estudos voltados à história da arquitetura, sobretudo escritos até a 
década de 1980, ainda sob forte influência do pensamento modernista. A questão é apresentada por: 
FABRIS, 1987. Retomaremos o tema nos próximos capítulos.  
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indicou a necessidade de novos reparos e serviços de manutenção geral. No 
entanto, apenas em 1983 estes esforços foram concentrados no térreo e no salão do 
pregão; momento em que, inclusive, foi feito um primeiro restauro das telas de 
Benedito Calixto (CEVA, 1998). 
 Em 1986, com a incorporação do edifício à Secretaria da Fazenda, começou 
a surgir o apelo para uma reforma maior que foi finalmente realizada em 1996, 
juntamente com a proposta de criação do Museu do Café. Nessa reforma, houve 
preocupação em manter o formato original nos “ambientes ou elementos 
construtivos importantes para o registro da época e integrantes da imagem pública 
da Bolsa: a torre, as fachadas, o salão do pregão, o restaurante, a sede do Clube da 
Bolsa” (CEVA, 1998, p.21). Mesmo assim, algumas alterações foram necessárias 
para o funcionamento do museu: por exemplo, para dar acesso direto entre a galeria 
e o salão do pregão, foram abertas algumas paredes entre a galeria e as salas 
adjacentes do primeiro andar, modificação essa que levou ao acesso direto à 
escada, que passou a ligar os dois pavimentos. 
 O Museu do Café foi inaugurado em 1998 e suas atividades ficaram sob 
orientação da Secretaria da Cultura. A última grande reforma no edifício foi realizada 
em junho de 2016, com o restauro do vitral-claraboia e do mobiliário para os 
corretores e síndicos do salão do pregão18. 
 
1.3. O salão do pregão e seus bens móveis e integrados 
 
O salão do pregão era a sala mais importante do edifício, local onde 
diariamente ocorria a prova e as negociações do comércio cafeeiro. Mesmo no 
antigo edifício alugado na rua XV de Novembro, o espaço para reunião dos 
corretores mereceu destaque dentro das instalações da Bolsa, conforme mostra a 
reportagem do jornal “A tribuna” de maio de 1917. 
 
A Bolsa Oficial de Café possui um recinto próprio para as reuniões diárias 
dos corretores, constando de um grande estrado, vedado por uma 
balaustrada elegante, e onde estão as cadeiras destinadas aos corretores, e 
ao fundo a mesa para os síndicos. Esse compartimento está separado da 
secretaria da Bolsa, por uma divisória de madeira, bem trabalhada, e com 
guichês. A decoração da sala é simplíssima, mas confortável. As portas 
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 Site do Museu do Café. Disponível em: <www.museudocafe.org.br>. Acesso em julho de 2016. 
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acham-se providas de divisória de madeira e vidro fosco, vedando assim a 
vista exterior.
19 
Através da descrição publicada pelo jornal, e também por meio de uma 
imagem da época (Ilustração 15), percebemos um ambiente de decoração discreta 
que, em sua composição, já fazia uso dos mesmos elementos que posteriormente 
receberam destaque no novo edifício: o mobiliário de reunião dos corretores, 
distribuídos em formato ovalado, e o quadro de cotação de café, que na imagem 
aparece fixado na parede. Estas parecem ser as peças fundamentais para o 
funcionamento do espaço. Observa-se que, enquanto no Palacete Pedro dos Santos 
o local ficava isolado do meio exterior, no novo edifício, o local foi pensado 
juntamente com sua vocação comercial, de modo a mostrar o comércio cafeeiro para 
o porto e para o mundo. 
Segundo Lanna (1999), o edifício foi construído conforme um caráter de 
“propaganda edificada”, de modo a exaltar e difundir a riqueza do café e 
propagando, assim, os ideais de progresso e civilidade. É interessante notar que, 
como marca da modernidade, o edifício foi erguido sobre antigas edificações 
coloniais, que foram demolidas para a construção da nova sede do café. 
 
Crescimento, internacionalização, modernidade e, amalgamando tudo isso, 
a busca da identidade nacional conferiam unidade ao edifício e seus 
adornos. O ecletismo como pastiche compositivo ou cultura-mosaico revela 
bem as características do historicismo do século XIX, a perplexidade diante 
de um mundo em intensa transformação, onde a busca e aceitação do novo 




Na integração entre presente e passado, a arquitetura associada aos “novos 
estilos” do século XIX se funde a obras móveis e integradas, através de um 
propósito estético e histórico. Assim, além de serem obras de arte associadas a um 
estilo, pinturas e esculturas são também fragmentos de uma obra maior, associada à 
construção e à representação dessa identidade do Brasil República que, no caso do 
Palácio do Café, ressaltou os personagens e a história paulista, destacando o ciclo 
do café dentro dos acontecimentos da história brasileira.  
O edifício estava, ainda, associado às Comemorações do Centenário da 
Independência – que aclamaria o Brasil República –, a pedido da própria elite 
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Reportagem do jornal “A Tribuna” de 2 de maio de 1917. Site Novo Milênio. Disponível em: 
<http://www.novomilenio.inf.br/santos/h0084e1.htm>. Acesso em julho de 2016. 
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cafeeira20, o que conferiu ao novo salão do pregão uma maior carga simbólica, 
associada à exaltação e à representação de cenas históricas, de personagens 
paulistas – como os bandeirantes –, e da própria Bolsa do Café. Ainda que com 
propósitos diferentes, outros edifícios do período também estavam sendo 
preparados para o Centenário, alguns destes sendo construídos, outros decorados 
para a ocasião, como é o caso do Museu Paulista, que começou a ser preparado 
para a ocasião durante a gestão de Taunay (1917-1945).  Com o objetivo de “fazer a 
evocação de todos os grandes lances da História do Brasil revestindo o edifício do 
Museu de uma feição de pantheon” (MAKINO,2002-2003, p.172). Taunay utilizou os 
ciclos da história brasileira, e também da história paulista, como suporte temático da 
decoração, que posteriormente seria inserida e complementada à arquitetura 
existente, inaugurada em 1895.  
 
[...] No grande saguão, deixou o arquiteto lugar para quatro estátuas 
grandes. A escadaria suntuosa de mármore está por se revestir. Em torno 
de sua caixa estabeleceu o arquiteto sete pedestais para estátuas 
encostadas à parede, quatro grandes painéis para pinturas, quatro óculos 
para retratos. Na sanca sobre a qual se abre a claraboia iluminadora da 
escadaria há dezoito grandes painéis para retratos e quatro para motivos 
decorativos. Á escadaria acompanham o suntuoso salão de honra onde se 
acha o belo quadro de Pedro Américo. Quase tudo está ali por fazer, pois 
há lugar marcado para quatro grandes composições históricas, dois painéis 
para retratos [...] (TAUNAY, 1919apud MATTOS, 1998-1999, p.137). 
 
 
Tanto no projeto decorativo do Museu Paulista, como na construção do salão 
do pregão, houve a participação de artistas e personagens que, direta ou 
indiretamente, estavam envolvidos com a construção da identidade nacional deste 
período, como por exemplo: Oscar Pereira da Silva, Benedito Calixto, Rodolfo 
Bernardellie o próprio Roberto Simonsen21, que coordenou toda a construção do 
novo palácio do café, desde a escolha dos terrenos até o acabamento final e as 
escolhas decorativas. 
 
[...] O arquivo do Museu guarda toda a correspondência de Calixto para 
Taunay desde a posse do segundo na Diretoria do Museu, em 1917, até a 
                                                        
20
 JUNIOR, Antonio da Silva Azevedo. Ofício enviado no dia 05 de fevereiro de 1920, pelo presidente 
da Associação Comercial de Santos ao Dr. Herculano de Freitas, secretário interino da fazenda e do 
tesouro do Estado. Santos, 05 de fevereiro de 1920. Acervo da PRS - Governo do Estado de São 
Paulo. 
21
 Ver artigos e discursos de Roberto Simonsen em: SIMONSEN, [s/d]. 
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morte de Benedito Calixto, em 1927. As cartas revelam como Taunay, 
Calixto e outros artistas foram, pela convivência e troca de informações 
mútuas, moldando uma fórmula iconográfica para o acervo do Museu 
Paulista, que influenciou grande número de artistas locais e consolidou o 




  15. Espaço para reunião dos corretores no Palacete Pedro dos Santos (c. 1919). 
  Fonte: Site do Museu do Café. Disponível em: <http://www.museudocafe.org.br/>. 






 16. O salão do pregão do novo edifício. 
   Fotografia de Indira Faria. Fonte: Acervo da autora, 2016. 
A temática bandeirante se tornou uma presença marcante nos dois espaços, 
tanto nas esculturas e pinturas encomendadas ao Museu Paulista, como também no 
vitral desenhado por Benedito Calixto para o novo salão do pregão. Calixto conhecia 
bem a temática, já que foi ele quem iniciou, em 1903, o ciclo de obras de arte com 
representação dos bandeirantes, com o retrato de Domingos Jorge Velho e seu loco-
tenente Antônio Fernandes de Abreu; não por coincidência, uma encomenda do 
Museu Paulista22. 
No novo edifício da Bolsa, inaugurado em 1922, já percebemos um espaço 
bastante ornamentado, diferentemente do antigo edifício alugado na rua XV de 
Novembro, de composição mais simples. Aqui, o quadro para anotação dos preços 
das safras de café e as mesas e cadeiras utilizadas para reunião dos corretores, 
obras móveis, se unem às obras integradas à arquitetura, como o vitral e os painéis 
de Benedito Calixto, na conformação do novo espaço destinado ao pregão 
(Ilustração 16). Ao analisarmos as artes móveis e integradas, percebemos 
claramente uma complementação temática entre o ciclo do café, a história do 
paulista e a história de Santos que, neste novo salão, se fundem em um claro 
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 O tema é abordado por: OLIVEIRA, 2008 e MARINS, 2007.  
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equilíbrio estético. As ornamentações com “festões”, que aqui representam a folha 
de café, acompanham o limite do vitral e se expandem para as paredes, margeando 
posteriormente os painéis de Calixto. Por todo o interior do edifício também 
predominam as ornamentações atribuídas ao Renascimento Italiano (BARBOSA et 
al, 2004). 
A fabricação do mobiliário central do salão do pregão foi feita pela marcenaria 
“A residência”, da firma Blumenschein e Cia, que tinha sede em São Paulo. Fundada 
em 1912, a empresa fabricava móveis e comercializava além do próprio mobiliário, 
tudo que pertencia a este ramo como armação para cortinas, adornos decorativos, 
tapetes e passadeiras23.  
No salão do pregão, esta empresa foi responsável pela confecção de 154 
peças de imbuia sobre estrado de jacarandá24, entre mesas e cadeiras, 
confeccionadas para uso do presidente e dos corretores de café. A mesa do 




17. O mobiliário do pregão disposto em uma grande oval central. 
                                                        
23
Diário Oficial do Estado de São Paulo de 4 de janeiro de 1913. 
24
SIMONSEN, Roberto. Relatório do andamento dos serviços da construcção do Palácio da Bolsa 
Official de Café, durante o mez de maio p. passado. Santos, 19 de junho de 1922. Acervo da PRS - 
Governo do Estado de São Paulo.  
44 
 
Fonte: Site do Museu do Café. Disponível em:<http://www.museudocafe.org.br/>. 
Acesso em janeiro de 2017. 
 
 
18. Quadro de cotações. 
Fonte: Site do Museu do Café. Disponível em:<http://www.museudocafe.org.br/>. 
Acesso em julho de 2016. 
 
Outras duas mesas com duas cadeiras cada são encontradas um nível 
abaixo, antes de dar início às mesas e cadeiras dos corretores, que aparecem em 
maior quantidade, fechando a oval central (Ilustração 17). Voltado para a entrada do 
edifício, o quadro negro de cotação, de autoria desconhecida, também possui 
estrutura e suporte em madeira imbuia, ornamentada na parte superior com duas 
volutas ascendentes e uma concha (Ilustração 18), as mesmas formas escolhidas 
para a decoração do mobiliário central, e que também aparecem entre os 
ornamentos em relevo do salão do pregão.  
O salão do pregão também foi se modificando à medida que o projeto do 
edifício foi sendo alterado e incrementado, analisaremos mais detidamente esta 
mudança e as alterações nas artes móveis e integradas no terceiro capítulo, com os 
dados obtidos através da documentação pesquisada. Sabemos que, no período de 
sua inauguração (1922), o salão do pregão possuía a mesma conformação e 
decoração que ainda permanecem hoje no espaço, salvo pequenos ajustes de 
iluminação e alguns serviços de manutenção geral, que foram necessários para 
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adequação do edifício aos novos usos (CEVA, 1998). A situação original do salão é 
conhecida devido às duas imagensatribuídas à época de inauguração do edifício em 
1922, supostamente fotografadas por Marques Pereira25 (Ilustrações 19 e 20).26 
Outra imagem pesquisada no acervo do Museu do Café mostra ainda que, 
por volta dos anos 195027, por motivo desconhecido, o mobiliário central foi 
encolhido para dentro da oval, se afastando da colunata central (Ilustração 21), esta 
configuração foi alterada posteriormente, retornando à disposição original da sala 
em 1922, que podemos encontrar no espaço até os dias de hoje. 
Este foi o cenário idealizado pela burguesia cafeeira, por onde diariamente 
passariam fazendeiros, corretores, comerciantes e curiosos, que determinariam, 
além do preço das safras, o ritmo que o comércio cafeeiro traria para o Palácio do 
Café e para a cidade de Santos. 
 
 
19. Salão do pregão na época da inauguração. Fotografia atribuída a Marques Pereira. 
Fonte: Imagens fornecidas pelo Museu do Café (material sem identificação de origem)  
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Segundo Lôbo (2004), Marques Pereira foi um comerciante da rua XV de Novembro, que iniciou 
como fotógrafo amador colocando as fotografias que tirava em frente à sua loja de produtos 
importados, para atrair a atenção de pedestres. Aos poucos foi adquirindo fama, até que as imagens, 
antes vistas como vitrines, passaram a ser seu novo ofício. Foi responsável por uma série de cartões 
postais da cidade de Santosque contribuíram para reformular a imagem da cidade neste período de 
grandes transformações urbanas. 
26
A autoria é atribuída a Marques Pereira, porém a datação das imagens é imprecisa. 
27






20. Salão do pregão na época da inauguração. Destaque para os painéis de Calixto. 
      Fotografia atribuída a Marques Pereira.       




                            21. Mobiliário do pregão recuado em relação à colunata central. 
                            Fotogafia de José Dias Herrera. 
                            Fonte: Coleção José Dias Herrera. 






22. Vitral “A Epopéia dos Bandeirantes”. 
     Fotografia de Indira Faria. Fonte: Acervo da autora, 2016. 
 
1.3.1. “A Epopeia dos bandeirantes”: um vitral claraboia para o salão do 
pregão 
 
O vitral constitui-se numa claraboia retangular de aproximadamente 5m x 
10m, emoldurado pelos frisos e ornamentos do forro do salão do pregão (Ilustração 
22). Está centralizado com a colunata central, acompanhando as iniciais da Bolsa 
Oficial do Café, inscritas no piso de mármore28, e o mobiliário de madeira da sala, de 
modo a criar uma galeria circular que acompanha externamente este eixo central. 
Nesta galeria estão posicionados os painéis de Benedito Calixto,e também grande 
parte da ornamentação em relevo do salão do pregão. 
Se a intenção inicial da construção era segmentar a circulação do edifício, 
compartimentando os diferentes usos (CEVA, 1998), aqui, no salão do pregão, o 
espaço foi concebido através de um eixo de circulação central que convida o 
                                                        
28
As iniciais da Bolsa de Café estão inscritas no meio de uma estrela de seis pontas, símbolo 
atribuído à maçonaria. Site do Museu do Café. Disponível em: <http://www.museudocafe.org.br/>. 
Acesso em janeiro de 2017. 
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visitante a percorrer o espaço, observando cada detalhe da construção e de suas 
obras de arte. É interessante observar que, no projeto original, o salão do pregão 
não se comunicava diretamente com a galeria superior, essa união física dos 
espaços só foi realizada na reforma de 1996, quando algumas paredes do primeiro 
andar foram retiradas para permitir o acesso direto, por dentro do edifício, entre os 
dois pavimentos. 
Benedito Calixto, nesse período já considerado um renomado pintor santista, 
foi escolhido para o desenho do vitral e dos painéis da parede, já que sua autoria 
conferiria a importância desejada pela elite cafeeiraà nova sede do café. Calixto 
estava ligado ao resgate da história local santista e paulista, vasculhava velhos 
arquivos, ruínas e coletava depoimentos orais, trazendo os dados históricos para as 
pinturas que realizava (ALVES, 2003). Certamente, sua ligação com a história 
santista, e sua versatilidade artística – tendo iniciado a profissão nas artes 
decorativas com a pintura de afrescos e placas de propaganda –, contribuíram para 
sua atuação nas diferentes obras do salão do pregão. 
O nome do vitral, “A Epopéia dos bandeirantes”, já demonstra o objetivo 
central por trás do trabalho artístico, pois, conforme vimos, Calixto também estava 
envolvido na construção do imaginário relativo à República.Logo, nas obras do 
Palácio do Café – que também estavam inseridas nas comemorações do Centenário 
–, não faltaram exaltações à personagens locais, como o bandeirante Bartolomeu 
Bueno da Silva, e aos ciclos históricos paulistas. 
A confecção do vitral ficou a cargo da Casa Conrado, conhecido ateliê 
paulista que começou a fabricar os primeiros vitrais do país em 1889, quando o 
imigrante Conrado Sorgenicht, vindo da Alemanha, visualizou as possibilidades 
comerciais com os vitrais, que até então eram importados. A Casa Conrado se 
consolidou nas primeiras décadas do século XX, pois, estando associado aos “novos 
estilos” arquitetônicos, o vitral caiu no gosto da alta sociedade, sendo disputado 
tanto para residências particulares como para grandes construções públicas. Além 
das obras do Palácio do Café, o ateliê foi ainda responsável pelos vitrais do Palácio 
das Indústrias, do Mercado Municipal e da estação Júlio Prestes (MELLO, 1996).  
Calixto já havia tido contato com a Casa Conrado em outros trabalhos, como 
na decoração da Igreja Santa Cecília de São Paulo (c. 1909) e na Catedral de 
Ribeirão Preto (c.1917) (POLETINI, 2003), por isso, conhecia o trabalho do ateliê. 
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Tanto Benedito Calixto como o dono do ateliê, Conrado Sorgenicht29, escreveram 
sobre a realização dos trabalhos no prédio da Bolsa. Em um folheto escrito para a 
inauguração do edifício, Conrado Sorgenicht ressaltou, em discurso de tom 
nacionalista, a importância do vitral para a construção. 
 
[...] O nosso alto commercio na lucta quotidiana, em trabalho exhaustivo e 
estafante para dar expansão à nossa riqueza agrícola, não se esquece que 
também a arte é um dos elementos mais poderosos para o seu bem-estar e 
um dos que mais contribuem para a educação do povo. Eis a razão por que 
tanto protege e estimula a arte nacional. Deste preclaro modo de pensar é 
que nasceu tambem a idéia de enriquecer o sumptuoso edifício que hoje se 
inaugura com um vitral que, sendo uma verdadeira obra de arte nacional, 
fosse também uma eloquente prova do carinho e do amor com que os 
nossos negociantes progressistas tratam as artes. A Cia. Construtora de 
Santos, à qual foi confiada a construcção, não hesitou em tornar realidade 
esta bella idéia e escolheu para executar o esboço do vitral o já muito 
conhecido artista Snr. Professor Benedicto Calixto. Uma simples vista 
d‟olhos sobre a estampa da capa e a leitura da descripção que se segue 
demonstram que o grande pintor correspondeu plenamente à confiança 
nelle depositada e que não podia ter sido melhor a escolha dos motivos:São 
todos assumptos que se ligam à nossa historia e principalmente aos factos 




No texto acima verifica-se claramente o discurso pedagógico atribuído aos 
objetos artísticos do salão do pregão, também assumido pelos Museus Históricos 
vinculados ao SPHAN, conforme veremos no segundo capítulo, e o desejo de 
representação e estímulo da arte nacional, associado aos ciclos históricos que 
deveriam ser exaltados. 
Segundo Mello (1996, p.52), “era consenso o desejo de fazer o „primeiro vitral 
tipicamente brasileiro‟, com as cores e a luminosidade do Brasil”, seguindo o mesmo 
intento na escolha do pintor e das temáticas abordadas. Benedito Calixto assumiu 
papel importante na construção desse discurso pretendido, trazendo as lendas e os 
“heróis paulistas” para as narrativas do vitral, que foram divididas e associadas a 
três diferentes ciclos de riquezas da história paulista: o ciclo dos bandeirantes, o 
ciclo das lavouras de café e o ciclo da indústria e comércio30. 
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Segundo MELLO (1996), em 1922 o imigrante Conrado Sorgenicht já havia falecido (em 1901) e a 
Casa Conrado estava sob os cuidados de seu filho, de mesmo nome. 
 
30
 As narrativas e seus personagens foram descritos pelo próprio Benedito Calixto no folheto 
oferecido na inauguração do vitral e do edifício, em 1922. Uma cópia deste folheto foi utilizada para a 
análise que será realizada a seguir, que foi o resultado de um trabalho de pós-graduação realizado 




O ciclo chamado de “A visão do Anhanguera: a Mãe do Ouro e as Mães 
d‟Água” é a narrativa central e remete ao ciclo bandeirante (Ilustração 23). O 
personagem central desta cena é Bartolomeu Bueno da Silva, um bandeirante 
chamado de “Anhanguera”, juntamente com seu filho apelidado com mesmo nome. 
Os dois sertanejos aparecem no canto inferior direito do vitral em uma curiosa 
passagem que mistura fato histórico e folclore. No sertão goiano, tendo observado 
as ricas ornamentações em ouro das mulheres indígenas e não conseguindo a 
indicação do local das minas, Anhanguera decidiu amedrontar os nativos. Ameaçou, 
então, colocar fogo nas águas dos lagos e rios e, para provar tal feito, lançou fogo 
em uma vasilha com aguardente. E assim conseguiu a localização das tão 
desejadas minas de ouro.  
Ao centro da narrativa o bandeirante tem a visão da “Mãe d‟Ouro”, que 
emerge das águas em chamas e distribui as riquezas às “Mães d‟Água”, ninfas 
protetoras dos metais preciosos. A lenda indígena nos conta que as jazidas de ouro 
ocultas nas montanhas comunicavam-se entre si por meio de jatos luminosos – 
semelhantes à estrelas cadentes –, que se cruzavam e explodiam no espaço. 
Destas chamas surgiam as “Mães d‟Ouro” que vinham distribuir sua riqueza às 







    23. “A visão do Anhanguera: a Mãe do Ouro e as Mães d´Água”.     








24 e 25. Detalhe da fauna e da flora na narrativa central. 




A narrativa recria, por meio da passagem folclórica, o momento que o 
bandeirante encontra as ricas minas de Goiás.  A exaltação do período colonial e da 
inserção de São Paulo neste período se dá com a figura do bandeirante e no texto 
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“Período colonial: a conquista do sertão pelos bandeirantes 1560-1721”, inscrito no 
medalhão central, na parte superior da narrativa (Ilustração 23). No cenário de mata 
exuberante e nativa, destacam-se algumas espécies típicas nacionais (Ilustração 24 
e 25) como a bananeira, que aparece ao lado esquerdo, ao lado de animais da 
fauna brasileira como a onça e o jacaré de papo amarelo (MELLO, 1996). 
O ciclo chamado de “A lavoura e a abundância”é o segundo ciclo apresentado 
por Benedito Calixto e representa o período da agricultura e das lavouras de café. 
Entre sacos de arroz, algodão, farinha e café, a narrativa se passa nas terras férteis 
das fazendas paulistas, porém, os personagens estão deslocados deste cenário, em 
primeiro plano. Ao centro, uma alegoria simboliza a lavoura, e parece chamar os 
homens ao trabalho, mostrando a recompensa que a terra dá: o dinheiro, aqui 
representado por um baú de moedas de ouro. Outra alegoria do lado esquerdo 
aparece entre sacos agrícolas e frutas, simbolizando a abundância. Entre 
promessas de riqueza e abundância os colonos clamam por uma oportunidade na 
lavoura, que “dá sua benção”. 
A narrativa, por meio de alegorias, recria a lavoura em sua fase áurea, já na 
fase da chegada dos colonos que vieram em busca de oportunidades. Ressalta, 
ainda, o café como símbolo do período imperial: “Avicultura abundância 1822-
1889”31 diz o texto do brasão central. A data que aparece na inscriçãocoincide com o 
período Imperial, que começa com a Independência do Brasil em 1822 e vai até a 
Proclamação da República em 1889 (Ilustração 26).  
Ao lado direito da narrativa vemos trabalhadores com as ferramentas da 
lavouraem frente a um pé de café. A alegoriaem primeiro plano, que simboliza a 
abundância, repousa sua mão em um saco que diz: “ouro é o que ouro vale”, a 
inscrição contém em si toda a fundamentação da imagem, que representa a época 
do “ouro negro” (Ilustração 27).  
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 No folheto de inauguração do edifício (1922), Calixto chama este ciclo de “A lavoura e a 





 26. “A Lavoura e a Abundância: 1882-1889”. 




27. Detalhe da narrativa “A Lavoura e a Abundância: 1882-1889”.     




Na terceira e última narrativa “A indústria e o comércio”, Calixto traz em 
evidência o desenvolvimento da indústria e do comércio a partir da Proclamação da 
República.Este é o terceiro ciclo de riqueza paulista que vai até 1922, ano de 
inauguração do edifício e do vitral. Assim, a inscrição do título central, “Industria e 
Comércio 1889-1922”, desta vez, encerra o panorama da história paulista, que 
começa com os bandeirantes e vai até aquele ano de 1922 (Ilustração 28). Vemos 
no globo, a inscrição “Urbe et Orbe”, que significa “para a cidade e para o mundo”32 
(Ilustração 29). Aqui, o tom da oratória de Calixto parece anunciar para os paulistas 
um período de desenvolvimento e transformações, em tom de otimismo. 
O representante deste período de crescimento é a Bolsa do Café, ela é a 
personagem principal deste terceiro quadro. Ao centro da narrativa, a alegoria da 
Indústria e do Comércio, representada com um traje requintado e joias, segurando o 
caduceu de Mercúrio – mensageiro dos deuses e patrono do comércio, cujo símbolo 
é um cajado coroado por duas serpentes –, oferece um título bancário à outra 
alegoria que representa a Pátria. Ao seu lado, um cofre cheio de moedas, títulos e 
bens representam a riqueza oriunda do comércio cafeeiro. 
O cenário desta encenação comercial é o porto, que aparece ao fundo, 
deslocado dos personagens em primeiro plano. Tão retratado por Calixto, aqui o 
porto com os guindastes, a bandeira estrangeira, o trem e o navio à vapor 
representam o progresso trazido pelo café, em imagem limpa e calma. Do lado 
direito da imagem, um trabalhador segura a indústria, que é simbolizada pela roda. 
Das lavouras de café, esses trabalhadores vieram às cidades, onde se 
estabeleceram como mão de obra na indústria e na construção civil, como pudemos 
observar no caso da construção do Palácio do Café. É nesta cena que estão as 
assinaturas da Casa Conrado e de Benedito Calixto, inscritas no ladrilho azul do piso 
juntamente com o ano, 1922 (Ilustração 29). 
Não menos importante do que as narrativas, a moldura complementa e unifica 
os ciclos históricos. Os ornamentos que emolduram os brasões e textos principais 
são atribuídos ao estilo Renascimento Italiano33e, nas linhas limítrofes, barras de 
ouro, prata e pedras preciosas envolvem toda a narrativa. 
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 Dicionário de latim. Disponível em:<http://www.dicionariodelatim.com.br/urbi-et-orbi/>. Acesso em 
julho de 2016. 
33
 Conforme descrição do próprio Benedito Calixto, no folheto oferecido na inauguração do vitral e do 





  28.“Industria e Comércio 1889-1922”. 





                         29. Detalhe da narrativa “Industria e Comércio 1889-1922” 




Nas figuras do friso, vemos estilizados os produtos da lavoura paulista – o 
café, o arroz e o milho –, que se misturam a animais nativos e a personagens 
folclóricos como boitatás e caiporas (Ilustração 30). Calixto pintava e criava suas 
obras com base em documentos históricos, que foram traduzidos em um “sentimento 
nacionalista, um desejo de contar lendas da terra, de descrever o nosso próprio 
universo mitológico, mesmo que, para isso, o pintor tivesse que se apropriar de 
esquemas compositivos do renascimento italiano” (MELLO, 1996, p. 56).  
Quase como encerrando e amarrando o enredo proposto, praticamente 
margeando todo o perímetro do vitral, aparecem os“festões”, que aqui representam 
a folha de café. O friso estilizado percorre todo o vitral e contém em si toda a 
justificativa do trabalho, o comércio cafeeiro. Este mesmo friso adquire volume e se 
expande como ornamento para as paredes do edifício: podemos encontrá-lo 
margeando a oval central logo abaixo do vitral, no pé direito duplo entre o salão 
principal e a galeria superior (Ilustração 31), e entre os demais ornamentos do salão, 
como no relógio, amarrando o vitral com as demais artes do edifício. 
Nessa “Ode a São Paulo” não poderia faltar um destaque especial a oito 
bandeirantes – entre eles Braz Cubas, Bartolomeu Bueno da Silva, Domingos Jorge 
Velho e Antônio Raposo Tavares –, que foram representados individualmente em 
medalhões posicionados na moldura do vitral (Ilustração 30).  
 
1.3.2. O tríptico “Fundação da Vila de Santos” e os painéis adjacentes 
 
Este tríptico e os painéis adjacentes constituemum dos trabalhos mais 
importantes de Benedito Calixto. São três telas centrais e duas laterais, feitas em 
linho grosso e pintadas a óleo34, que estão situadas ao fundo do salão do pregão, 
fixadas em nichos ornamentados da parede.  A temática evidencia a transformação 
urbana de Santos nos mesmos períodos representados nas narrativas do vitral, 
relacionados à história paulista. 
[...] É interessante notar a diferença de tratamento que o artista deu aos 
temas das telas, comparativamente ao vitral. Este é repleto de alusões 
simbólicas e a representação é idealista, enquanto as pinturas são 
naturalistas [...] Conscientemente ou não, há uma adequação entre formas 
de expressão e materiais, pois o vidro colorido se presta ao caráter “mágico” 
dos temas do vitral, enquanto as tintas a óleo –especialmente para os 
acadêmicos – são o veículo ideal da narrativa idealista(CEVA,1998, p.47). 
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      30. Detalhe da moldura do vitral com a ornamentação em “festão”.      






       31. Ornamento de “festão” em relevo, margeando a oval central.       
Fotografia de Gustavo Fataki. Fonte: Acervo da autora, 2016. 
 
O tríptico central chamado de “A Fundação da Vila de Santos em 1545” mede 
cerca de 9m x 3m. Baseado em documentos históricos, Calixto apresenta Santos 
como um vilarejo já desenvolvido, com a genealogia paulista que fazia parte da 
composição social da vila na época. Em destaque está Brás Cubas, lendo o Foral de 
Vila e inaugurando o pelourinho no pátio da Casa do Conselho. O personagem está 
rodeado por índios, fidalgos, religiosos e operários (Ilustração 32), devidamente 
posicionados segundo uma hierarquia social e política (ALVES, 1999). 
Calixto também empenha seu conhecimento histórico na criação do friso que 
emoldura o painel, nos quatro cantos ele traz o nome de donatários e suas terras: 
Martim Affonso de Souza e a capitania de São Vicente, condessa de Vimieiro e a 
capitania de Itanhaém, marquês de Cascaes e a capitania de Santo Amaro e o 
marquês de Aracaty e a capitania de São Paulo (Ilustração 33). A ordem de leitura, 
começando por Martim Affonso e a capitania de São Vicente, é a mesma da 
sucessão de posse das terras às quais pertenceu a cidade. Esta primeira narrativa 
pode ser vista, então, como uma tentativa de recuperar a linhagem santista e 
paulista (ALVES, 1999). 
A elaborada composição de personagens presente na cena central, contrasta 
com a ausência da figura humana nas cenas laterais. Em “Porto de Santos em 1822. 
Visto da ilha Braz Cubas” e “Porto de Santos em 1922. Visto do Morro do Pacheco” 
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– painéis laterais que possuem cerca de 2,8m x 3m –, a cidade é o personagem 
principal com destaque para o traçado viário, os marcos urbanos, a vegetação e o 
porto (ALVES, 1999). No panorama urbano de 1822 (Ilustração 34), período que no 
vitral corresponde à “Lavoura e Abundância”, vemos a cidade e o porto ainda em 
formação. Já em 1922 (Ilustração 36), em um período posterior à Proclamação da 
República, a imagem que se apresenta é de uma cidade mais urbanizada e bastante 
organizada. 
No traçado urbano da tela “Porto de Santos em 1922”, já é possível identificar 
o prédio da Bolsa do Café, que obviamente está inserido no ideal de progresso e 
desenvolvimento proposto pela narrativa. As pinturas dos painéis apresentam 
características semelhantes às encontradas nas telas de Benedito Calixto, são 
imagens bem realistas e detalhadas, de tonalidade pastel e iluminação homogênea, 




     32. O tríptico central “Fundação da Vila de Santos em 1545”. 







 33. Detalhe da moldura no tríptico central. 
 Fotografia de Indira Faria. Fonte: Acervo da autora, 2016. 
 
 
               34. “Porto de Santos em 1822. Visto da ilha Braz Cubas”.                





  35. Detalhe da moldura de “Porto de Santos em 1922”.  




36. “Porto de Santos em 1922. Vista do Morro do Pacheco”. 







                        37. Detalhe do chapéu com asas aladas, que aparece como ornamento 
                        do tríptico central. 
           Fotografia de Gustavo Fataki. Fonte: Acervo da autora, 2016. 
A moldura dos painéis foi realizada pelo artista Ângelo Guido35, com 
desenhos que se assemelham às molduras do vitral: são largas faixas decorativas 
que imitam uma tapeçaria, trazendo animais da fauna brasileira, que novamente 
foram emoldurados pelas “folhas de café" (Ilustração 35). 
 
Estes três painéis são ladeados por um friso onde estão desenhadas figuras 
de aves brasileiras e, nos cantos, emblemas e frases. Os desenhos das 
aves lembram os registros que os viajantes faziam da nossa fauna, numa 
espécie de inventário de animais, e as frases têm evidente inspiração 
positivista. Começam na esquerda com “trabalho e ordem” e finalizam na 
direita com “evolução e progresso”.(ALVES, 2003, p.265). 
 
Os textos inseridos nas molduras das pinturas reforçam e complementam a 
temática da cena, em composição semelhante aos brasões com a figura dos 
bandeirantes, no vitral. Os círculos posicionados na parte superior referem-se à 
evolução política do Brasil e os inferiores são alegorias sobre a produção econômica 
e cultural do país (ANDRADE, 1998). Aqui nos painéis, as frases “Lavoura e 
Comércio” e “Evolução e Progresso”, evidenciam claramente uma visão positivista 
de progresso e crescimento, que permearam o período cafeeiro (Ilustração 35).  
A escolha pela apresentação em painel, formando um tríptico com duas telas 
laterais, favoreceu o artista a contar a história de Santos em diferentes cenas, 
                                                        
35
 Pintor, escultor e crítico de arte nascido na Itália, mudou-se com a família para São Paulo em 1895. 
Por volta de 1900, frequentou o Liceu de Artes e Ofícios. Entre 1914 e 1925 atuou também como 
crítico de arte do jornal Tribuna de Santos. Fonte: Enciclopédia Itaú Cultural. Disponível em: 
<http://enciclopedia.itaucultural.org.br/>. Acesso em janeiro de 2017. 
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separando as representações fisicamente, porém, unindo-as em um plano 
sequencial.  
 
[...] A unidade do conjunto é trabalhada, por Calixto, através dos acessórios, 
os quais ele utiliza como recurso para fazer convergir todas as telas numa 
só perspectiva, como se os traçados se unissem num único plano 
atemporal. Estes acessórios cumprem o papel de unificadores de todas as 
cenas numa única paisagem. Se tomadas as vistas isoladamente, elas 
parecem ter uma função meramente decorativa, mas se atentarmos para o 




A continuidade entre os painéis aparece na complementação histórica das 
narrativas, nas molduras que imitam “tapeçaria”, presente nos três painéis, e nas 
ornamentações de gesso que envolvem os nichos da parede. No tríptico central, 
entre os ornamentos atribuídos ao renascimento Italiano destaca-se o chapéu com 
asas aladas, significativo na composição por se tratar do conhecido adereço de 
Mercúrio, deus grego mensageiro do comércio (Ilustração 37). O trabalho em gesso 
foi realizado por José Gerbi36, funcionário da Companha Construtora de Santos 
(ANDRADE, 1998).  
O comércio cafeeiro e a Bolsa do Café mostram-se em primeiro plano na 
decoração do salão. Essa unidade pode ser identificada facilmente ao olharmos para 
o conjunto como um todo, assim como é notável a relação direta entre os painéis 
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 José Gerbi, imigrante italiano, chegou ao Brasil em 1980. Depois de passar por Juiz de Fora, 
Ribeirão Preto, Batatais e São Paulo, chegou em Santos, onde se estabeleceu exercendo o ofício 
com trabalhos artísticos em gesso, através do qual acabou sendo contratado pela Companhia 
Construtora de Santos. Além do edifício da Bolsa do Café, onde também fez os revestimentos de 
argamassa raspada e modelagem da fachada, também foi responsável por várias outras obras na 
cidade de Santos, como a fonte luminosa do Gonzaga, os acabamentos em gesso do Atlântico Hotel 
assim como de várias residências santistas da década de 20. Site Novo Milênio. Disponível em: 
















2. O RECONHECIMENTO PATRIMONIAL: ANÁLISE DOS PROCESSOS DE 
TOMBAMENTO 
 
A visão patrimonial que permeou os primeiros anos de atuação do SPHAN, a 
chamada “fase heroica”, delineou certas diretrizes e metodologias de preservação 
que perdurariam por muitas décadas; repercutindo, ainda, na ação dos órgãos 
estaduais, a partir da década de 1970. Como sabemos, por um longo período, as 
manifestações consideradas ecléticas não figuraram entre as arquiteturas eleitas 
como patrimônio pelas ações oficiais de preservação, desprestígio que relegaria ao 
abandono importantes exemplares e conjuntos arquitetônicos.  
 
[...] se, de um lado, [a prática do Sphan] gerou acúmulo de conhecimento e 
lançou as bases para a salvaguarda definitiva de uma memória 
arquitetônica sob permanente ameaça [...], de outro permitiu quando não, 
incentivou – perdas irreparáveis de um valioso patrimônio eclético edificado. 
Elo incontornável entre a arquitetura anterior à República e a alta 
modernidade. Alheio aos rigores da tradição, aberto às possibilidades, 
atento às novas necessidades e tecnologias, o ecletismo foi sinônimo de 
modernização no seu apogeu, trazendo em seu bojo novas técnicas e 
materiais de construção, novos equipamentos de uso doméstico, novos 
critérios de salubridade e higiene, novos padrões de sociabilidade 
(SALVADORE, 2015, p.79). 
 
 
Possuindo seus agentes principais vinculados ao movimento modernista, nos 
seus primeiros anos o SPHAN criou uma política patrimonial voltada aos 
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remanescentes da arte e da arquitetura colonial, considerada por esses mesmos 
agentes como os exemplares mais “autênticos” do passado brasileiro. Neste projeto 
modernista, que buscava a unicidade da nação atribuindo o valor de “brasilidade” a 
bens simbólicos, a arquitetura colonial, sobretudo a religiosa, foi considerada 
prioridade, condicionando significativa concentração de tombamentos em 
determinados estados: Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco e Minas Gerais (CHUVA, 
2009). 
 
O Sphan investiu no projeto de construção da nação, consagrando uma 
história concreta, autenticando-a pela materialidade de um patrimônio 
histórico e artístico nacional apresentado, conforme a prática seletiva 
revelou, como um objeto predefinido e que, nesse momento, estava apenas 
sendo (des)vendado, (des)coberto. A seleção dos bens resgatou a 
produção artística e arquitetônica do período colonial, sendo identificada 
aos discursos sobre a história do Brasil que buscavam, naquele mesmo 
período, as raízes fundadoras da nacionalidade. (CHUVA, 2009, p.207)  
 
De acordo com este discurso patrimonial, houve ainda a tentativa de 
musealização do patrimônio nacional, atribuindo-lhe um caráter pedagógico. Assim, 
a criação de Museus Históricos vinculados ao SPHAN tentava unir na mesma 
temática o edifício do museu com o acervo exposto, este foi o caso do Museu da 
Inconfidência em Ouro Preto e do Museu do Ouro, em Sabará (CHUVA, 2009).  
 A busca por símbolos que representassem passagens „gloriosas‟ da história 
nacional e paulista, ainda antes de se associarem ao discurso patrimonial, também 
permeou o Centenário de Independência de 1922 – evento que intentou relevar ao 
mundo os avanços do Brasil pós Proclamação da República. Tais símbolos e 
representações, conforme vimos, se espalharam entre a arquitetura e as obras 
artísticas do Palácio do Café. Se, na década de 1920, o imaginário nacionalista se 
espalhava pelas construções associadas aos “novos estilos”, entre eles a arquitetura 
eclética, símbolo da modernidade; esta mesma arquitetura, por sua vez, seria um 
“corpo estanho” na linha evolutiva da arquitetura brasileira criada pelo SPHAN, 
poucos anos depois, que conciliaria o colonial ao moderno, “como se tudo não fosse, 
no final das contas, desenvolvimentos ou recriações locais, menos ou mais felizes, a 
partir de matrizes europeias, do barroco português...a Le Corbusier” (SALVADORE, 




Do ponto de vista estético, os arquitetos modernistas consideravam que, no 
estilo eclético, o funcional e o decorativo estavam dissociados, o que fez 
com que considerassem esse estilo, assim como o neocolonial, “não-
arquitetura”. Do ponto de vista ideológico, as construções em estilo eclético 
eram consideradas transposições acríticas de influências europeias, 
modismo das elites que aqui tentavam reproduzir o Velho Mundo. 
(FONSECA,2005, p.189).  
 
 Este discurso foi assumido pelo SPHAN e, posteriormente, pelo 
CONDEPHAAT, nas primeiras décadas de atuação. Segundo Marly Rodrigues, 
embora acrescentando elementos à herança que recebeu do Patrimônio Nacional, o 
CONDEPHAAT, em seus primeiros anos, mostrou-se no limite da ortodoxia criada 
pelo SPHAN, que ainda se impunha como única e adequada no que se referia à 
proteção do patrimônio (RODRIGUES, 2000, p.56). 
A situação em relação à arquitetura eclética só começou a mudar depois do 
“Curso de Especialização em Conservação de Monumentos e Conjuntos Históricos” 
que o IPHAN37promoveu, em 1974, em parceria com a Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo da USP e o CONDEPHAAT. Sob coordenação de Luís Saia, Nestor 
Goulart Reis e Ulpiano Bezerra de Menezes – por meio das aulas intituladas 
“Técnicas de Restauração” e “Patrimônio Cultural: a experiência internacional” –, o 
curso discutiu criticamente as ações patrimoniais praticadas até então, comparando-
as em relação ao cenário internacional (MORI, 2008).  Segundo Benedito Lima de 
Toledo, pela primeira vez a “Carta de Veneza”, de 196438, foi explicada de artigo em 
artigo para um expressivo número de pessoas (TOLEDO apud MORI, 2008, p.32). 
 
A comparação com as posturas internacionais expôs abertamente, pela 
primeira vez, conflitos conceituais nos critérios até então inquestionáveis 
praticados pelo IPHAN. O desprezado século XIX, esquecido pelo 
Movimento Moderno que teve em Lúcio Costa um dos seus próceres, 
começava a entrar na História. (MORI, 2008, p. 32).  
 
Em São Paulo, esta abertura em relação à preservação da arquitetura eclética 
pode ser percebida ao analisarmos comparativamente os pareceres sobre o Palácio 
Pio XII, antiga residência dos arcebispos de São Paulo, elaborado em 1971; e sobre 
a Escola Caetano de Campos, em 1975. Elaborado pelos professores da Faculdade 
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Carta internacional sobre conservação e restauração de monumentos e sítios (1964). Site do 
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de Arquitetura e Urbanismo da USP, entre eles Benedito Lima de Toledo, Nestor 
Goulart Reis Filho e Carlos Lemos, a pedido do Conselho do CONDEPHAAT, o 
parecer sobre o Palácio Pio XII seguiu o antiecletismo que permeava a atuação do 
Patrimônio Nacional (RODRIGUES, 2000). No parecer, os professores, ainda 
pautados por valores tradicionais, consideraram o edifício um “risco amadorístico” 
em termos arquitetônicos, “não apresentando méritos que os distingam dos demais 
exemplares dessa época”39. 
No caso do tombamento da Escola Caetano de Campos, o órgão estadual já 
demonstrou diferente postura. O edifício, que estava para ser demolido devido às 
obras da estação República do metrô, foi alvo de notícias na imprensa da época 
devido à campanha organizada por ex-alunos e ex-professores, o que contribuiu 
para a atuação do CONDEPHAAT a favor de seu tombamento. Para o parecer de 
tombamento, o relator Eduardo Corona, da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
da USP, considerou a importância arquitetônica, histórica e paisagística do edifício, 
cujo tombamento também englobou a moldura envoltória da construção.  Ainda que 
reconhecido o valor arquitetônico, aqui a valorização se deu devido à carga 
documental da construção, testemunho de uma época, e não pelos valores estéticos 
e artísticos da arquitetura eclética. Mesmo sendo um reconhecimento pautado pelo 
valor histórico, tal postura foi inédita em relação ao ecletismo (RODRIGUES, 2000).  
Além das novidades trazidas em virtude do curso de 1974, outro fator que 
contribuiu para essa revisão de postura foi a própria abertura da historiografia do 
Brasil Império e República, que passou, pouco a pouco, a fazer parte das pesquisas 
acadêmicas, sobretudo a partir da década de 1970 (D`ALLESIO, 1994 apud 
RODRIGUES, 2000, p.50). Se os anos 1970 e 1980 estavam redescobrindo o Brasil 
Império e República, por meio do aprofundamento de estudos históricos, o 
ecletismo, enquanto produção arquitetônica de interesse histórico e artístico, passou 
a ser discutido com maior atenção somente a partir do final dos anos 1980, num 
cenário influenciado, principalmente, pela promulgação da Constituição de 1988. 
 
A promulgação da Constituição de 1988 refletiu as mudanças ocorridas na 
área patrimonial. Os novos conceitos e formas de preservação foram 
incorporados incluindo outras atribuições ao IPHAN. Enfim, a Estação da 
Luz foi declarada patrimônio nacional pelo Conselho Consultivo do IPHAN, 
bem como a Vila Ferroviária de Paranapiacaba o Conjunto Ferroviário de 
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Jundiaí e a preciosa Estação de Mairinque de Victor Dubugras. O ecletismo 
deixou de ser um hiato na história da arquitetura. Incluem-se nestes novos 
tombamentos o Teatro Municipal de São Paulo do Escritório de Ramos de 
Azevedo, o Parque da Independência em São Paulo, a Bolsa Oficial do 
Café em Santos e o conjunto monumental do Bairro da Luz em São Paulo. 
(MORI, 2008, p.39).  
 
 
Tanto o IPHAN como o CONDEPHAAT revisaram suas posturas e ampliaram 
a noção de patrimônio a partir da Constituição de 1988 que definiu, de maneira mais 
detalhada, os bens passíveis de serem preservados. Outro fator importante para a 
revalorização estética da arquitetura eclética neste período foi a publicação, em 
1987, do livro “Ecletismo na Arquitetura Brasileira”, uma coletânea de textos 
organizados por Annateresa Fabris. A publicação coloca a arquitetura eclética em 
primeiro plano, apresentando sua linguagem regional e estilística, seu tom 
expressivo e seus vínculos com o passado40. 
O Palácio do Café de Santos (SP), edifício atribuído ao ecletismo e objeto de 
nosso estudo, foi tombado nas instâncias municipal, estadual e federal, 
respectivamente CONDEPASA (1990), CONDEPHAAT (1981) e IPHAN (2012). Os 
quatro processos de tombamento – cuja sequência se inicia em 1969, com a 
valoração das obras de arte integradas, pelo CONDEPHAAT; passando, 
posteriormente, ao reconhecimento do valor patrimonial do edifício pelas três 
instâncias –, atravessaram um período histórico crucial para o amadurecimento das 
práticas de preservação e das formas de tratamento da arquitetura eclética; por isso, 
enquanto fontes primárias, tornam-se representativos desse movimento. Entender 
os discursos atrelados aos processos e situar as formas de abordagemda 
arquitetura eclética e de seus bens móveis e integrados, em diferentes momentos 
históricos, é o que pretendemos fazer a seguir, com base na análise dos quatro 
processos de tombamento. 
 
2.1 O tombamento do conjunto das obras de Benedito Calixto: indagações 
iniciais 
 
                                                        
40
 Nas últimas décadas, tem se ampliado a produção acadêmica, a partir de diferentes abordagens, 
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Entre os primeiros bens tombados pelo CONDEPHAAT, criado em 1968, 
estão as obras de Benedito Calixto e Almeida Junior, pintores “que consagram os 
feitos bandeirantes em suas pinturas” (RODRIGUES, 2000, p.107). Com a criação 
do órgão patrimonial de São Paulo, a figura do bandeirante, que já estava presente 
na orientação de tombamento do SPHAN, passou também a nortear os primeiros 
anos de atuação do CONDEPHAAT, estabelecendo, assim, uma ligação entre o 
“paulista bandeirante” e sua contribuição para a formação da nação brasileira. 
 
[...]Na composição do patrimônio de São Paulo, está também presente a 
tradição construída pela ortodoxia do Sphan, orientada na história escrita 
pelo Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, que, preocupado em 
escrever uma histórica de caráter patriótico e cívico, elegeu o bandeirante 
como figura simbólica da terra paulista. Por meio dele se estabeleceram os 
vínculos entre a formação da nação brasileira e os paulistas, pois o 
bandeirante foi relacionado a momentos cruciais da história nacional 
(RODRIGUES, 2000, p.106). 
 
A “noção de patrimônio” – tanto na Europa como no Brasil –, formou-se com 
base na construção de uma identidade nacional e de valores cívicos, processo que, 
aqui no Brasil, coincidiria com a afirmação do poder republicano, conforme visto 
anteriormente. Nesse contexto, bandeiras, hinos, calendários e alegorias foram 
criadas nitidamente com esse valor simbólico, visando a legitimação da origem da 
nação e de um determinado poder (FONSECA, 2005). Desta maneira, não foi por 
acaso que o CONDEPHAAT, em sua primeira atuação, buscou reconhecer o valor 
patrimonial das obras de Benedito Calixto, pois além de ter sido um pintor 
tipicamente paulista – não tendo se vinculado à Academia Imperial de Belas Artes –, 
sua parceria com o Museu Paulista foi determinante para a criação iconográfica de 
personagens ligados à história paulista, entre eles, o bandeirante. Através desta 
parceria, o imaginário republicano paulista foi sendo consolidado. 
Como fundador do Instituto Histórico e Geográfico de Santos e membro do 
Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo (IGHSP) – cuja função estava ligada às 
decisões sobre os assuntos históricos de São Paulo, por vezes associadas à 
preservação documental –, Calixto também foi personagem importante no resgate 
de documentos antigos e da memória oral paulista.  Ainda que o Instituto Histórico 
de São Paulo e o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro tivessem preocupações 
de outra ordem, neste período já havia, de certo modo, uma intenção de 




Se no curto período Imperial brasileiro nada se fez pela preservação do 
patrimônio do pais, após a Proclamação da República, os novos dirigentes 
tampouco tomaram qualquer iniciativa a respeito [...]. Durante esses anos, 
segundo os relatos do SPHAN, apenas alguns particulares, antiquários, 
diletantes, escritores como Araújo de Porto Alegre, Araújo Viana e Afonso 
Arinos, por vezes se lembravam de pedir que alguns bens arquitetônicos 
fossem preservados. O espaço de Manoel Araújo de Porto Alegre e Araújo 
Viana era o Instituto Histórico e Geográfico brasileiro, onde realizaram 
trabalhos pioneiros sobre o tema [...]. Fica deste período que já havia no 
Brasil, de algum modo, intenções de preservação que poderiam antecipar a 
criação de um serviço de patrimônio, medidas guardiãs de objetos e papéis, 





Sendo assim, mesmo antes do início das práticas preservacionistas 
instauradas pelos órgãos patrimoniais, Calixto já estava envolvido com a 
preservação de construções e documentos históricos, tendo por diversas vezes 
escrito a este respeito na imprensa de Santos. Em artigo sobre a Capela Nossa 
Senhora das Neves, publicado no jornal santista “A Tribuna”, em 1910, Calixto 
contextualiza historicamente o sítio e a construção da Capela do século XVI, de 
onde era possível ter a visão de toda a cidade, já desaparecida diante das novas 
construções do século XX. 
 
Nessa época, do adro daquela igreja se distinguiam ainda, por sobre a 
casaria da cidade, a branca torre e os frontaes da nossa velha matriz, no 
mesmo lugar em que Braz Cubas a edificára, bem como a Igreja de Jesus, 
Maria e José e a celebre Capela da Graça, de José Adorno...Se esses 
templos não se impunham aos nossos olhos como monumentos notaveis 
pela forma architetonica, eram, entretanto, quasi os unicos edifícios dignos 
de nossa veneração pela tradição historica que representavam.  Hoje, tudo 
isso desapareceu afim de dar lugar ao desdobramento progressivo da nova 
Santos. As vetustas e pesadas construções de pedra e cal, que subsistiram 
por mais de três séculos e que atestavam os primeiros esforços dos 
fundadores da povoação do Porto de Santos, desapareceram para em seu 
lugar serem exibidas as novas construções, leves, de material moderno, 




Segundo Calixto, os novos estilos vinham substituindo pouco a pouco os 
aspectos coloniais, importantes fontes documentais da história local. A Capela das 
Neves, que segundo Calixto era a única que poderia sobreviver às demolições, por 
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estar afastada do perímetro urbano, foi séculos depois acometida por um incêndio, 
que acabou destruindo quase por completo suas dependências. Ao encerrar o 
artigo, Calixto ainda deixa no ar o seguinte questionamento: “Os tempos que correm, 
como se vê, não são nada propícios aos monumentos e templos históricos e 
tradicionais. Será isto um bom indício? Os corifeus e adeptos da Escola-Moderna 
que respondam”.42 Desta maneira, tendo circulado em diferentes meios, desde a 
imprensa da época até instituições públicas e acervos locais, Benedito Calixto 
adquiriu um amplo repertório teórico e histórico sobre a história local e paulista, que 
acabou acarretando em uma extensa produção artística.  
 O conjunto das obras artísticas de Benedito Calixto foi tombado pelo 
CONDEPHAAT em 1969, o primeiro tombamento da instituição estadual.  O 
processo de tombamento do acervo artístico de Benedito Calixto pelo 
CONDEPHAAT iniciou-se com o ofício datada de 16 de outubro de 1969, do então 
diretor-conselheiro da instituição Vinício Stein Campos ao secretário Orlando Gabriel 
Zancaner. O ofício comunicava que o conselho do Condephaat havia decidido, em 
reunião do dia anterior, sobre o tombamento das obras artísticas de Benedito Calixto 
existentes no Estado, consideradas em seu conjunto, com destaque para as obras 
que decoram as igrejas de Bocaina, Catanduva e as de São Paulo. Solicita, ainda, o 
início do inventário de todas as criações do artista, a ser realizado pelo órgão 
estadual43. 
Em resposta ao conselho, o secretário Orlando Gabriel Zancaner aprova44 o 
tombamento de todas as obras de Benedito Calixto conforme as atribuições legais 
do decreto-lei nº 149 de 15 de agosto de 1969, que dispõe sobre o tombamento de 
bens em nível estadual. O secretário deixa a cargo do CONDEPHAAT, para efeito 
do tombamento, o levantamento geral da produção do pintor com identificação das 
obras, localização, proprietário e demais informações que possam interessar ao 
processo, conforme legislação estadual vigente. A autorização foi publicada no 
Diário Oficial do dia 18 de outubro de 1969, conforme o texto abaixo. 
 




Ofício de Vinício Stein Campos, 1969. CONDEPHAAT. Processo nº.13996/69. fl.02. Arquivo do 
CEDOC - Condephaat. 
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O secretário de Cultura, Esportes e Turismo do Estado, deputado Orlando 
Zancaner, baixou resolução autorizando o Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado, a proceder ao 
tombamento, mediante a respectiva inscrição no Livro do Tombo 
competente, de todas as obras artísticas de autoria do artista paulista 
Benedito Calixto, notadamente os quadros e pinturas murais que decoram 
as igrejas de Bocaina, Catanduva, da Capital e demais localidades do 
Estado. Para os fins previstos na legislação vigente, o Conselho de Defesa 
do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado, procederá ao 
levantamento geral do acervo do referido pintor, com a identificação da 
obra, sua localização, proprietária e demais informações de interesse. 
(Diário Oficial do Estado de São Paulo, 18 de outubro de 1969) 
 
As obras foram inscritas no Livro do Tombo das Artes45. Nesse primeiro 
momento, devido à inexistência de um corpo técnico especializado46, quem ficou 
encarregada pelo inventário geral foi a desenhista Haydee Nascimento, que iniciou a 
pesquisa entrevistando o neto do pintor47, que estimou a obra do avô em cerca de 
600 exemplares espalhados em diversos cantos do Brasil. Segundo Nascimento, o 
entrevistado se colocou à disposição do órgão, como consultor, e afirmou: “a pintura 
do meu avô é inconfundível, eu posso reconhecê-la. O Patrimônio pode me procurar 
quantas vezes precisar para autenticá-las”48, sugeriu Benedito Calixto de Jesus Neto 
ao Condephaat, evidenciando a ausência de profissionais técnicos dentro de uma 
instituição que, naquele momento, se formava. Para o roteiro de trabalho, que 
posteriormente seria desenvolvido pela desenhista, o neto do pintor santista sugeriu, 
ainda, a divisão das obras do pintor em: paisagem, gênero, histórica, retratos e 
religiosa, ideia que foi inicialmente acatada por Nascimento. 
No primeiro levantamento proposto por Nascimento, a obra “Fundação de 
Santos” aparece no campo relacionado às obras históricas. A citação também faz 
referência ao local onde a obra está inserida: Palácio da Bolsa de Santos, e ao fato 
desta constituirum tríptico. Esta descrição obviamente nos leva aos painéis de 
Benedito Calixto do salão do pregão; entretanto, a pergunta que aparece aqui é em 
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relação à totalidade dos objetos tombados, já que os dois painéis laterais ao tríptico 
“Porto de Santos em 1822 – visto da ilha Braz Cubas” e “Porto de Santos em 1922 – 
vista do Morro do Pacheco”, não foram mencionados. Por outro lado, se o vitral “A 
Epopéia dos Bandeirantes” do Palácio do Café também é de autoria de Benedito 
Calixto, porque ele não apareceu neste levantamento inicial? Sabemos que Benedito 
Calixto teve a oficina como berço, sua produção, portanto, foi bastante diversificada, 
incluindo ex-votos, vitrais e, finalmente, a pintura de telas.49 Nesse contexto, é 
imprescindível saber o que está sendo considerado em âmbito patrimonial quando 
menciona-se as “obras artísticas” de Benedito Calixto. 
Uma outra questão que se faz importante é a comparação das narrativas do 
tríptico e do vitral. Se o vitral exalta a história do paulista em três momentos – a 
conquista do território pelo bandeirante, o período cafeeiro e o ciclo das atividades 
industriais e comerciais –, os painéis de Benedito Calixto, tanto o tríptico quanto os 
painéis laterais, focam na história de Santos, nos mesmos períodos destacados nas 
narrativas do vitral. Ambas as obras trazem os ciclos históricos e o discurso cívico 
atrelado à formação da identidade paulista, valorizados nos primeiros tombamentos 
do CONDEPHAAT. Assim sendo, quais critérios foram utilizados na escolha dos 
objetos pertinentes ao tombamento? 
Após esse levantamento inicial feito por Haydee Nascimento, também foi 
investigado o material existente no Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, 
desde fotografias, artigos publicados em jornais e revistas da época, até as telas 
propriamente ditas. O levantamento continua com a documentação sobre as obras 
existentes no Museu Paulista, no MASP (Museu de Arte Assis Chateaubriand), na 
paróquia de Catanduva e no palácio Episcopal de São Carlos. Algumas dessas 
pesquisas foram enviadas pelas próprias instituições e outras ficaram sob 
responsabilidade da desenhista.  
 Nascimento continuou a pesquisa anexando ao processo o levantamento das 
obras existentes na catedral de Ribeirão Preto, na igreja de Bocaina, na Santa Casa 
de Santos e nas cidades de Amparo e Atibaia. Paralelamente, também foi realizado 
um levantamento dos quadros existentes na Prefeitura Municipal de Santos. No 




entanto, foi somente com o trabalho de D. Diva Madeira50, enviado pelo padre Albino 
e Silva da igreja de Catanduva, também posteriormente anexado ao processo, que 
encontramos uma menção com título “Epopéia dos Bandeirantes”, seguido em 
parênteses da descrição: “composição para um grande vitral do palácio da Bolsa de 
Santos”. A descrição nos leva ao seguinte questionamento, o que estaria listado 
neste levantamento de D. Diva seria o vitral, ou o desenho para a elaboração deste? 
O levantamento não esclarece a dúvida com relação à inclusão ou não do vitral aos 
itens tombados. Nesta pesquisa de D. Diva Madeira, também aparecem listados o 
tríptico e o painel lateral “Porto de Santos em 1822”. O que teria, então, acontecido 
com o outro painel lateral “Porto de Santos em 1922”, último que faltaria no 
levantamento para completar as obras de Benedito Calixto do salão do pregão? 
Em virtude de sua aposentadoria, Nascimento se retirou do processoem 
1973, sem ter conseguido finalizá-lo. Em resposta, o Conselheiro-secretário do 
CONDEPHAAT, Vinício Stein Campos, inicialmente acatou o levantamento 
apresentado pela desenhista, dizendo que o processo estaria em condições para 
arquivamento; entretanto, ainda na mesma folha, encontra-se a nova decisão do 
Colegiado, que incumbiu o órgão de continuar o levantamento completo das obras 
de Benedito Calixto, ainda não finalizado, para em seguida notificar os proprietários 
sobre o tombamento realizado. Nota-se aqui a dificuldade de um órgão ainda em 
formação diante de um conjunto tão vasto de obras não documentadas. 
De modo a direcionar as pesquisas, o conselheiro-professor Eduardo Corona 
foi designado para contatar Flavio Motta, professor de história da arte e estética da 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAU-USP), 
no sentido de obter colaboração com o levantamento. Após contato com o professor, 
ficou claro a dificuldade de fazer o levantamento das obras do pintor, devido ao fato 
de estarem espalhadas por várias cidades e instituições. Eduardo Corona sugeriu, 
por fim, a contratação de um especialista que pudesse se dedicar especificamente a 
esta tarefa51. 
 A dificuldade de levantamento das obras de Benedito Calixto e, 
provavelmente, de manutenção e conservação das mesmas pelo órgão estadual, 
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acabou levando a discussão do processo para outro caminho, que diz respeito ao 
valor patrimonial das obras tombadas. Será que todas as obras do artista possuem 
valor significativo para o tombamento ou devem ser tombadas apenas as mais 
representativas? O decreto-lei estadual nº149 em seu artigo nº1 é abrangente no 
que diz respeito ao tombamento de bens móveis e imóveis no estado de São Paulo 
e não especifica o caráter de excepcionalidade atribuído ao bem patrimonial, como 
faz o decreto-lei nº 25 do antigo SPHAN. 
Artigo 1º: A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo promoverá, mediante 
proposta do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e 
Turístico do Estado, o tombamento de bens, móveis ou imóveis, 
encontrados em seu território, cuja proteção, preservação ou conservação 





 O começo da discussão se dá com o caso do palácio Episcopal de São 
Carlos. Em 1977, ao analisar o processo de tombamento do edifício53, no qual 
existem algumas obras tombadas de Calixto, o Conselheiro Carlos Von Schmidt 
acatou o parecer do diretor técnico Carlos Lemos, que considerou a arquitetura do 
referido prédio “inexpressiva”, além de afirmar que as pinturas murais já tombadas, 
presentes no edifício, eram de “má qualidade”, não sendo “representativas da força 
pictórica do artista”. Ao acatar tal parecer, o conselheiro Von Schmidt colocou em 
questão os critérios do tombamento anterior, referente às obras de Benedito Calixto, 
sugerindo que os futuros tombamentos devessem ser medidos pela qualidade e não 
pela quantidade. Desta maneira, se posicionou contra o tombamento do edifício no 
referido processo e, ainda, solicitou a liberação dos murais de Benedito Calixto, 
existentes no palácio, do tombamento de 1969, considerado amplo demais.  
 
[...]. Acreditamos que critérios de qualidade artística e não de quantidade, 
devam nortear os futuros tombamentos que envolvam a produção de obras 
de arte. Somente após cuidadoso e minucioso levantamento da obra do 
artista, a Comissão designada por este Conselho, determinaria quais obras 





 Mesmo não estando evidente no decreto-lei nº 149, o critério da notoriedade 
da obra aparece indiretamente na justificativa do Conselheiro Von Schmidt e no 
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 GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Decreto-lei nº 149 de 15 de agosto de 1969. 
53
 CONDEPHHAT. Processo nº 17259/1970. Arquivo do CEDOC – Condephaat. 
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parecer de Carlos Lemos. O presidente Conselheiro Pedro Brasil Bandecchi, por sua 
vez, se manifestou trazendo a questão por outro ponto de vista; para ele, muito além 
do posicionamento do diretor técnico Carlos Lemos, encontram-se os critérios que 
fundamentaram o tombamento de 1969, estes é que deveriam ser revistos, dentro 
do próprio processo. Portanto, em vez do destombamento de parte das obras, 
sugere a reforma do decreto-lei de 1969 que levou ao tombamento de “todas as 
obras artísticas” de Calixto.  
Outro conselheiro a opinar sobre a questão foi Ulpiano Bezerra de Meneses 
que, após pequena pausa no processo, emitiu seu parecer no dia 02 de abril de 
1980. No entendimento de Meneses,o tombamento de 1969 fez-se sem atender os 
requisitos adequados, os objetos não foram definidos e os proprietários não foram 
notificados, além do que constam no processo de maneira caótica, folhas não 
numeradas e rascunhos manuscritos55. Segundo o artigo 5º do decreto-lei nº149, o 
CONDEPHAAT é responsável por avaliar periodicamente o estado de conservação 
das obras tombadas, e para que isto se cumpra, é fundamental a identificação da 
obra e do proprietário, o que não ocorreu neste processo. 
A isto somava-se, ainda, a falta de pesquisa bibliográfica sobre o artista e 
suas obras. A respeito das questões debatidas, Meneses também questionou a 
pertinência do tombamento que, do ponto de vista legal, foi regulamentado pela 
resolução de 16 de outubro de 1969. 
 
[...]Para sanar tais lacunas, acredito possível nova Resolução do Sr. 
Secretário da Pasta, retificando a de 1969, para declarar que o objeto do 
tombamento em questão abrange o que constar de relação seletiva a ser 
apresentada. Caso se julgue que tal decisão confrontaria com os termos da 
Resolução primitiva (a qual fala de “todas as obras artísticas de autoria do 
artista paulista Benedicto Calixto”...), seria indispensável propor o 





Meneses sugeriu a apresentação da nova relação das obras que devem ser 
tombadas, retificando a resolução de 1969, e no caso da impossibilidade jurídica, 
defendeu o destombamento de todas as obras desse primeiro processo, para um 
posterior tombamento das obras mais significativas. Também reforçou no parecer 
                                                        
55
 Parecer de Ulpiano Bezerra de Meneses, 1980. CONDEPHAAT. Processo do Condephaat 
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que o destombamento não é algo especificado na legislação estadual vigente, 
decreto 7.730/76, que reorganiza a Secretaria do Estado da Cultura, Ciência e 
Tecnologia. O decreto-lei nº 149 que dispõe sobre o tombamento de bens em nível 
estadual também não deixa claro a questão do destombamento. 
 O conselheiro encerrou o parecer reforçando ser este um assunto de “ [...] 
extrema delicadeza (já que a possibilidade aberta de destombamento acabaria por 
enfraquecer o instituto mesmo do tombamento [...])”57, sugerindo, então, que o 
assunto fosse encaminhado à assessoria jurídica. O Egrégio Colegiado, presidido 
neste período por Ruy Othake, aprovou a sugestão de Meneses e solicitou o envio 
do processo para parecer jurídico. 
 Nota-se aqui a dificuldade do órgão em relação ao aspecto jurídico deste 
primeiro tombamento das obras de Benedito Calixto. O destombamento seria 
possível? Quais obras deferiam efetivamente ter valor de tombamento?Conforme 
solicitação do conselho, a discussão do processo ecoava agora em âmbito jurídico. 
Quem respondeu juridicamente à questão foi o procurador do estado Romano 
Cristiano que, em ofício datado de 05 de dezembro de 1980, defendeu que a 
resolução de tombamento de 16 de outubro de 1969 não teria condições de 
perdurar, já que não possui objeto definido. Sendo este um elemento importante do 
tombamento, pois através dele vincula-se a obra ao proprietário, sugeriu a 
revogação da citada resolução de e o posterior levantamento das obras relevantes, 
que deveriam resultar em um novo processo de tombamento. Através do ofício, o 
procurador definiu: 
 
[...]1º– revogação da resolução de 16-10-69, que determinou o tombamento 
das obras de Benedito Calixto; 2º– levantamento das referidas obras e de 
todos os dados necessários, inclusive nome e endereço de cada 
proprietário, e, se este for pessoa jurídica, também de seus legítimos 
representantes; 3º– realização de estudos que tenham por finalidade definir 
quais as obras merecedoras de tombamento; 4º– novo tombamento, com 





O parecer jurídico do procurador não resultou em despacho, o que 
formalizaria o destombamento das obras de Benedito Calixto. Em 22 de abril de 
1981, o conselheiro Ulpiano Bezerra de Meneses voltou a emitir novo parecer 




 Ofício de Romano Cristiano, 1980. CONDEPHAAT. Processo nº13996/69. fl.133.Arquivo do 
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propondo o encaminhamento imediato das providências que foram sugeridas pela 
procuradoria. O parecer foi acatado pelo presidente do conselho deste período, Ruy 
Othake. Curiosamente, os dois textos são documentos manuscritos.  
O único documento anexado ao processo acerca deste levantamento 
solicitado é datado de 1982, quando a pesquisadora da instituição Maria Helena 
Fonseca Pires emitiu relatório sobre o andamento do levantamento das obras, que 
estava sendo realizado pelo setor de restauro do CONDEPHAAT59. A pesquisadora 
destacou a catalogação, em fichas provisórias, de 134 obras de um total de mil. As 
fichas de catalogação, contudo, não foram apresentadas e não ficou claro o que 
teria levado à estimativa deste número de obras atribuídas ao artista paulista. Com 
as determinações do processo sem solução, até aquele momento, as novas 
demandas a respeito do estado de conservação e restauro das obras de Benedito 
Calixto, ainda estariam sob responsabilidade do CONDEPHAAT.  
A última movimentação do processo ocorreu em 2005, mais de 30 anos 
depois da abertura do processo. Tratou-se do pedido do Promotor de Justiça e Meio 
Ambiente do estado de São Paulo, Dr. Carlos Alberto de Salles, que encaminhou um 
ofício ao presidente do CONDEPHAAT, Dr. José Roberto Melhem, solicitando que o 
mesmo “informe, detalhadamente, sobre eventual tombamento de obras dos 
pintores Benedito Calixto e Almeida Júnior”60 e respectivas resoluções de 
tombamento. As razões que levaram ao pedido do promotor não estão claras no 
ofício e nem posteriormente, no processo. As publicações do Diário Oficial de 1969 
voltaram a aparecer anexadas ao processo, seguidas da resposta da historiadora 
Daisy Camargo à citada solicitação do promotor. Em carta à diretoria técnica, 
Camargo ressalta: 
 
[...] a) São tombadas pelo CONDEPHAAT as obras artísticas de Benedito 
Calixto, conforme resolução s/n. de 16-10-1969, processo 13.996/69, que 
constam no livro n.1 de Tombo das Artes (fls. 1 a 7, com respectivos 
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A seguir, a historiadora lista as cidades com as respectivas obras tombadas e 
número de inscrição no livro do tombo, formando um conjunto de 122 itens. Os 
painéis do Palácio do Café e o vitral “A Epopeia dos Bandeirantes”, não foram 
mencionados entre os itens tombados da cidade de Santos. Neste período, o edifício 
da Bolsa de Café já estava tombado em nível estadual e o processo federal já 
estava em andamento desde 2003, o que, possivelmente interferiu na decisão de 
retirar esta e outras obras da “lista final referente às obras tombadas”62. O que 
aconteceu neste caminho intermediário, para chegar a esta lista final, não aparece 
no processo, que também não teve um desfecho com relação ao levantamento 
completo das obras do artista paulista.  
 Na lista oficial dos bens tombados pelo CONDEPHAAT, atualizada em 2015 e 
disponível no site da instituição, também aparecem 122 itens tombados no livro do 
Tombo de Belas Artes, a descrição intitulada “obras do pintor Benedito Calixto de 
Jesus” aparece seguida da menção às cidades de Amparo, Atibaia, Bocaina, 
Catanduva, Santos, São Carlos, São Paulo e Ribeirão Preto, as mesmas cidades 
que aparecem no parecer de Camargo. Seriam estes 122 itens apresentados a 
listagem final dos objetos tombados? O número da resolução se mantém inalterada, 
datada do dia 16 de outubro de 1969, porém, o que levou a esta alteração dos 
objetos tombados, não aparece documentado. 
 Muito além do tombamento, ainda em vigor, das obras isoladas de Benedito 
Calixto e do reconhecimento do vitral e dos painéis enquanto obra artística, 
entendemos este primeiro tombamento em um contexto de formação da instituição 
estadual, quando as bases para uma nova política patrimonial ainda estavam sendo 
estabelecidas. Neste momento, década de 1970, a arquitetura eclética não estava 
sendo discutida, por isso a obra “Fundação da Vila de Santos em 1545”, que 
aparece em um dos levantamentos, foi valorizada apenas isoladamente, sem olhar 
para o contexto onde está inserida, ou seja, para a arquitetura eclética. 
Benedito Calixto, como artista de extrema importância para o contexto 
paulista da primeira República, certamente não poderia deixar de aparecer neste 
primeiro momento, ainda que seu valor tenha sido reconhecido pelas linhas 
tradicionais de pensamento, associado à construção dos símbolos paulistas. Talvez 
seja deste tradicionalismo inicial que venha o reconhecimento primeiro das “belas 
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artes” – pinturas, esculturas e afrescos –, em relação às outras modalidades 
artísticas, como o vitral, que se aproximaria das chamadas artes aplicadas. Se as 
artes aplicadas tiveram espaço no anteprojeto de Mário de Andrade para o 
SPHAN63, antes mesmo das primeiras práticas patrimoniais, elas não se destacaram 
entre as ações de tombamento. Desde sua criação, o CONDEPHAAT possui o Livro 
do Tombo das Artes Aplicadas, porém, durante o século XX, nenhum item foi inscrito 
no livro64, o que demonstra a atenção da instituição para os itens históricos e 
artísticos tradicionais. 
Como bens integrados do Palácio do Café – unidos fisicamente e 
esteticamente ao edifício –, estas duas obras, o tríptico e o vitral, constituem 
claramente uma complementação temática que se funde no entendimento da obra: o 
salão do pregão. Assim, uma só tem o sentido completo na presença da outra, como 
veremos na análise do terceiro capítulo. Este reconhecimento isolado do tríptico, 
ainda que temporário, foi apenas o primeiro passo do que estaria para eclodir nos 
processos posteriores, com o reconhecimento patrimonial do edifício da Bolsa do 
Café e a progressiva valorização da arquitetura eclética. 
 
2.2 O reconhecimento e os valores atribuídos ao edifício nos tombamentos 
estadual e municipal 
  
O primeiro órgão a reconhecer o edifício como patrimônio foi o 
CONDEPHAAT. Ainda que o reconhecimento da arquitetura tenha se dado pelo 
valor histórico, é importante ressaltar que o Palácio do Café foi o primeiro edifício 
ligado aos “novos estilos” a ser tombado pelo órgão estadual65. O processonomeado 
“Exame da reforma da Bolsa de Café de Santos, em relação às obras de Benedicto 
Calixto, lá existentes” foi aberto em 1974, a partir da solicitação do cidadão santista 
Geraldo Ferrone. Ironicamente, o pedido encaminhado por Ferrone não solicita o 
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tombamento e sim um tratamento especial ao edifício, que o proponente considera 
de grande interesse turístico. 
 
Com profundo respeito e cumprimentando-o pelo constante trabalho em pról 
do nosso Turismo tomei a liberdade para fazer esta comunicação 
solicitando se possível e ser do alcance dessa Secretária, providências 
junto ao setor competente, para que as obras da Bolsa do Café de Santos, 
receba (sic) tratamento especial por ser obra exclusiva de Turismo. 01-O 
edifício construído em 1922, inaugurado por ocasião das festas do 
Centenário do Brasil, constitui obra prima pelas esculturas internas e 
esternas (sic); 02-Pela posição onde está situado, rua 15 de novembro, 
esquina da rua Frei Gaspar e próximo ao Armazem (sic) 3 e 4 do porto;  03-
Alas especiais para amostragem das variações dos tipos de café existentes 
no Brasil, particularmente São Paulo; 04-Local adequado para instalação de 
máquinas para venda de café e convidando-se as pessoas para conhecer a 
rubiácea; 05-Cartazes especiais para que conheçam a Bolsa de Café, 
transformando o restaurante em outra disposição mais internacional; 06-
Recondicionar os painéis de pintura de autoria de Benedito Calixto, cujas 
imagens mostram a fundação de Santos com o Pelourinho e a Casa da 
Fazenda Real e outras figuras históricas e finalmente; 07- Melhorar a 
administração ampliando o poder administrativo do atual Presidente para 
que possa oferecer condições de conservação e atendimento ao público.
66 
 
Na carta de Ferrone, percebemos a atenção dada à conservação da 
construção e suas obras, associadas ao valor turístico do Palácio do Café. Em 
reportagem do jornal “A Tribuna”, citada na carta de Ferrone e também anexada ao 
processo, também aparece o valor turístico atribuído ao uso do edifício que, quando 
visitado por estrangeiros, os deixa “boquiabertos diante dos quadros de Benedito 
Calixto no salão”67; visitantes que, ao descobrirem o vitral-claraboia, “atiram-se no 
chão com suas câmeras de filmar ou máquinas fotográficas e, de barriga para cima, 
procuram não perder nem um detalhe da obra”68. Esse “apelo comercial” sempre 
esteve vinculado ao uso do Palácio do Café, mais precisamente da galeria sobre o 
pregão, como já comentado por Roberto Simonsen no memorial descritivo do 
segundo projeto (CEVA, 1998). 
O apelo turístico para o uso do edifício é recorrente neste processo do 
CONDEPHAAT e vai ao encontro ao período histórico de intervenção do Estado nas 
questões culturais que, desde 1964, buscou associar a preservação do patrimônio 
histórico à sua valorização econômica (RODRIGUES, 2000). A exploração do 
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turismo esteve entre as intenções do presidente Castelo Branco (1964-1967) e 
também na gestão do governador Sodré, em São Paulo (1967-1971), quando foi 
proposta uma reforma administrativa unindo as atividades de cultura, turismo e 
esporte em uma mesma secretaria, para melhor coordená-las. 
 
[...] A valorização turística do patrimônio já se mostrara eficiente em outros 
países e, além disso, possibilitava a manipulação de um universo simbólico 
de considerável importância para o reforço do civismo. A propaganda dos 
“monumentos históricos”, juntamente com as das “festas típicas” e das 
“belezas naturais”, promoveria aos olhos do mundo e dos brasileiros a 
imagem de um país com tradição e potencialidade para enfrentar o futuro. 
(RODRIGUES, 2000, p.30). 
 
A criação do CONDEPHAAT em 1968, apresenta-se, portanto, dentro desse 
contexto político de consumo cultural aliado à valorização do turismo69. Ainda que, 
na prática, esse novo contexto não tenha representado um distanciamento da ideia 
tradicional de patrimônio do período anterior, associada às questões nacionalistas, 
de cunho educacional e moral (RODRIGUES, 2000), essas novas funções atribuídas 
principalmente à preservação, impulsionaram a intensificação do debate sobre as 
questões patrimoniais, assim como a necessidade de integrá-las ao planejamento 
urbano e à indústria da cultura. 
Conforme vimos no processo anterior, entre os primeiros bens tombados pelo 
CONDEPHAAT em seus primeiros anos de atuação, entre 1969 e 1970, está o 
conjunto das obras artísticas de Almeida Júnior e de Benedito Calixto (RODRIGUES, 
2000) e, entre elas, o tríptico que se encontra no salão do pregão do Palácio do 
Café, de autoria de Calixto. Entretanto, se pensarmos na relação obra e arquitetura, 
não seria no mínimo intrigante o fato de ter sido tombado um painel, feito para 
encaixar-se perfeitamente em uma arquitetura, e não se considerar, no processo, o 
edifício onde este painel está inserido? O valor patrimonial neste caso, não seria 
construído pelo conjunto, que está unido fisicamente e esteticamente? 
 Carlos Lemos, atuando neste período como arquiteto do CONDEPHAAT, em 
carta ao então secretário executivo do órgão, Ruy de Azevedo Marques, nos traz 
este questionamento ao escrever sobre o tombamento do edifício. Em resposta ao 
processo aberto por Geraldo Ferrone, depois de visitar o local, o arquiteto também 
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atestou a validez do caráter turístico do edifício – ainda que não tenha citado uma 
possibilidade de reutilização –, destacando os quadros de Benedito Calixto como 
determinantes nesse sentido, pois, além de serem documentos de consulta, são 
obras tombadas, o que já de início emprestaria ao local a garantia de preservação, 
visto que foram pintadas para aquele local. 
 
Inicialmente, há uma determinante básica, que empresta ao problema 
proposto: conservação do local para o fim precípuo de atrair turistas, um 
cunho de alta validez, que é a presença no local de três obras de Benedito 
Calixto. Tais pinturas, telas sobre caixilhos, são importantes até como 
documentos de consulta, especialmente as duas paisagens; uma a que 
reconstitui Santos na época da fundação e a outra, a que representa a 
cidade em 1922. [...]. Enfim, pelo menos os tais painéis, as paisagens, 
tornamos a insistir, tem algum interesse documental, além do fato de serem 
tombados. Esse tombamento, já de início, então, empresta ao local garantia 
de uma preservação baseada no bom senso. Já que foram pintados para 




Se os painéis já aparecem no discurso com seu valor artístico e histórico, 
materializado através do tombamento inicial, a dúvida que ele apresentaé com 
relação aos valores da arquitetura eclética do Palácio do Café, que considera “um 
bolo mais enfeitado que os outros” de mesmo estilo, porém, certamente um 
testemunho de uma época passada, sendo relevante em seu aspecto histórico.  
 
E nossa dúvida latente se prende ao local: merecerá ele o tombamento por 
parte deste Conselho? A arquitetura geral do edifício em causa se prende 
ainda ao indefectível ecletismo rebuscado que tanto agradou aos ricaços do 
café, salvo, é claro, as clássicas exceções. [...] Embora o referido edifício 
seja um “bolo” mais enfeitado que os outros, talvez mereça nossa atenção 
justamente por ainda conservar em seus interiores os testemunhos de uma 
época que passou. Cremos relevante o aspecto histórico.
71 
 
Entendendo a arquitetura do Palácio do Café como “rebuscada”, e sugerindo 
que o edifício possuiria apenas valores históricos, Lemos encerrou a carta em 
dúvida quanto ao tombamento, devido a sua “incapacidade”, como arquiteto, de 
atestar sobre o caso, solicitando então, auxílio a um historiador. Aqui percebemos o 
não reconhecimento da arquitetura eclética como valor de interesse arquitetônico, 
uma vez que o arquiteto não reconhece as qualidades estilísticas do edifício, apenas 
os valores históricos. Anos mais tarde, contudo, ao escrever o capítulo “Ecletismo 
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em São Paulo”, que é parte do livro “Ecletismo na Arquitetura Brasileira” (1987) e, já 
tendo entrado em contato com as propostas trazidas pelo “Curso de Especialização 
em Conservação de Monumentos e Conjuntos Históricos”, de 1974, Lemos revê sua 
postura em relação ao estilo, ao analisá-lo em seus aspectos artísticos e estilísticos. 
Silvio Lara Pupo e Katia Maria Abud entraram no debate a pedido do 
Conselho Deliberativo do CONDEPHAAT; Silvio Pupo na condição de historiador e 
Katia Abud, membro da secretaria técnica, para providenciar informações sobre a 
instalação da Bolsa do Café, sobre seus aspectos jurídicos e administrativos, e as 
perspectivas de sua utilização, tendo em vista os planos museológicos para o 
local72. Pupo, enquanto historiador, defendeu o tombamento do edifício, alegando 
tratar-se de um “monumento histórico de arquitetura admirável” que “revive os 
tempos áureos do café”, além de ser alvo de grande curiosidade quanto aos 
aspectos turísticos. 
 
Nada mais justo a iniciativa de proceder o tombamento do Edifício da Bolsa 
Oficial de Café de Santos, por constituir um monumento histórico, de linha 
arquitetônica admirável, imponente e austera. Sua imponencia revive os 
aurios tempos do café [...]. Sobre o aspecto turístico, também a Bolsa 
sempre foi alvo de grande curiosidade. Era comum ver estacionado em 
frente ao Edifício da Bolsa na Rua XV de Novembro, em Santos, numerosos 
carros conduzindo turistas interessados em visitá-la, tal era a importância 
que desfrutava no exterior. Durante o pregão, ali permaneciam atentos, 
elevado número de turistas demonstrando grande interesse pelo desenrolar 
dos acontecimentos [...]. No salão principal da Bolsa de Café de Santos, há 
um quadro de Benedicto Calixto, que delicia os visitantes. Infelismente (sic) 
porém, a tela nada tem a ver com café. Os turistas não encontram uma 
exposição sobre nosso principal produto de exportação. [...]. Parece-me que 
fui muito claro na minha exposição de motivos pelo qual sou favorável ao 






Neste trecho, ainda que reconhecendo a imponência da arquitetura, 
percebemos mais uma vez a valorização histórica do edifício, considerando a 
arquitetura como uma consequência da grandiosidade trazida pelo ciclo do café, 
argumento que passa à frente dos aspectos artísticos da construção eclética e das 
obras nela inseridas. Ainda de acordo com Pupo, apesar de conter em si o aspecto 
turístico, a obra de Calixto nada teria a ver com o café. Percebe-se aqui um olhar 
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superficial para os aspectos artísticos da obra, que além de conter a folha de café 
como ornamento da moldura, também possui o recorte histórico organizado de modo 
a mostrar o desenvolvimento de Santos através do ciclo cafeeiro. Como um 
conjunto, o edifício e as obras de arte móveis e integradas possuem um significado 
mútuo, que não aparece aqui na fala do historiador, ao olhar isoladamente o edifício 
e a obra de Calixto. 
Katia Abud, por sua vez, trouxe ao processo todo o histórico da Bolsa Oficial 
do Café, abordando desde sua instalação, em 1917, em um salão de aluguel, e a 
ocupação do prédio oficial, em 1922, até o período de decadência e sua posterior 
reabertura, com o nome de Bolsa Oficial de Café e Mercadorias. Ainda que os 
planos museológicos não apareçam no parecer de Katia Abud, pela primeira vez 
surge uma posição oficial sobre um possível novo uso para o edifício, que poderia 
ser ocupado pela Secretaria da Fazenda da cidade de Santos. 
Em junho de 1974, dando continuidade aos estudos em questão,Carlos 
Lemos solicitou um levantamento fotográfico do edifício e as plantas arquitetônicas, 
que posteriormente deveriam ser anexadas ao processo. A questão ficou em aberto 
até maio de 1976, sendo o processo retomado pelo deputado João Lázaro de 
Almeida Prado. Em ofício enviado ao secretário de cultura do estado Max Feffer, 
Prado apresentou a solicitação de tombamento feita por ele próprio junto à 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, possivelmente devido à pressão da 
Câmara Municipal de Santos, onde a questão também mereceu destaque no mesmo 
período, por intermédio do vereador Antônio Rubens da Costa de Lara. 
Em reportagem do jornal A Tribuna, de 1976, anexada à carta e intitulada “No 
lugar da Bolsa pode surgir o Museu do Café”, a solicitação de tombamento do 
Palácio do Café na Assembleia Legislativa de São Paulo, divulgada na mídia da 
época, aparece por intermédio de duas indicações: a primeira, de número 406/76, 
que apresenta a cidade de Santos ligada ao ciclo cafeeiro e o edifício da Bolsa do 
Café como representante desse período de desenvolvimento de São Paulo, 
incluindo, nesse argumento, a relevância da fachada, bastante rica e ornamentada, 
e a presença de materiais de procedência europeia; e a segunda, de número 
819/76, na qual propõe a criação do Museu do Café no prédio onde está instalada a 
Bolsa, considerando que é dever do Estado zelar pelo patrimônio e valorizar sua 




O tombamento do prédio da Bolsa de Café, de Santos, para que sirva de 
sede do Museu do Café, foi sugerido recentemente na Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo, por intermédio de duas indicações 
apresentadas pelo deputado João Lázaro de Almeida Prado. A primeira 
indicação teve o número 406, com estes termos: “A cidade de Santos, de 
tantas tradições históricas, sempre foi um grande centro de escoamento da 
produção cafeeira paulista, [...]. O antigo prédio da Bolsa de Café, [...] 
representa, muito bem, o estilo de uma época onde a opulência e o 
desenvolvimento de São Paulo se refletem em nossa arquitetura. Edificado 
ainda nos moldes neoclássicos [...], o prédio da Bolsa de Café apresenta 
uma fachada bastante rica [...]. Quase todo o material nele empregado é de 
procedência europeia, tais como bronzes franceses e cristais belgas. “Em 
face do exposto, indico, nos termos regimentais, ao Poder Executivo, 
através do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Artístico e Turístico do Estado – Condephaat – o tombamento do prédio da 
Bolsa do Café, de Santos”. A segunda indicação do deputado estadual João 
Lázaro de Almeida Prado, a que teve o número 819, propõe a criação do 
Museu do Café, no prédio onde está instalada a Bolsa do Café, nestes 
termos: “Considerando que compete ao Estado zelar e preservar pelo 
patrimônio histórico de nossa terra [...], considerando que no prédio, [...] 
existem quadros sobre a história do café, pintados por famosos artistas, 
assim como, grande parte de mostruários, arquivos e documentos antigos; 
considerando, finalmente, que a Criação do Museu do Café será um 
incentivo e estímulo à cultura de nossa gente; indicamos, nos termos 
regimentais, ao chefe do Poder Executivo,  através dos órgãos próprios, as 
providências necessárias no sentido de que seja criado o Museu do Café, 
no prédio onde está instalada a Bolsa do Café, na cidade de Santos”
74. 
 
O deputado, considera ainda, que o edifício contém grande parte de 
mostruários, arquivos e quadros sobre a história do café, ligados a “famosos 
artistas”. Neste trecho, o argumento do ciclo do café é tão forte que passa por cima 
das características artísticas dos painéis de Benedito Calixto, cujas representações 
nos mostram a história da cidade de Santos, sua paisagem e seus personagens, e 
não estão diretamente relacionados com a história do café, ainda que este apareça 
indiretamente no recorte histórico das narrativas e na ornamentação da moldura. 
Alguns meses depois, em dezembro de 1976, o deputado voltou a cobrar a ação do 
CONDEPHAAT em tom de crítica. 
 
O órgão competente, o Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado – Condephaat – limita-se a 
receber os pedidos, sem que, na grande maioria dos casos, ofereça aos 
propositores uma resposta, ou, ainda, adote medidas práticas e eficazes na 
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Certamente, havia uma pressão da sociedade, possivelmente articulada pelo 
Sindicato dos Corretores de Café de Santos ou associações relacionadas, para que 
ocorresse o tombamento do edifício e sua posterior utilização como Museu do 
Café.Sendo a cidade de Santos um lugar “de tantas histórias” e personagens, o 
próprio apelo por um museu que conta a história do café e sua ligação com a cidade, 
demonstra o recorte histórico que estava envolvido no interesse de tombamento do 
edifício, manifesto principalmente no valor ligado à memória cafeeira. 
 
[...]. Por meio do patrimônio as sociedades criam formas de representação 
do passado nas quais se justificam valores que fundamentam as relações 
sociais no presente; ele é um lugar de memória que permite compor 
imagens que sustentam identidades individuais e coletivas. É, por isso, um 
campo de disputas simbólicas no qual se refletem as possibilidades de cada 
segmento social apropriar-se do passado e manter ou conquistar o acesso 
pleno aos direitos sociais [...]. (RODRIGUES, 2000, p.105). 
 
 
Nesse caso, a memória de parte da sociedade santista, atrelada a interesses 
estaduais e federais, colocou o café e as repercussões da riqueza econômica no 
tecido urbano, à frente de outros agentes da história paulista, como o patrimônio 
rural, que através das fazendas de café, também participou do cenário cafeeiro. Do 
mesmo modo, outras tipologias arquitetônicas urbanas, ligadas ao café, como os 
galpões de armazenagem dos grãos, também ficaram à margem das ações 
patrimoniais. (MARINS, 2010).  
Depois de um período de “esquecimento”, e em virtude de nova pressão da 
sociedade santista, o processo foi retomado e as plantas arquitetônicas, solicitadas 
pelo arquiteto Carlos Lemos em 1974, foram finalmente anexadas ao processo76. 
Em 1979,após uma nova pausa, Rubens Lara, agora deputado estadual, em 
exposição à Assembleia Legislativa77, indica novamente o tombamento do edifício, 
apresentando os mesmos argumentos já antecipados por ele na Câmara Municipal 
de Santos e defendidos pelo deputado Almeida Prado na Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo, no ano de 1976. Frisa,ainda, que é responsabilidade do 
Estado conservar obras de valor artístico e histórico, e que a questão já havia sido 
levantada anteriormente, pela indicação de Almeida Prado. 
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O processo, por fim, foi retomado, ea contratação do levantamento 
fotográficopendente, foi providenciada. Dentre as especificações do CONDEPHAAT, 
apresentadas no edital de contratação do fotógrafo, anexo ao processo, foram 
solicitadas 50 fotos entre imagens externas e, principalmente, internas, com 
negativos no formato 6x6 preto e branco e duas ampliações de cada foto no formato 
18x24, sem mais especificações sobre o que destacar ou como fotografar 
determinados detalhes do edifício. No acervo do Centro de Documentação para 
Consultas (CEDOC) do CONDEPHAAT foram encontradas 47 dessas imagens 
(Ilustração 38, 39, 40 e 41) – sendo 10 imagens externas, 35 internas e 2 imagens 
tomadas a partir da torre do relógio – fotografadas pelo arquiteto vencedor da 
licitação, Hugo Segawa, na época atuante no escritório Grafiti Oficina Desenho e 
Comunicação Visual SC. Ltda.  
Apesar de não estar detalhado na especificação de contratação pelo 
CONDEPHAAT, o arquiteto retratou o edifício com seus vários detalhes artísticos, 
buscando as relações espaciais que estes detalhes e as obras internas estabelecem 
entre si. Percebemos na Ilustração 40, que muito mais do que retratar isoladamente 
o vitral, o olhar fotográfico buscou integrá-lo ao contexto do forro e das 
ornamentações presentes na oval central, entre elas o relógio. Já na Ilustração 38, o 
destaque foi para a colunata central, sua relação com a arcada da galeria superior e 
o mobiliário de madeira central.  Segawa também se preocupou em fotografar o 
quadro de cotação do café (Ilustração 41) que, como obra móvel, acaba sendo 
“esquecida” diante das outras obras do salão. Entre imagens que fotografam 
ornamentos de portas e janelas, maçanetas e piso, o arquiteto documentou o salão 
do pregão e os demais cômodos do edifício destacando suas formas, materiais e as 
relações espaciais. Não seria esta uma visão à frente do órgão patrimonial, com 
relação ao espaço interior da arquitetura eclética? 
Tendo atestado a qualidade das imagens entregues e o fim das questões 
pendentes, Carlos Lemos solicitou, então, o julgamento do Egrégio Colegiado com 
relação ao mérito do tombamento proposto que, na figura do conselheiro Antônio 
Luis Dias de Andrade, se posicionou favorável à proposta. No argumento de defesa, 
o conselheiro considerou inquestionável a importância para o país de estudos de 
organismos criados para ativar a produção agrícola e sua comercialização, como a 
Bolsa Oficial de Café, e referiu-se ao edifício arquitetonicamente como representante 
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do gosto de uma época, cuja solução plástica utiliza indiscriminadamente de 
elementos coletados na arquitetura clássica, porém, com “certa unidade de 
conjunto”. 
 
É inquestionável a importância para o estudo da história econômica do 
Brasil, dos organismos criados para atuar em defesa dos interesses, 
identificados no País, no que se refere à produção de gêneros agrícolas e 
de sua comercialização [...] O projeto do edifício obedeceu a valores e gosto 
da época, caracterizados por solução plástica que utiliza-se, 
indiscriminadamente, de elementos de modenatura coletados na Arquitetura 
e estilos clássicos, guardando, contudo, certa unidade de conjunto. O 
prédio, se não possui maiores méritos e qualidades arquitetônicas, é 
importante testemunho dos significativos momentos do processo de 





                         38. Colunata central e o mobiliário do pregão (1979). 
                         Fotografia de Hugo Segawa. 
                         Fonte: Centro de Documentação para Consultas (CEDOC) 
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                           39. Salão do pregão com o mobiliário central e os painéis de 
                           Calixto, ao fundo (1979). 
                           Fotografia de Hugo Segawa. 
                           Fonte: Centro de Documentação para Consultas (CEDOC) 
 
 
40. Salão do pregão com destaque para o relógio e parte do 
 vitral-clarabóia (1979). 
  Fotografia de Hugo Segawa. 






  41. Galeria lateral com o quadro de cotação de café (1979). 
  Fotografia de Hugo Segawa. 
Fonte: Centro de Documentação para Consultas (CEDOC) 
 
O parecer seguiu o mesmo discurso já apresentado anteriormente por Carlos 
Lemos e pelo historiador Sylvio Pupo, nos quais o edifício foi valorizado enquanto 
testemunho do desenvolvimento da lavoura cafeeira. Como recomendação, o 
conselheiro pede que o órgão mantenha contato com a Sudelpa79, de modo a definir 
a adequada destinação do edifício. A questão do novo uso, contudo, acabou ficando 
em aberto. Ruy Ohtake, neste período presidente do Colegiado, aprovou o 
tombamento, cuja resolução foi assinada no dia 22 de setembro de 1981, em 
cerimônia com banda e presença de autoridades, realizada no salão do pregão.  
No convite oficial da cerimônia (Ilustração 42), anexado ao processo, destaca-
se a contextualização histórica da Bolsa no texto de abertura, com breve menção 
aos painéis de Benedito Calixto e nenhuma menção sobre outros valores artísticos 
da arquitetura ou de bens integrados, apesar destes aparecerem implícitos através 
das fotografias de Segawa, utilizadas no convite (Ilustração 43). A proposta de 
criação do Museu do Café está citada no texto, reafirmando as intenções 
museológicas discutidas até então, porém ainda não definidas. 
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As primeiras críticas pós tombamento, referentes ao estado de conservação 
do edifício, apareceram rapidamente, conforme percebemos em reportagem do 
jornal A Tribuna, datada de abril de 1982, anexada ao processo. Diante do estado de 
abandono da construção, a diretoria da Bolsa do Café – que nesta ocasião ainda 
ocupava o prédio –, chegou a colocar arame farpado nas portas laterais da rua Frei 
Gaspar, para evitar a ocupação de moradores de rua e proteger o acesso ao salão 
principal. 
Os primeiros trabalhos de restauro só foram iniciados em setembro de 1982, 
com a restauração das obras de Benedito Calixto e adequado tratamento das 
paredes e teto do local onde se inserem as obras. Aqui, novamente trazemos a 
questão da obra de arte que está associada a uma arquitetura, mas é considerada 
isoladamente. De que adiantam os esforços para recuperação da obra de Calixto 
isoladamente, se o edifício como um todo necessitava de restauro? 
No processo, fica clara a dificuldade de entendimento do valor artístico da 





                       42. Capa do convite. Cerimônia de tombamento da Bolsa Oficial de 
          Café. (1981)                        
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          43. Fotos do Hugo Segawa no convite da cerimônia de tombamento. 
          Fonte: Processo do Condephaat nº00421/74 
Chamada de “estilo rebuscado” e “bolo enfeitado”, e caracterizada pelo uso 
indiscriminado dos padrões clássicos, conforme parecer final de tombamento, esta 
arquitetura demoraria a ser investigada com maior atenção e a adquirir 
representatividade como tema de análise entre os estudiosos.Carlos Lemos chegou 
a identificar a intenção plástica por trás das aparentes „miscelâneas ecléticas‟, em 
texto datado de 1987, publicado na coletânea Ecletismo na Arquitetura Brasileira 
(FABRIS, 1987), mas ainda em tom ambíguo. No texto, o autor explica o estilo como 
“uma intenção plástica despoliciada generalizada dando oportunidade a soluções 
digamos eruditas, até de bom gosto, coexistindo ao lado de intervenções 
desastradas” (LEMOS, 1987, p.70).  
Na data de publicação da reportagem citada acima, ainda não havia um órgão 
municipal responsável pela defesa do patrimônio local e todas as responsabilidades 
recaíam sobre o CONDEPHAAT, a única instância a tutelar o edifício até 
então.Acriação do CONDEPASA, órgão municipal de preservação do patrimônio 
cultural da cidade de Santos, ocorreu pelo decreto 906 de 12 de julho de 198980, em 
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cerimônia realizada no prédio da Bolsa do Café. Na cerimônia, também foi firmado 
um convênio de cooperação técnica entre a prefeitura e entidades municipais, como 
a Pinacoteca Benedito Calixto, a Universidade Santa Cecília dos Bandeirantes 
(Uniceb) e os órgãos de defesa do patrimônio estadual e federal – CONDEPHAAT e 
IPHAN –, de modo a elaborar um plano de preservação do patrimônio santista. Este 
plano visou a capacitação de mãodeobra especializada, pesquisa e divulgação dos 
trabalhos realizados pelo órgão municipal. 
Até então, muitas das iniciativas patrimoniais municipais eram realizadas pela 
Prodesan S.A (Progresso e Desenvolvimento de Santos S.A)81, que, desde sua 
criação, atuou no planejamento e operação de serviços públicos, inclusive como 
projetista e fiscalizadora de obras. Esta empresa foi responsável – juntamente com a 
Prefeitura de Santos e a Secretaria de Turismo – pela elaboração de uma cartilha 
lançada em 1980 e encontrada junto ao processo, cujo objetivo era a 
conscientização da população sobre os valores do patrimônio santista (Ilustração 
44). Nesta cartilha, foram considerados como patrimônio as igrejas, residências, os 
morros e os mangues. Não apenas os bens mais notáveis foram citados, ampliando 
a discussão sobre a importância do Patrimônio Cultural e evidenciando, assim, as 
várias vertentes de preservação da cidade. 
O edifício da Bolsa do Café fez parte dos edifícios selecionados pela cartilha, 
que visou a divulgação do patrimônio santista. No texto de apresentação do edifício, 
a cartilha nos traz um pequeno levantamento que contextualiza o histórico da Bolsa 
Oficial do Café em Santos, repetindo o discurso do café como responsável pelo 
desenvolvimento e progresso de Santos e de São Paulo. Em trecho da cartilha, a 
Bolsa de Santos aparece como o representante do “[...] último momento de um 
período altamente significativo para a vida paulista e brasileira. Demonstra pelo seu 
estilo, luxo, a maneira de ser e pensar da elite do café, não apenas dos fazendeiros, 
mas sobretudo daqueles que tiveram importante papel no comércio do café [...]”82. A 
cartilha é ilustrada com as fotografias de Hugo Segawa, as mesmas solicitadas no 
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processo de tombamento do CONDEPHAAT, realizadas alguns anos antes 
(Ilustração 45). 
A partir de 1989, o CONDEPASA foi responsável pelos primeiros 
tombamentos municipais via ex-officio, entre eles, o tombamento do edifício da 
Bolsa do Café. Em reunião realizada em 5 de dezembro do mesmo ano, o Conselho 
decidiu sugerir o tombamentoex-officio de todos os bens já tombados anteriormente 
pelo IPHAN e pelo CONDEPHAAT. O processo teve abertura no dia 10 de maio de 
1990, com o argumento de criar uma área de proteção sob jurisdição municipal. 
Entre os bens considerados neste primeiro tombamento ex-officio estão: a 
antiga Casa de Câmara e Cadeia, Casa com frontaria azulejada, Casa do Trem, 
Igreja da Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo, Igreja e Mosteiro de São 
Bento, Forte de São Tiago ou São João de Bertioga, ruína do Engenho dos 
Erasmos, Teatro Coliseu, Bolsa Oficial de Café, o sítio remanescente do Outeiro de 
Santa Catarina, incluindo a residência do Dr. João Éboli e as ruínas do engenho do 
Rio Quilombo e partes remanescentes do Vale do Quilombo, não incluído no 
tombamento da Serra do Mar. O tombamento foi publicado no Diário Oficial no dia 
21 de maio de 199083. 
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 44. Capa da cartilha de conscientização patrimonial. (1980) 
 Fonte: Arquivo do CONDEPASA- Santos-SP 
 
 
   45. Fotos do Hugo Segawa na cartilha patrimonial. (1980) 





As edificações tombadas não possuem, necessariamente, uma relação direta 
entre si, ou com a história do café. São diferentes exemplares que representam a 
história e a paisagem de Santos, de igrejas coloniais e construções ecléticas, até 
uma parte remanescente da área vegetal da Vila do Quilombo. Todos os bens 
tombados também foram inscritos no Livro do Tombo Histórico, seguindo os critérios 
de valor assumidos pelo CONDEPHAAT, com exceção da área vegetal referente à 
Vila do Quilombo, que foi inscrita no Livro de Tombo Paisagístico. 
Com o tombamento do edifício pelo CONDEPHAAT e posterior tombamento 
via ex-officio pelo CONDEPASA, o Palácio do Café de Santos encerra o período de 
valorização histórica e isolada de elementos de seu espaço. No processo seguinte, 
em nível federal, mais algumas barreiras serão rompidas em direção à valorização 
da arquitetura eclética em seu conjunto, com suas formas artísticas e espaciais. 
 
2.3 A arquitetura e seus bens móveis e integrados: valores atribuídos ao 
edifício no tombamento em nível federal 
 
Já tendo sido tombado nas instâncias estadual e municipal, para os setores 
sociais ligados ao café, ainda faltava o reconhecimento do edifício enquanto 
patrimônio nacional. Na cidade de Santos, o primeiro edifício associado aos “novos 
estilos” tombado em nível nacional foi a Casa com Frontaria Azulejada84, tombada 
em 1973 pelo antigo SPHAN. Atribuído ao estilo neoclássico, o edifício foi valorizado 
através de seus atributos históricos e inscrito no Livro de Tombo Histórico, seguindo 
a leitura que os órgãos patrimoniais faziam dos chamados “novos estilos” 
arquitetônicos, naquele período. 
A iniciativa para tombamento do Palácio do Café de Santos ocorreu em 
janeiro de 2003, por meio da solicitação da Associação Amigos do Museu do Café 
do Brasil, que administra o imóvel junto com o governo do Estado de São Paulo. O 
pedido de tombamento foi apresentado à Superintendência Regional do IPHAN em 
São Paulo, em ofício encaminhado à arquiteta Tâmara Romã. Desta vez, o 
documento intitulado “Solicitação de tombamento de imóvel histórico” foi 
apresentado no formato de um projeto elaborado pela GEPAS Arquitetura e 
Restauração. O documento, além das plantas e de um pequeno levantamento 
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fotográfico, apresentou um elaboradoembasamento histórico sobre o café e a cidade 
de Santos, sobre a construção do edifício e sobre a implantação e funcionamento do 
Museu do Café, instalado no edifício em 1998.    
 Logo na justificativa do projeto, os arquitetos Gino Caldatto e Jaqueline 
Alves85 – que assinaram o projeto elaborado pelo GEPAS –, discorrem sobre o 
sentido do patrimônio cultural em nível nacional, que segundo os arquitetos “[...] é 
identificado por inúmeras manifestações de sua população ao longo da história, 
expressado por um significativo acervo, [...] vinculados a personagens e fatos 
memoráveis”86. Este argumento ainda está bastante vinculado ao discurso de 
Rodrigo Melo Franco de Andrade e da criação do antigo SPHAN, quando o 
patrimônio assumiu a função de autoimagem da nação, recorrendo a objetos de 
modo a construir “representações de um tempo originário e heroico da nação”. 
(CHUVA, 2009, p.374). Neste contexto, como vimos, os edifícios associados aos 
ciclos históricos aparecem como símbolos do desenvolvimento nacional, com 
destaque para o ciclo do café. 
 
O edifício da Bolsa Oficial de Café, em Santos-SP, o edifício mais notável 
da cidade, está relacionado diretamente com a vida de todos que se 
envolveram com o café, constituindo a essência deste período, o clímax 
deste momento histórico-econômico, que transformou não somente a 
cidade de Santos, mas praticamente todo Estado de São Paulo e 
consequentemente do país. [...] sendo o único edifício construído no Brasil 
para esta finalidade, representando o esforço dos comerciantes e 





 A justificativa do projeto apresentadoressaltou, ainda, o caráter 
propagandístico do edifício, motivo pelo qual seus atributos estéticos estariam 
ligados à monumentalidade arquitetônica e urbanística, cujo resultado final contou 
até com a suspensão das limitações do código de edificações da cidade, para o 
alcance de resultados formais desejados no projeto. De fato, como argumentaria o 
arquiteto Victor Hugo Mori, da Superintendência Regional do IPHAN em São Paulo, 
o edifício da Bolsa do Café poderia ser considerado um “monumento voluntário”88, 
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pois sua atribuição como monumento veio logo no sentido da construção, não com o 
passar do tempo. 
 O documento apresentado pelo GEPAS finaliza com a contextualização e 
histórico do Museu do Café, criado em 1998, com a reinauguração do prédio da 
Bolsa do Café, logo depois da última grande reforma no edifício. Com o objetivo de 
apresentar aos visitantes a história do comércio do café e ser uma vitrine do café 
nacional, o museu é apresentado como um importante produto na revitalização do 
Centro Histórico de Santos que, segundo os autores do projeto, se consolidará com 
o reconhecimento do edifício em nível nacional89. 
 Ao final do texto, o documento apresentou um levantamento fotográfico 
diferente daquele que subsidiou o processo do CONDEPHAAT. Este novo 
levantamento incluiu imagens de arquivo, seguidas das plantas e fachadas do 
edifício. As imagens foram recolhidas de diversas fontes: de arquivos particulares, 
do arquivo do Museu do Café, da Secretaria do Estado da Fazenda e da Fundação 
Arquivo e Memória de Santos (Ilustrações 46 e 47).  
São imagens que contextualizam o centro histórico de Santos, a rua XV de 
novembro e o comércio portuário. Mostram também a construção do edifício e seus 
principais acabamentos, como as estátuas da torre de entrada e detalhes da 
narrativa do vitral.  
Neste processo, logo na solicitação de tombamento já percebemos uma 
grande diferença em relação aos demais. Se, anteriormente, os textos e argumentos 
foram menos técnicos em relação à descrição e contextualização do objeto; aqui, a 
solicitação se apresenta em forma de projeto. Em resposta à abertura do processo, 
o arquiteto Victor Hugo Mori destacou o minucioso estudo do projeto apresentado 
pela Associação Amigos do Museu do Caféque, “baseado no processo de 
tombamento estadual, e de novas informações, com fotografias, iconografias, 
bibliografia e plantas arquitetônicas”90, justificam o pedido. Para elucidar a proposta, 
o arquiteto acrescentou ao processo um estudo complementar sobre a Companhia 
Construtora de Santos, responsável pela construção do Palácio do Café. O material 
constitui um valioso levantamento sobre a empresa construtora do Palácio do Café, 
tendo em vista a dificuldade de bibliografia sobre o assunto, ainda bastante retido 
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em fontes primárias, a exemplo os relatórios de obra, que serão analisados no 
terceiro capítulo. 
 
       46. Imagem interna do Salão do pregão. Vista de baixo para cima. 






47. Imagem interna do Salão do pregão. Vista de cima para baixo. 
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Fonte: Processo do IPHAN nº 1514-T-03.v 01. Arquivo Noronha Santos. 
 
 
Mori considerou pertinente o tombamento em nível federal, instância que já 
havia consagrado outros ícones do período cafeeiro, como a Fazenda Resgate, em 
Bananal, e a Fazenda Pau d´Alho, em São José do Barreiro, representativas do 
momento em que o café se expandiu para o Vale do Paraíba; além de várias 
residências urbanas dos “barões do café” em São Luís do Paraitinga e Santos. 
Dessa forma, segundo o arquiteto, o Palácio do Café “complementaria o ciclo 
histórico já consagrado pelo IPHAN, configurando um conjunto temático fundamental 
da arquitetura pré-industrial na história nacional”91. O tombamento, neste caso, 
incluiria o edifício e seus bens móveis e integrados, que são: os painéis pintados por 
Benedito Calixto, o grande vitral confeccionado pela Casa Conrado, o mobiliário do 
salão do pregão e o conjunto de esculturas existente nas fachadas. O quadro negro 
de cotação de café ainda estava esquecido neste primeiro posicionamento do 
processo. 
 Através da fala de Mori, percebemos uma justificativa de tombamento que 
ainda se conecta aos ciclos históricos, no caso, o ciclo do café; abordagem 
consagrada pelo IPHAN em períodos anteriores. Não chega a ser uma postura 
anacrônica, mas uma maneira de atribuir valor ao edifício, associando este a outros 
exemplares já tombados da “arquitetura do café”92. Se, no processo anterior a 
dificuldade de entendimento dos “novos estilos” arquitetônicos levou o 
CONDEPHAAT a chamar a arquitetura do Palácio do Café de “rebuscada”; aqui, 
neste processo, chamá-la de “pré-industrial” também não elucidou o problema 
proposto. Sabemos que a produção cafeeira deste período não foi artesanal, existiu 
uma lógica na produção, como atesta o arquiteto do IPHAN José Leme Galvão 
Junior em seu parecer de tombamento, que aparece algumas páginas à frente da 
fala de Mori. 
 
[...] Representa à perfeição a produção arquitetônica de um período no qual 
o Brasil integrava-se ao processo de mundialização como país produtor de 
matéria prima, integrando a revolução Industrial pela vertente da agricultura 
modernizada, especialmente pela introdução dos sistemas de transporte 
intermodal eficientes. Isso significou um enorme progresso econômico 
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(apenas de longe seguido pelo desenvolvimento social), demonstrado na 




A dificuldade no entendimento e assimilação das propostas ecléticas acaba 
por excluir as diversas particularidades de cada objeto, com sua pluralidade de 
significados. Diferentemente dos processos anteriores, neste processo do IPHAN, a 
arquitetura do Palácio do Café e os chamados “bens móveis e integrados” foram 
valorizados como um todo, porém cada um com seu valor isolado. A abordagem em 
relação às artes integradas é genérica, sem nenhum detalhamento dos objetos 
artísticos especificados e das relações espaciais que estabelecem entre si e com a 
arquitetura. 
 Outro diferencial deste processo de tombamento em relação aos anteriores é 
a atenção ao controle do entorno, delimitado em função da volumetria das 
edificações, das compatibilidades históricas e estéticas, e do destaque que o edifício 
mantém em relação a outros que o circundam. Também foi considerada a 
perspectiva em relação à área portuária. 
O controle do entorno do objeto tombado, previsto desde o Decreto 25 de 
1937 (Art. 18º), está destacado na próxima imagem em linha tracejada. Para o 
estudo fixou-se a obrigatoriedade de construção no alinhamento da via e a altura 
máxima de 17 metros – que é a altura da cimalha real da Bolsa –, contados a partir 
do nível mediano da testada da rua, sendo que, nos lotes de esquina, é determinada 
a partir da testada mais baixa94. Deste modo, a morfologia urbana presente na 
época da construção seria preservada e a torre do edifício prevaleceria visualmente 
em relação ao entorno, garantindo a permanência da construção como referência 
urbanística do centro de Santos (Ilustração 48).  
Após esta abordagem inicial, o processo foi oficialmente aberto no dia 01 de 
outubro de 2003 com o título“Edifício da Bolsa Oficial do Café, na cidade de Santos, 
Estado de São Paulo”.  Antes de solicitar o parecer do Conselho Consultivo, o diretor 
do departamento de patrimônio, Maurício de Almeida Chagas, enviou o processo 
para avaliação do arquiteto do departamento José Leme Galvão Junior, que anexou 
ao processo dois textos sobre o Ecletismo. Trata-se de parte do livro “Dicionário 
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Ilustrado da Arquitetura”, de Vicente Wissenbach (1997) e do texto “Ecletismo em 




48. Levantamento do entorno da Bolsa Oficial de Café. 





Os textos anexados não foram comentados pelo arquiteto, mas são textos 
que explicam o “estilo” da construção enquanto manifestação estética, associada ao 
intercâmbio de culturas e ao aprimoramento do conforto, dando, então, continuidade 
ao estudo do edifício enquanto objeto de valor artístico e histórico. 
Enquanto o primeiro texto é uma definição rápida de “Ecletismo”, como cabe a 
um dicionário, o segundo trata-se de uma importante referência quando falamos da 
história da arquitetura brasileira. Ambos os textos já estão inseridos em um momento 
de renascimento do ecletismo frente à descrença da cultura historiográfica 
modernista, quando tais obras eram consideradas um “pastiche” construtivo, juízo 
que pudemos observar na expressão “bolo enfeitado”, emitida ao longo do processo 
em âmbito estadual pelo próprio arquiteto Carlos Lemos, o mesmo autor que, no 
texto acima citado, buscou rever suas ideias sobre o tema. No contexto do processo 
em nível federal, portanto, o ecletismo começou a ser assumido como valor artístico, 
somando-se ao reconhecimento do edifício enquanto patrimônio cultural. 
 Seguindo o aprofundamento dos estudos do edifício eclético e de seus bens 
móveis e integrados, o arquiteto José Leme Galvão Junior segue anexando ao 
processo seis imagens do salão do pregão, imagens que já constavam 
anteriormente no projeto de abertura do processo, mas que agora vem 
complementar visualmente os textos. O material foi enviado pela Associação de 
Amigos do Museu dos Cafés do Brasil e anexados ao processo em outubro de 2003. 
 Leme Galvão encerrou os estudos sobre a edificação com um documento que 
descreve as obras de Benedito Calixto – os painéis e o vitral –, além do mobiliário 
central existente no salão do pregão. No documento, as obras de Benedito Calixto 
foram descritas sem que se contextualizasse a história do artista; porém, enquanto 
nos painéis a descrição recupera as dimensões, o material utilizado, a técnica e a 
narrativa; no vitral, existe apenas a menção da autoria, atribuída a Benedito Calixto e 
à Casa Conrado, sem nenhuma informação sobre o material, dimensões ou 
narrativas, que, como vimos, se complementam tematicamente e cronologicamente 
às narrativas dos painéis. Não teríamos, aqui, uma continuidade da supervalorização 
das chamadas “belas artes” em relação às “artes aplicadas”, já observada no 
processo de tombamento das obras de Benedito Calixto, em 1969? No que se refere 
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ao mobiliário, foi apresentada uma minuciosa descrição do número de mesas e 
cadeiras – a partir da cadeira central, do presidente –, mas não se buscou analisar o 
objeto em si, ou seja, as características do mobiliário enquanto produção artística 
(formas e intenções plásticas, materiais, tipo de mármore e madeira), e nem a 
menção a uma possível autoria. As estátuas da fachada e o quadro de cotação de 
café não foram citados no documento. 
Mesmo que, neste primeiro momento, já exista a valorização da edificação 
como bem de interesse histórico e artístico, como verificamos na série de estudos 
articulados pelo arquiteto, ainda percebemos uma dificuldade no aprofundamento 
das análises acerca dos bens móveis e integrados, que foram apresentados em tom 
descritivo e isolados entre si. E mais, não se buscou apreender esses elementos 
enquanto extensão de uma proposta arquitetônica cheia de simbologias, ainda que 
esse entendimento apareça sutilmente no discurso. Ao retornar o processo ao 
diretor do departamento de proteção Mauricio Chagas, o arquiteto Leme Galvão 
ressalta o que ele chama de “valores configurativos e construtivos da arquitetura 
monumental eclética”, que, tanto externamente como internamente, devem 
potencializar o projeto de modo a evidenciar os símbolos ali representados. 
 
De certa forma antecedido e contraposto pelo Neo-Classicismo, na verdade 
o ecletismo das grandes edificações herdou deste a exploração dos 
aspectos cênicos e fortemente impressionistas dos exagerados elementos 
arquitetônicos, tais como colunatas, grandes vãos de portadas e janelas, 
escadarias, etc. Agregou de forma extravagante muitos elementos 
decorativos em relevo, para explicitar a função ou a entidade a que fora 
“consagrado”. Foram arquiteturas formadas para constituírem-se símbolos 
desde sua construção. Nesse sentido as arquiteturas públicas realizaram 
edifícios onde o pitoresco ou a sobreposição de estilos foram manejados 





Estando definida e qualificada ao tombamento, o arquiteto enviou o estudo ao 
presidente do órgão, e deste para avaliação da procuradoria do IPHAN, que acabou 
retornando a proposta de tombamento para as mãos de Leme Galvão. Entre as 
solicitações da procuradora Sista Souza dos Santos, estava justamente o maior 
detalhamento dos bens móveis e integrados, entre eles a especificação de materiais, 
dimensão, localização, estado de conservação e informações sobre os responsáveis 
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pela sua guarda. Também foi solicitado que fossem explicados os critérios de 
preservação da área do entorno. 
Em atendimento ao solicitado, o arquiteto voltou a apresentar um relatório em 
março de 2004, no qual informou que os bens estavam “em bom estado de 
conservação”96 e sob responsabilidade do Museu do Café, sem especificar e 
detalhar melhor cada um deles, e sem a apresentação de nenhum laudo técnico 
sobre o estado de conservação. Diante de uma equipe multidisciplinar, seriam os 
arquitetos os melhores profissionais para avaliarem as questões técnicas de todas 
as obras artísticas do Palácio do Café? E qual o procedimento adequado para esta 
avaliação em âmbito institucional? 
O Decreto 25 de 1937 deixou em aberto a questão do perfil profissional 
adequado para atuar na proteção do patrimônio histórico e artístico nacional; 
certamente, não devido ao esquecimento, mas à “conveniência de se manter em 
aberto uma amplitude de possibilidades” (CHUVA, 2009, p. 165). Esse quadro 
técnico foi sendo delineado ao longo dos anos, sendo composto, inicialmente, por 
arquitetos, aos quais anos mais tarde juntaram-se os museólogos, historiadores e 
cientistas sociais (FONSECA, 2005). No início dos anos 2000, contudo, podemos 
afirmar que o órgão possuía este diversificado corpo técnico para reforçar os laudos 
e ampliar a visão patrimonial a respeito das obras de arte móveis e integradas do 
salão do pregão. 
Neste novo documento, Leme Galvão dividiu os bens móveis e integrados em 
quatro itens: o vitral claraboia, os painéis de Benedito Calixto, o mobiliário de 
madeira do pregão e o quadro negro para cotação do café. A descrição praticamente 
se mantém em relação ao que foi anteriormente apresentado, porém, aqui aparece o 
quadro de cotação de café, importante objeto associado ao imaginário do salão do 
pregão. 
Para mostrar a localização das obras no edifício, o arquiteto acrescentou ao 
relatório uma planta baixa do salão do pregão onde mostra apenas a localização dos 
painéis de Benedito Calixto (Ilustração 49). Pela primeira vez no processo verifica-se 
uma discreta associação entre obras de arte e arquitetura, ainda que não haja um 
texto evidenciando a questão. Com relação ao vitral, limitou-se a dizer que o mesmo 
pode ser encontrado na planta do segundo pavimento – existente no projeto do 
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GEPAS, que deu origem a este processo – mas não volta a trazer a planta ao 
processo. Esta visão hierárquica entre as obras de arte do salão do pregão pode ser 
notada desde o primeiro processo analisado, referente ao tombamento das obras 
artísticas de Benedito Calixto. 
O arquiteto também acrescentou ao estudo um minucioso detalhamento do 
mobiliário do pregão, identificando-os em planta com a localização (Ilustração 50), e 
destacando, em desenhos técnicos individuais, as medidas e representações 
estilísticas de cada um (Ilustração 51 e 52). O novo estudo, contudo, também não 
saiu do âmbito descritivo das obras, não se aprofundando nas relações formais e 
estéticas estabelecidas a partir delas e entre elas e o conjunto. 
 Ainda que observemos um significativo avanço em relação aos processos 
anteriores, com relação ao tratamento dado à arquitetura eclética, o presente 
processo acabou se detendo no detalhamento dos bens móveis e integrados do 
salão do pregão, e não tratou, por exemplo, do conjunto escultórico da fachada, que, 
segundo o arquiteto Victor Mori no início do processo, também estava incluso na 
proposta de tombamento. O interior eclético e todo seu movimento cênico, 
representado pelo salão do pregão, se sobrepôs em relação aos aspectos formais 
de fachada. O arquiteto também não elucidou os critérios para a definição do 
entorno preservado, conforme solicitado. 
Essa abertura de visão em relação aos bens móveis e integrados pode ter 
sofrido influência do programa “Monumenta”, instituído pelo Ministério da Cultura em 
parceria com a UNESCO e o BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento), a 
partir do ano 2000, com o objetivo de unir a preservação do patrimônio histórico com 
o desenvolvimento econômico e social. O programa visava criar condições para a 
sustentabilidade do patrimônio, através de novos usos e da geração de recursos 
para o equilíbrio financeiro do bem patrimonial, o que consequentemente manteria 
os imóveis conservados e diminuiria os futuros investimentos com o restauro97. 
Dentro das ações do programa, principalmente a partir de 2005, foram criados os 
manuais técnicos, entre eles, o manual de conservação preventiva, que se 
propunhaa orientar a população sobre as patologias construtivas, desde o 
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diagnóstico do problema, como também sobre as rotinas de inspeção dos vários 
sistemas construtivos98. 
 
49. Localização em planta, dos painéis de Benedito Calixto. 
     Fonte: Processo do IPHAN nº 1514-T-03.v 01. Arquivo Noronha Santos. 
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     50. Localização das diferentes peças que compõem o mobiliário do salão do pregão.   






51. Desenho técnico do quadro de cotação do café. 










           52. Desenho técnico das mesa e cadeiras dos corretores de café. 






Essa abordagem, ainda que não deixe de lado a visão tradicional da 
instituição, agregou novos significados às políticas patrimoniais, já que, ao olhar 
para a conservação do edifício, o olhar também foi direcionado ao ornamento e às 
obras nele inseridas. 
Tendo encerrado os estudos, oprocesso seguiu para o presidente do IPHAN, 
Luiz Fernando de Almeida, que encaminhou a solicitação para avaliação do 
Conselho Consultivo, representado, neste processo, pelo conselheiro Italo 
Campofiorito, a quem foi delegada a argumentação sobre o tombamento. O 
conselheiro deu o seu parecer no dia 7 de dezembro de 2006, na 51º reunião do 
Conselho, realizada, não por acaso, na Bolsa Oficial de Café – em decisão inédita 
do IPHAN –, reunião em que também foram votados o tombamento do Elevador 
Lacerda e a proposta de registro da Feira de Caruaru.  
 Com a palavra, o conselheiro Italo Campofiorito começou sua defesa 
evidenciando a vantagem da oportunidade, “de pensar o tombamento da Bolsa de 
Santos, no interior do próprio bojo do imóvel em pauta”99, vantagem essa que 
permitiria ao Conselho ver a construção original, muito além do parecer 
apresentado.  O conselheiro ressaltou o reconhecimento do edifício enquanto bem 
cultural pelo órgão estadual e municipal, e a justificativa convincente desenvolvida 
pela Associação de Amigos do Museu do Café, de autoria dos arquitetos Gino 
Caldatto Barbosa e Jaqueline F. Alves, coautores do livro “O Palácio do Café” 
(2004), e que, para o conselheiro, trouxe o reconhecimento definitivo dos valores 
históricos e artísticos do edifício.  
 
O tombamento em âmbito nacional é pedido –com clara e firma 
aquiescência da 9ª Superintendência Regional e da Diretoria do então 
Departamento de Proteção – invocando a “imponência arquitetônica”, a 
notável localização urbana e o caráter simbólico que a sua linguagem 





 Em breve discurso teórico,Campofiorito recorreu ao conceito de “architecture 
parlante”101, ou, segundo suas palavras “à dimensão semântica, ou existencial, das 
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 Segundo Peixoto (2000, p.11), “a academia chamava de architecture parlante, o conceito de que a 
arquitetura deve exprimir através do estilo, a função a que se destina. [...] O conceito de architecture 
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edificações” que se unia “à dimensão sintática, das relações puramente formais, às 
quais se deviam a proporção e a harmonia, responsáveis pela beleza artística”102, 
para falar das ideias que, em parte, resultariam no Ecletismo do século XIX. Para o 
conselheiro, a justificativa do tombamento, apresentada pela Associação Amigos do 
Museu do Café, garantia toda a informação histórica necessária ao processo, e a 
oportunidade da reunião em questão, no interior do próprio palácio, parecia 
dispensá-lo de mais detalhes sobre o edifício, já repetidamente qualificado como 
“eclético” e “monumental” ao longo do processo.103 Não havendo dúvidas do valor 
histórico do edifício, segundo Campofiorito, “restaria reconhecer-lhe – ou não – o 
valor artístico para inscrição no livro das Belas Artes”104.  
 Para definição do valor artístico, o conselheiro colocou em pauta a história do 
IPHAN, que até a década de 1970, pautado pela influência modernista, era contra 
qualquer forma de valorização artística da arquitetura eclética. 
 
Quero referir-me, embora rápida e superficialmente, à querela que opõe a 
preferência de tantos técnicos jovens da Universidade e do IPHAN, à 
opinião dominante nesta Casa até a década de 70, contra qualquer 
valorização artística da arquitetura agora chamada geralmente de eclética e 
severamente definida por Lucio Costa, no texto “Problema mau posto” 
(19.11.1972), como constituída de produtos marginais à linha da “evolução 
arquitetônica verdadeira” [...]. Nesta manifestação tão importante, da qual fiz 






 Ainda, conformeo parecer do Conselheiro, impõe se ao IPHAN a reavaliação 
do estudo da arquitetura eclética novecentista, como é o caso da arquitetura do 
Palácio do Café de Santos. 
 
Impõe-se ao IPHAN, penso eu, o estudo da história e reavaliação da 
arquitetura do ecletismo novecentista no Brasil. Confesso que me 
surpreendeu a qualidade deste Palácio da Bolsa de Santos. [...] A 
composição geral e sua nobre compostura, o rosto principal do prédio 
voltado para o porto, o granito tão delicado quanto forte, em sábia 
estereotomia –tudo, de fato, confere com as referências do livro ao 
embazamento (sic) rusticado, como o inventara Bramante e os séculos o 
foram trazendo; tudo permite exaltar a “ordem clássica” e o discurso 
                                                                                                                                                                             
parlante é característica essencial do ecletismo e base teórica da variedade de estilos e mesmo de 
sua mistura”. 
102
Parecer do Conselheiro Italo Campofiorito, 2006. IPHAN. Processo nº 1514-T-03.v 02.fl 214. 
Acervo do ANS. 
103
 Ibidem, fl 215.  
104
 Ibidem, fl 215. 
105
 Ibidem, fl 215. 
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racional-humanista alcançado pelos arquitetos (que é preciso identificar com 






 Em outro trecho, Campofiorito aproxima o edifício ao “barroquismo” de 
Borromini, “[...] Antes de conhecer o livro pareceu-me distinguir traços de Borromini 
(1599-1667) a acentuar o barroquismo que é a tendência mais natural do eclético, 
quando mais inventivo e desembaraçado”107, disse o conselheiro em sua fala. Tal 
referência teórica ele encontrou posteriormente no livro “O Palácio do Café” (2004), 
do qual cita a análise morfo-iconológica que pede para ser anexada no relatório em 
questão, mas que não aparece nas páginas posteriores.  
Para elucidar tal comparação o conselheiro anexou ao processo referências 
do barroco europeu. Trata-se das imagens da “Torre de Sant‟Andrea delle Fratte”, 
de Borromini (1665) e do “Campanile de Anselmo Lurago” (1775), (Ilustração 53). 
Essas aproximações são importantes como referenciais, mas não resolvem o 
problema proposto, de entendimento do estilo no próprio objeto em questão, o 
Palácio do Café, com suas adaptações e manifestações locais, deslocadas do 
universo eclético europeu. 
 O uso da referência barroca e da história da arquitetura erudita para embasar 
artisticamente os aspectos construtivos não se repetiu quando o assunto foi o salão 
do pregão e seus bens móveis e integrados. Para os mesmos, o conselheiro se 
limitou a dizer que “se incluam na preservação os bens móveis e integrados 
conforme as fls. 175 do Processo, a saber o mobiliário deste Salão e os três painéis 
pintados por Benedito Calixto – simples e despojados de retórica acadêmica – bem 
como o vitral tão típico e luminoso”108. As estátuas do peristilo circular e da torre 
também foram consideradas no parecer final. 
 
Devem-se ainda juntar as estátuas mitológicas e decorativas, tanto as 
dispostas sobre a robusta cornija do peristilo circular, quanto as 
empoleiradas no alto belvedere da torre, como se acentuassem com suas 
falas – da agricultura, do comércio, da indústria e da navegação – as fortes 
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Parecer do Conselheiro Italo Campofiorito, 2006. Processo do IPHAN nº 1514-T-03.v 02.fl 217. 







53. O Palácio do Café com o “Campanile de Anselmo Lurago”, referência barroca anexada 
ao processo. 





Com relação ao entorno, sem prolongar mais o assunto, o conselheiro pediu 
apenas para manter a delimitação apresentada pela Superintendência regional. O 
parecer final foi favorável ao tombamento, recomendando a inscrição nos Livros do 
Tombo Histórico e das Belas Artes. A inscrição da construção no Livro do Tombo 
das Belas Artes representou uma nova postura em relação ao reconhecimento da 
arquitetura eclética que, conforme vimos, teve um novo direcionamento a partir do 
final da década de 1980.  
Desde a criação do antigo SPHAN, a seleção dos bens que modelariam a 
imagem da nação foi acompanhada por certa hierarquização desses mesmos bens 
de acordo com o Livro do Tombo a que teriam direitoapesar de os quatro Livros 
terem sido criados sem qualquer hierarquia em âmbito legal. Segundo Márcia 
Chuva: 
 
Apesar de os quatro Livros de Tombo terem sido criados para um 
enquadramento dos bens em função de sua “natureza” diversa, sem 
qualquer hierarquia preestabelecida entre eles no decreto-lei nº 25/1937, ao 
se analisar os livros em que foi inscrito cada um desses bens tombados (o 
que poderia ser feito em um ou mais livros), identificou-se uma significativa 
distinção entre eles. No entanto, isso não se encontrava explicitamente 
informado na documentação constante dos processos (CHUVA. 2009, 
p.213). 
 
Evidenciou-se, assim, que a inscrição no Livro de Tombo de Belas Artes foi 
reservada aos bens considerados “obras de arte”, que são autênticas produções 
artísticas nacionais; em outro plano estava o valor histórico, utilizado como 
compensação diante da ausência do valor artístico. 
 
Na construção desse universo, adjetivações como “autentico” e “genuíno” 
serviram para distinguir os bens tombados. Em termos de produção 
artística, esses eram atributos essenciais da arquitetura do período colonial, 
especialmente a mineira, que serviu constantemente de parâmetro. Ela 
serviu ainda para secundarizar o “valor histórico”, utilizado como 
compensação à ausência de valor artístico “puro”, ou para caracterizar a 
excepcionalidade, que definia o conceito de obra de arte. (CHUVA. 2009, 
p.215). 
 
No conceito de tombamento histórico também estão presentes as 
homenagens a personagens ilustres vinculados à história, a ser contada por meio de 
edificações que as simbolizavam, criando, assim, “heróis”, que seriam singulares na 




[...] Já o Livro das Artes Aplicadas não vingou. [...] A ideia desses quatro 
Livros de Tombo foi extraída do anteprojeto de Mário de Andrade, 
reproduzida, na integra, no decreto-lei nº 25/ 1937. [...] No entanto, a 
denominação “arte aplicada” – que, para Mário de Andrade, poderia ser 
erudita ou popular – não foi incorporada na prática do Sphan. Os objetos 
que, conforme o anteprojeto, se encaixariam nessa categoria (móveis, joias 
etc.) foram efetivamente tombados, ainda que em pequena proporção, mas 
inscritos nos outros livros. (CHUVA. 2009, p.217). 
 
Vimos na análise dos processos anteriores que o edifício eclético do Palácio 
do Café foi comumente valorizado pelo seu valor histórico. O reconhecimento 
artístico se deu, de fato, com este último processo do IPHAN, ainda que esta 
abertura não tenha significado uma total ruptura com a visão anterior, que ainda 
repercute até os dias de hoje. Essa hierarquização de que nos fala Márcia Chuva 
provoca, como principal consequência, o diferente tratamento no que se refere à 
preservação e à restauração dos bens tombados, já que os bens considerados em 
âmbito artístico são mais valorizados, em detrimento dos históricos. No fundo, todo 
artefato de valor artístico possui importância histórica e todo bem de interesse 
histórico, por sua vez, também possui qualidades formais e intenções plásticas 
coerentes com a sua trajetória. No entanto, na prática preservacionista, as 
ideologias e preferências do órgão patrimonial ainda delineiam as diretrizes de 
tombamento e de preservação.  
Voltando ao processo em questão, ao fim da fala de Campofiorito, os outros 
conselheiros começaram a se manifestar com relação ao parecer exposto. A 
primeira a discorrer sobre o assunto foi a conselheira Suzanna Sampaio, que se 
manifestou a favor do tombamento, em fala que exaltou a história do paulista e do 
café. 
 
Os primórdios do progresso e da industrialização do nosso País estiveram 
nesta Cidade e no meu Estado. Fomos a mais pobre província do Império, 
porque tudo nos foi tirado. Minas nos foi tirada quando começou o ouro a 
fundir, depois o Paraná. E ficamos absolutamente despojados das terras 
que descobríamos – de Mato Grosso, de Goiás – para onde íamos e 
morríamos de febre; fomos despojados dessa herança. Por isso, considero 
muito importante o reconhecimento da contribuição do café para a 
economia, a contribuição dos fazendeiros paulistas, que eram mestres na 
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A fala da conselheira apresentou um discurso voltado para o reconhecimento 
histórico do edifício, ligado ao ciclo do café e à valorização do Estado de São Paulo, 
ainda que neste momento estejam sendo defendidos os valores históricos e 
artísticos, conforme a fala de Italo Campofiorito. Outro conselheiro a se manifestar, 
também seguindo um discurso de valor histórico, foi Arno Wehling, que também se 
posicionou a favor do tombamento.  
 
[...] Como historiador, gostaria de sublinhar que os locais tombados ou 
tombáveis realmente precisam cristalizar o significado de uma época, de 
uma sociedade, ou até de um evento singular. Acho que aqui estamos 
cristalizando época e sociedade em um prédio extremamente 
representativo. Quero sublinhar um outro aspecto. A coincidência 
emblemática da presença de Roberto Simonsen na construção deste 
prédio, já que Roberto Simonsen foi um dos responsáveis por essa 
transição, citada pela conselheira Suzanna Sampaio, para a era da 
industrialização, feita, em grande parte, em cima dos capitais do café. 
Roberto Simonsen, também, foi um grande construtor da identidade 
paulista, do orgulho paulista, da afirmação paulista, sobretudo a partir da 
Revolução de 1932. Nós estamos debaixo deste vitral, não é só Braz Cubas 
que está ali, é toda a memória bandeirante, pelo que pude ver. E acho que 
isso é extremamente significativo pelo que representa em si, como prédio 
que sintetiza a época do café, essa transição e, também, pelo que 






A fala do conselheiro também está permeada pelo discurso tradicional do 
IPHAN, que associa o valor patrimonial aos ciclos econômicos e personagens 
importantes. É notável na fala do conselheiro as duas valorizações: por um lado, a 
valorização do edifício enquanto representação de uma época – não enquanto valor 
artístico –, e de outro, a ligação do edifício com a figura de Roberto Simonsen, um 
“personagem” importante no desenvolvimento do capital industrial de São Paulo e, 
consequentemente, da economia cafeeira. Aqui percebemos que a inscrição do 
edifício no Livro de Tombo de Belas Artes não representou, necessariamente, a 
revisão de valores institucionais. Os conselheiros, em suas falas, sequer citaram os 
atributos artísticos do edifício. De que maneira os painéis do Benedito Calixto, o 
vitral e o mobiliário do salão do pregão estariam inseridos nessa valorização? De 
que maneira eles se constituem parte do edifício eclético e que relação estabelecem 
entre si? A breve menção que o conselheiro fez ao vitral ocorreu para destacar o 
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valor histórico atribuído ao mesmo, evidenciando a história do paulista e a figura do 
bandeirante. Não houve menção à Casa Conrado, o primeiro ateliê de vitral do 
Brasil, nem às narrativas propostas por Benedito Calixto. 
A última conselheira a se manifestar, Maria Cecília Londres Fonseca, após 
elogiar o parecer de Italo Campofiorito, indagou o mesmo se o quadro de cotação de 
café estava inserido no tombamento; tendo recebido uma resposta confirmativa, a 
discussão foi encerrada. Fonseca é também autora do livro “Patrimônio em 
processo” (2005), importante referência dos estudos de patrimônio histórico. 
O quadro de cotação do café, um dos itens de tombamento, quase não 
apareceu nos pareceres anteriores, só tendo sido lembrado na fala final de Fonseca. 
Com a discussão encerrada, o processo entrou em votação e, por unanimidade, a 
definição final foi de aprovação do tombamento do edifício da Bolsa do Café, 
incluindo seus bens móveis (mobiliário do salão do pregão e quadro de cotação do 
café) e integrados (painel tríptico de autoria de Benedito Calixto, vitral claraboia e as 
estátuas mitológicas da fachada), com inscrição nos livros do Tombo Histórico e de 
Belas Artes. Na reunião ocorrida em dezembro de 2006, estavam presentes o 
presidente do CONDEPHAAT, Carlos Alberto Dêgelo, além dos conselheiros: 
Augusto Carlos da Silva Telles, Myriam Andrade Ribeiro de Oliveira, Nestor Goulart 
Reis Filho, Paulo Affonso Leme Machado, Paulo Ormindo David de Azevedo, Roque 
de Barros Laraia, Sabino Machado Barroso e Ulpiano Toledo Bezerra de Meneses. 
O processo foi, então, encaminhado para a Procuradoria Jurídica Federal, 
cujo parecer de aprovação foi expedido somente em 2008. A primeira publicação no 
Diário Oficial ocorreu primeiramente em 12 de março de 2009, mas depois acabou 
voltando para retificações jurídicas. A inscrição no Livro do Tombo, intitulada 
“Edifício da Bolsa Oficial do Café e seu acervo móvel e integrado”, ocorreu no dia 25 
de janeiro de 2012, o tombamento voltou a ser publicado no Diário Oficial da União 
em fevereiro de 2012. 
O processo do IPHAN, possui ainda, um inventário digitalizado que contém 
oito reportagens de jornais, algumas de períodos anteriores aos processos, e outras 
que destacam a capitalização de verbas para o projeto de reforma e início das 
obras, ocorrida em 1996. Entre as reportagens, destaca-se a publicada pelo jornal 
LUX em 16 de agosto de 1976, que noticia a possibilidade de transformação do 
edifício em um museu: “O Palácio da Bolsa do Café está ameaçado de virar museu”, 
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diz a reportagem. Na época, alguns corretores de café estavam se opondo à ideia 
do museu, visto que “o povo brasileiro não é de visitar museus”. Segundo os 
corretores “o que o local precisa mesmo é uma conservação maior, dada a 
importância e a beleza do estilo arquitetônico da construção”112. Os primeiros passos 
na direção dessa conservação, viriam alguns anos mais tarde desta reportagem, 
com o tombamento do edifício pelo CONDEPHAAT, em 1981. A primeira grande 
reforma do edifício viria logo depois, em 1996, justamente com a reforma que 
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3. PALÁCIO DO CAFÉ: PARTICULARIDADES DO EDIFÍCIO POR MEIO DA 
ANÁLISE DE DOCUMENTOS PRIMÁRIOS 
 
 Na tentativa de melhor entender a arquitetura e as artes do Palácio do Café – 
cujas especificidades de projeto nem sempre foram identificadas e exploradas nos 
processos de tombamento analisados anteriormente –, procuramos o acervo da 
Fundação Arquivo e Memória de Santos (FAMS) e do Centro de Preservação, 
Pesquisa e Referência do Museu do Café De Santos (MCS). Nestes acervos tivemos 
acesso, respectivamente, aos projetos e a prestação de contas da construção do 
edifício, escrito por Roberto Simonsen em 1923, e que hoje faz parte da Coleção 
Bolsa Oficial de Café.Por sua vez, proveniente do acervo da Procuradoria Regional 
de Santos, vieram uma série de documentos entre cartas, estudos e ofícios que 
explicam o processo anterior ao empreendimento, além dos relatórios mensais de 
obra, escritos por Roberto Simonsen ao longo da construção.  
O material encontrado nos conta desde o processo de viabilização do 
empreendimento até as etapas da construção propriamente dita, demonstrando a 
importância dos documentos e das fontes primárias no que tange ao entendimento, 
e consequentemente, à preservação do bem edificado. Através destes documentos 
foram esclarecidas informações sobre os custos, materiais empregadose decisões 
de projeto, dados que contribuíram para a compreensão da arquitetura do edifício e 
sua relação com as artes integradas, assim como da construção enquanto processo 
de criação.  
A comparação deste material com os desenhos113, referentes ao segundo e 
terceiro projetos, possibilitou complementar ou reforçar as informações fornecidas 
pelos relatórios e documentos, contribuindo, assim, para o entendimento das 
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decisões que acabaram por conformar esteticamente o espaço final do salão do 
pregão. 
Bruno Zevi, no livro “Saber ver a arquitetura” (1978), comenta sobre o caráter 
essencial da arquitetura, que é o seu vocabulário tridimensional. Enquanto, na 
pintura e na escultura, o homem fica de fora, olhando as duas ou três dimensões; “a 
arquitetura é como uma grande escultura escavada, em cujo interior o homem 
penetra e caminha” (ZEVI,1978, p.17), e é neste caminhar que o homem percebe o 
espaço interior com seu ritmo, suas relações e proporções. 
 
[...]As quatro fachadas de uma casa, de uma igreja ou de um palácio, por 
mais belas que sejam, constituem apenas a caixa dentro da qual está 
contida a jóia arquitetônica. [...]Em todos os edifícios, o continente é a caixa 
mural, o conteúdo o espaço interior. Frequentes vezes, um condiciona a 
outra (pensemos numa catedral gótica francesa ou na maior parte dos 
edifícios autenticamente modernos), mas essa regra tem numerosas 
exceções no que diz respeito ao passado, particularmente na arquitetura 
barroca. (ZEVI. 1978, p.20). 
 
Neste trecho, Zevi define a importância do espaço interior para a conformação 
e percepção da arquitetura; interior que, como vimos, por vezes é rodeado de 
objetos e ornamentos. No entanto, sugerir que o espaço interior é o cerne da 
arquitetura, certamente não significa afirmar que “[...] o valor de uma obra 
arquitetônica se esgota no valor espacial”, já que “todos os edifícios são 
caracterizados por uma pluralidade de valores: econômicos, sociais, técnicos, 
funcionais, artísticos, espaciais e decorativos [...]” (ZEVI, 1978, p.26). Carlos Lemos, 
por sua vez, no livro “O que é patrimônio histórico” (2013), comenta sobre a 
importância das relações entre o objeto, o saber e o meio ambiente em que está 
inserido: “um objeto isolado de seu contexto deve ser entendido como um fragmento 
[...] de uma ampla urdidura de dependências e entrelaçamentos de necessidades e 
interesses satisfeitos dentro das possibilidades locais da sociedade a que ele 
pertence ou pertenceu” (LEMOS, 2013, p.12). Assim, olhar para um elemento 
artístico é também olhar para a arquitetura e para o contexto técnico, social e 
econômico em que ambos estão inseridos. O livro citado, cuja primeira edição é de 
1981, já sinaliza a repercussão do “Curso de Especialização em Conservação de 
Monumentos e Conjuntos Históricos” de 1974, que, conforme vimos, teria 




Muito além de “categorizar” ou “classificar” esta arquitetura e seu espaço 
interior – identificada, nos processos de tombamento como “bolo enfeitado” e 
arquitetura “pré-industrial”; ou, ainda, associada ao imaginário do paulista 
bandeirante, pretendemos, neste capítulo, compreender as particularidades do 
edifício com base na análise de sua história projetual e construtiva. Entender o que o 
edifício é – enquanto campo de experimentação construtiva, como uma obra aberta 
–foi o que norteou a análise dos documentos. Tais dados são fundamentais para a 
caracterização do edifício e, por isso, significativos no que se refere à sua 
preservação e restauração, podendo ser utilizados como complemento e 
embasamento para os processos de tombamento. 
 
3.1 Particularidades do edifício com base na análise de sua história projetual e 
construtiva 
 
O primeiro documento do arquivo, proveniente do acervo da Procuradoria 
Regional de Santos, tratava da viabilidade e escolha do local para a construção da 
“nova sede da Bolsa”, bem como das negociações para compra dos terrenos, 
situados no quarteirão entre as ruas XV de novembro, Frei Gaspar e Tuiuti. Em 
documento datado de 27 de janeiro de 1920, o então presidente da Bolsa de Café, 
Gabriel Orlando Teixeira Junqueira, já sinalizava a necessidade de construção de 
um novo edifício, em função do aumento de número de corretores e do 
desenvolvimento do comércio cafeeiro.  
 
[...]Embora estejamos installados em um dos maiores salões de Santos, os 
corretores se acham entretanto tão unidos uns aos outros e tão 
comprimidos pelos operadores, que lhes é penoso supportar o grande calor 
desta epocha, apezar de funccionarem no salão tres ventiladores.[...] O 
espaço para os operadores é também insufficiente e a aglomeração a que 
são obrigados lhes desagrada e é causa constante de reclamações, 
occasionando muitas vezes a ausência de muitos que assim deixam de 
operar em detrimento de seus interesses e da própria Bolsa [...] Não há 
para onde apellar, pois em Santos não encontra outro edifício em melhores 
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 Com aprovação do Secretário da Fazenda, o presidente passou, então, a 
fazer pessoalmente o contato com os proprietários dos imóveis requeridos, 
solicitando preços e fazendo frente às negociações. Segundo Gabriel Orlando 
Teixeira Junqueira, em documento enviado ao secretário do estado Dr. Herculano de 
Freitas, o estudo do valor dos terrenos já ocorria há cerca de um ano, contando com 
a ajuda de Roberto Simonsen, a quem encarregou de fazer um estudo minucioso. 
Através da pressão exercida pela Associação Comercial de Santos, os terrenos 
foram declarados de utilidade pública pelo presidente do Estado de São Paulo, 
Altino Arantes. Uma vez desapropriados, puderam ser adquiridos com mais 
rapidez115. 
 A necessidade de agilidade e rapidez parece ter norteado todo o período de 
viabilização do empreendimento e da construção propriamente dita, já que a 
inauguração da nova sede da Bolsa do Café faria parte das Comemorações do 
Centenário da Independência. Em ofício enviado ao secretário Herculano de Freitas, 
o presidente da Associação Comercial exprimiu o desejo de inserir a construção do 
Palácio do Café nas comemorações do primeiro Centenário.  
  
[...]Cabe-nos, agora, insistir, data venia, pela immediata execução do plano 
esboçado, já pela tacanhez das accommodações de que actualmente 
dispõem a Bolsa Official e a Caixa de Liquidação [...] já porque se 
approxima a época em que devemos celebrar o primeiro centenário da 
nossa emancipação política, época que deve encontrar, perfeito e acabado, 
o melhoramento de que se cogita e que attestará, na principal praça do 
Estado paulista, a importância das suas volumosas operações 
commerciaes, assignalando um intercambio dos mais relevantes e 
progressivos. [...]. Na supposição, aliás fundada, de que o governo, 
representado na espécie por V. Ex., não recuse seu accôrdo e apoio ao fim 
em vista, muito folgaremos que a resolução de V. Ex., no sentido exposto, 
exprima a vontade da administração suprema em tornar effectiva esta 





Sabemos que a solicitação foi aceita. O projeto e o orçamento inicial da 
construção foram elaborados pela própria Companhia Construtora de Santos, sendo 
que o programa interno foi decidido de comum acordo com o presidente da Bolsa do 
Café. Para aprovação das plantas e orçamentos pelo Secretário do Estado e para 
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dar início às obras, o presidente da Bolsa solicitou autorização para que o próprio 
Roberto Simonsen o acompanhasse na apresentação do material que, a seu ver, 
seria quem melhor explicaria o resultado do projeto117. Não sabemos se a reunião 
com Simonsen de fato aconteceu, mas a resposta do Secretário do Estado foi 
positiva diante do material apresentado pela Bolsa e em relação à contratação da 
Companhia Construtora de Santos para a execução das obras118. 
No ofício que antecede e acompanha o relatório, o presidente da Bolsa 
reiterou sua participação na organização interna do edifício, que também passou 
pela aprovação da Câmara Sindical dos Corretores de Café, do Conselho Consultivo 
da Bolsa e da diretoria da Associação Comercial, agentes envolvidos com o uso do 
novo edifício e a quem, tanto o programa como o estilo arquitetônico deveriam 
agradar. Segundo o presidente “[...]todos, sem execpção tiveram agradabilíssima 
impressão de tudo, sem que a menor objecção fosse feita [...]”.119 
 Muitos foram os envolvidos na construção da nova sede do café, assim como 
também foram muitos os fornecedores que participaram ativamente da construção. 
Certamente, Roberto Simonsen, como representante da Companhia Construtora de 
Santos, foi um dos que mais esteve envolvido ao longo de todo o processo, da 
aprovação do projeto à obra. No primeiro relatório apresentado ao Secretário do 
Estado, Simonsen explicou detalhadamente o edifício, fazendo com que o leitor 
percorresse as dependências internas com sua detalhada descrição. Quando 
apresentou o salão do pregão, reforçou a importância deste espaço na 
representação da magnitude dos negócios cafeeiros. 
 
[...] Á esquerda, o hall dá acesso ao grande Salão da Bolsa de Café 
planejada de modo a preencher os seus fins. Neste salão terão lugar as 
sessões da Bolsa. O Presidente ficará ao centro, bem visível por todos; os 
Correctores confortavelmente installados se podem ver mutuamente e 
receber as ordens dos negociantes que se espalham pela ampla galeria que 
envolve a parte que lhes é reservada. A riqueza e a amplitude do conjunto, 
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no Salão da Bolsa formam um ambiente propício ao desenvolvimento e a 




Nesta primeira descrição, apesar de não mencionar os aspectos decorativos e 
as obras de arte integradas ao espaço – muitos deles ainda não detalhados e 
definidos neste momento –, percebemos a lógica do funcionamento deste espaço, 
que deveria destacar a figura do presidente em relação aos corretores que, por sua 
vez, deveriam se ver mutuamente. Mesmo não conhecendo o projeto que foi 
anexado a este relatório e que acompanha esta descrição, sabemos que a solução 
encontrada para este fim foi a disposição do mobiliário central em uma grande oval, 
circundada por alas laterais, por onde os negociantes poderiam acompanhar as 
sessões. Simonsen também relatou a galeria superior, no primeiro andar, que 
segundo ele “se presta admiravelmente para um Museo Commercial – e de onde se 
poderá assistir as reuniões da Bolsa”.121Esta solução, em que o salão aparece 
organizado em torno de um espaço central, já aparece evidente nos desenhos 
encontrados do segundo projeto, que acreditamos corresponder à versão 
oficialmente apresentada, junto ao primeiro orçamento. A descrição apresenta, 
ainda, a fachada com o frontão triangular, posteriormente modificada no terceiro 
projeto. Ao descrever esta parte da fachada que marca a entrada para o salão 
principal, Simonsen claramente reforçou sua importância, em função do local interno 
que abrigava.  
 
[...]Sob um frontão rebaixado, flanqueado de dois corpos avançados que lhe 
servem de ante-paro e que terminam em pinaculos observa-se, no segundo 
andar, uma columnata corynthea que se appoia sobre três grandes arcadas 
que dão accesso, no pavimento terreo,a um grande pórtico. Nesta parte 
central, cujas arcadas se acham abundantemente decoradas de guirlandas 
de folhas e grãos da nossa rubiácea se traduz a importância do intenso 




O lançamento da pedra fundamental ocorreu logo depois, em 27 de abril de 
1920. Se os estudos de viabilidade e aquisição de terrenos foram intensificados a 
partir de janeiro de 1920, quando teria surgido a ideia para o projeto? Este tempo 
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teria sido suficiente para a elaboração do projeto? Conforme explicado no primeiro 
capítulo, para esta pesquisa é suficiente termos em mente que o primeiro projeto e o 
primeiro orçamento oficial, apresentados à Secretaria do Estado, já correspondem 
aos desenhos que conhecemos do segundo projeto, ou aos seus desenhos 
preliminares.  
Noofício que antecede o relatório e a descrição do projeto do Palácio do Café, 
foi também citado o contrato por administração que a Companhia Construtora 
propunha, muito semelhante ao modelo vigente no mercado de construção civil 
atual, no qual a Construtora receberia 10% sobre os serviços diretamente 
executados ou terceirizados. Ceva (1998, p.41), tendo como fonte os mesmos 
relatórios de obra consultados nesta pesquisa, reforça esta empreitada civil e a 
logística da obra do Palácio do Café, inserida no modelo da administração científica. 
 
[...]Adepto da Administração Científica, que adotou na organização de sua 
Companhia, Simonsen usou instrumentos e processos gerenciais muito 
semelhantes aos de hoje em dia na construção do Palácio do Café: 
orçamento por composição de custos de materiais e mão-de-obra, 
planejamento de compras, apropriação detalhada de custos diretos, 
relatórios mensais de andamento. No canteiro, seu engenheiro residente, 
Willy Hennings, comandava os empregados da construtora nos serviços 
básicos e controlava empreiteiros e fornecedores; face à exiguidade de 
espaço no terreno, instalou barracões nas imediações da obra para 
depositar materiais e organizar o trabalho de artesãos que produziam peças 
fora do canteiro [...] subempreitou os acabamentos, segmentando a obra em 
unidades de trabalho independentes [...]. (CEVA.1998, p.41). 
 
Demonstrando uma visão de mercado, a primeira nota faturada pela 
Companhia, antes mesmo dos relatórios mensais de obra, correspondeu à compra 
de ferro e cimento123, em uma tentativa de estocar o material diante das oscilações 
de preço do produto no mercado, atitude essa que também ocorreu em alguns 
outros momentos estratégicos da obra. 
 O orçamento inicial apresentado no relatório, sem a taxa de administração, 
foi de 2.352:923$080 (dois mil, trezentos e cinquenta e dois contos, novecentos e 
vinte e três mil e oitenta réis), que deveria ser revisto no “plano definitivo da 
construção”, segundo as palavras do engenheiro124. Sabemos que o orçamento 
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extrapolou o limite e foram necessários alguns empréstimos, além do previsto, para 
finalização. Entre os argumentos do presidente da Bolsa do Café para a solicitação 
do empréstimo ao Governo do Estado, aparecem o aumento de materiais e de mão 
de obra na construção civil, além do fato de o primeiro orçamento ter sido realizado 
com os desenhos ainda em fase inicial, de anteprojeto. 
 
[...]As obras do Palácio da Bolsa, ainda em anti-projecto por essa occasião, 
foram orçadas em Rs. 2.300:000$000, não incluindo a taxa de 
administração. Nesse orçamento não estava incluída a construção do último 
pavimento do Palácio da Bolsa, dependente, então, de uma autorisação 
especial da Camara Municipal de Santos [...]. Esse orçamento foi ainda 
organisado em situação fundamentalmente diversa da actual, com o cambio 




Roberto Simonsen reiterou, ainda, entre as alterações sofridas no anteprojeto, 
o acréscimo do terceiro andar e alguns custos extras, como o serviço de 
saneamento. Este serviço seria realizado, inicialmente, pelos funcionários da 
Comissão de Saneamento de Santos, empregados pelo governo estadual; no 
entanto, as obras acabaram sendo absorvidas pela própria construtora, devido à 
baixa do número de funcionários do estado. O engenheiro também apresentou a 
decoração do Palácio como fator atuante nesse aumento orçamentário. 
 
[...]No orçamento primitivo, si bem que as verbas previstas fossem 
razoáveis para o ante-projecto em que foi baseado e para a epoca em que 
se atravessava, não foram nellas incluidos todos os elementos necessários 
para a construção de um Palácio, pois elementos há, e especialmente os 
que se referem acabamentos e decorações, que só podem ser avaliados 
em sua totalidade após a organisação do projecto definitivo com os 
respectivos detalhes, e determinação dos materiais a empregar, 




A diferença de valores e materiais entre este primeiro orçamento e o último é 
conhecida graças à prestação de contas realizada por Roberto Simonsen ao 
Governo do Estado, em janeiro de 1923127, após a finalização das obras. Se, no 
material encontrado no acervo da Procuradoria Regional de Santos, obtivemos os 
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estudos de viabilidade do terreno, os relatórios iniciais e os relatórios mensais da 
obra, através dos quais pudemos conhecer algumas das dificuldades da obra e as 
modificações de projeto ao longo da construção; foi no material do acervo da Bolsa, 
com a prestação de contas de Simonsen, que os valores finais foram especificados 
e, assim, as expectativas e valores iniciais puderam ser comparadas com o que foi 
efetivamente realizado. Nesta prestação de contas final, através do sumário, 
pudemos ver que foram apresentados desenhos em escala reduzida, comparando o 
anteprojeto inicial com o projeto final. Simonsen também anexou ao relatório, as 
plantas do projeto definitivo e um álbum fotográfico com reproduções fotográficas da 
planta do “projeto primitivo”, segundo suas palavras (Ilustração 54). Este material, 
infelizmente, não sobreviveu anexado junto à documentação encontrada. 
Neste relatório final, Simonsen apresentou os valores excedentes, dividindo-
os em três itens: i) as obras novas que não foram previstas no orçamento inicial; ii) 
as obras acrescidas ou imprevistas, que são modificações em relação ao 
anteprojeto; e iii) o valor excedente dos serviços orçados e previstos, ocorrido devido 
à variação cambial. Todos estes itens aparecem especificados em orçamento 
detalhado, justificando o excedente dos valores iniciais (Ilustração 55 e 56). 
Segundo o documento, o valor final da obra fechou em 5.449:394$988 (cinco mil, 
quatrocentos e quarenta e nove contos, trezentos e noventa e quatro mil e 
novecentos e oitenta e oito réis), mais do que o dobro do valor estimado 
inicialmente. 
Se o vitral já havia sido considerado no orçamento inicial, apresentado 
oficialmente ao Governo do Estado; outros elementos decorativos, contudo, seriam 
citados apenas na prestação de contas, como obras novas: a decoração do salão do 
restaurante (situado no terceiro andar), os painéis decorativos e o mobiliário do 
salão principal. Já as decorações gerais – executadas em simili-pierre128 – e o piso 
de mármore são listados como acréscimos ou imprevistos. Parte do incremento da 
decoração também ocorreu devido às Comemorações do Centenário, que exigiram 
modificações no projeto para seu aperfeiçoamento e enriquecimento, segundo as 
palavras de Simonsen.  
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[...] Da evolução da construcção e da elaboração do projecto definitivo, com 
todos seus detalhes, advieram modificações e accrescimos na obra sempre 
no sentido de seu aperfeiçoamento e enriquecimento, conforme tudo consta 
dos relatórios mensaes com que fizemos acompanhar as facturas que 
apresentávamos. Aliás, neste escopo fomos todos nós, fiscaes e 
constructores, animados pelo ambiente geral que se formou no sentido de 
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 54. Sumário da prestação de contas de 1923. Primeira página. 
 Fonte:Acervo do Museu do Café de Santos-SP - Coleção Bolsa Oficial de Café.  







55. Valores excedentes da obra. Prestação de contas de Simonsen. 
       Fonte:Acervo do Museu do Café de Santos-SP - Coleção Bolsa Oficial de Café. 









56. Valores excedentes da obra. Prestação de contas de Simonsen, continuação. 
Fonte:Acervo do Museu do Café de Santos-SP - Coleção Bolsa Oficial de Café. 





Nesse sentido, a decoração do restaurante, por exemplo, que não foi 
considerada no primeiro orçamento, foi listada na prestação de contas final de 
Simonsen já compreendendo os estudos dos ornamentos, a marcenaria do 
restaurante, do vestíbulo, das salas de leitura e anexos, compreendendo também 
toda a jardinagem, espelhos e lustres. Este excedente refere-se às obras novas, que 
não estavam presentes no anteprojeto, pois este ainda não considerava a ocupação 
total do terceiro andar. 
Se os orçamentos nos ajudam a conhecer as modificações de projeto através 
dos valores; os relatórios mensais de obra da Companhia Construtora de Santos nos 
fornecem subsídios para entender o que ocorreu durante o processo de construção. 
No relatório de outubro de 1921, Simonsen destaca as modificações do terceiro 
andar, ocorridas durante a obra, quando o restaurante foi inserido ao programa do 
edifício.  
 
[...] O andamento dos serviços foi um tanto atrasado em consequência da 
ordem que nos destes para modificar o ultimo pavimento, ahi dispondo um 
grande e confortavel restaurante. De facto fomos assim forçados a 
interromper a construção de paredes enquanto aguardávamos o preparo 
das novas plantas e também tivemos de modificar alguma cousa já 
construída. Reconhecemos entretanto, e certos estamos de que será essa a 
opinião geral, que o restaurante do último andar do Palácio da Bolsa será 
de relevante utilidade e valorisará o prédio de maneira a compensar 
largamente o atrazo já referido e o pequeno accrescimo de despesas que 





Foi apenas no relatório de abril de 1922 que o engenheiro relatou a 
contratação da Cia. Bettenfeld131, do Rio de Janeiro, para os serviços de madeira e 
gesso do restaurante e salas anexas. Em julho de 1922, o restaurante já estava 
quase concluído, tendo sido finalizados o estuque em gesso do teto e paredes do 
salão principal, enquanto a sala de leitura, entrada e gabinete encontravam-se 
parcialmente concluídos132. O salão principal foi finalizado em agosto de 1922, com 
a colocação dos lambris de madeira e dos ornamentos. Neste momento, vésperas 
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de inauguração do edifício, no terceiro pavimento estavam concluídos o salão do 
restaurante, o vestíbulo, copa, cozinha e gabinetes sanitários, porém, ainda 
restavam alguns arremates finais133. No faturamento apresentado junto ao relatório, 
também aparecem outros honorários pagos à Cia Bettenfeld, além da decoração do 
salão. Acreditamos que, por já estar em obra, talvez a empresa tenha recebido 
outros pequenos serviços em paralelo ao realizado no restaurante, mas o que de 
fato ocorreu, não sabemos. São lacunas da história do edifício que nem mesmo 
essa documentação detalhada é capaz de responder. 
A presença de fornecedores terceirizados para execução dos acabamentos 
foi uma constante, principalmente na etapa final da construção, garantindo a 
agilidade necessária no período final da obra, próximo à inauguração do edifício. 
Segundo os relatórios, as obras iniciaram no dia 26 de abril de 1920134 e 
continuaram até depois da inauguração oficial, com a finalização da torre e de 
algumas salas do edifício. 
 
[...] Como vêdes, temos tomado todas as providencias para que os diversos 
serviços de que depende o acabamento do Palácio da Bolsa em tempo se 
vão fazendo com a necessária urgência, dividindo-os entre diversas firmas 





Os desenhos e acabamentos eram supervisionados e definidos em obra pela 
Companhia Construtora. Nesse sentido, também foram contratadas a Sociedade de 
Artes Decorativas, para o acabamento decorativo final do salão do pregão; a 
empresa F. Hauck, para o projeto e execução da cúpula ornamentada em cobre; a 
Casa Conrado, para os vitrais; a fábrica Blumenschein, para o mobiliário do salão do 
pregão; e a marcenaria Costillas136, para as paredes divisórias do hall, dependências 
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e secretaria137. Assim, o Palácio do Café foi sendo erguido por vários profissionais 
em conjunto, atuando sob o olhar atento dos construtores e da elite cafeeira. 
De um lado, as empresas terceirizadas eram responsáveis pelas obras de 
arte, decorações e acabamentos finos; de outro, porém, a própria Companhia 
acelerava a montagem das estruturas, a alvenaria e o assentamento de pisos e 
revestimentos para a grande inauguração. Nos orçamentos e relatórios de obra 
também encontramos informações importantes sobre o planejamento da construtora. 
Foram encontrados, por exemplo, detalhes de custo de material e mão de obra para 
o preparo das fundações e estruturas, incluindo, até mesmo, informações sobre a 
instalação de peças sanitárias e assoalhos. 
No primeiro orçamento oficial apresentado, referente ao segundo projeto, o 
valor estimado para a fundação totalizou 103:805$050 (cento e três contos, 
oitocentos e cinco mil e cinquenta réis), listando entre os serviços: escavações e 
escoramentos, estacas para as fundações, sapatas em concreto armado, alvenaria 
de pedra para enchimento das cavas da fundação até o nível do solo e camada 
betuminosa de 2cm de espessura, nos muros das fundações. Essa especificação de 
custos, que aparece ainda mais detalhada na prestação de contas final, fornece 
valiosas informações sobre as técnicas construtivas empregadas e a utilização do 
concreto armado, como a quantidade utilizada de cimento, aço e pedra. Sabemos 
que este valor total estimado foi muito abaixo do realizado, pois, na prestação de 
contas de Simonsen, este valor já aparece três vezes maior, devido principalmente 
ao uso do concreto armado, o item mais significativo desse aumento orçamentário.  
Estes valores foram justificados por Simonsen nas prestações de contas de 
1923, que acompanham o orçamento final. Na divisão estipulada por Simonsen, 
comentada anteriormente, os itens referentes à fundação aparecem na listagem em 
que os aumentos de valores são justificados devido a um maior volume de materiais 
e mão de obra, ou seja, não são itens novos ou acrescidos ao projeto. Não sabemos 
qual fator determinou o encarecimento do concreto armado, sabemos apenas que 
este foi o item que mais influenciou no custo das fundações. Talvez tenha sido 
devido aos materiais empregados, como o cimento e o ferro, que eram importados; 
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ou, ainda, devido às dificuldades encontradas durante a construção, que teriam 
acarretado uma maior demanda e um tempo maior de serviço. 
 
[...]Estudado o projecto do “Palácio da Bolsa” com a rapidez que sabeis, 
sem o prévio e necessário conhecimento do terreno, quer quanto a sua 
consistência, quer quanto ao seu nivelamento, tornava-se desde logo 
evidente que, antes de se fazer o menor serviço de construcção, e antes 
mesmo de se prepararem os desenhos de detalhes para se levar avante 
essa construção – taes estudos do terreno se teriam de fazer.[...] Assim, 
apenas tivemos a devida autorização, demolimos os restos dos prédios 
existentes no terreno da Bolsa e puzemo-nos a attentamente estudar a 
natureza do sólo sobre o qual nos foi commetido edificar. Para este fim, 
fizemos profundas excavações, sondagens e cuidadosos exames physicos 
do terreno, entre os quaes prolongados e repetidos exames de resistência á 
compressão. Dos resultados colhidos, estabelecemos a taxa de 2 kilos por 
centímetro quadrado para limite da pressão a sollicitar o sólo – o que dá um 
coefficiente de segurança superior a 2. Só então pudemos 
conscientemente, firmados nessa base positiva, estudar e detalhar a 




A falta de estudo prévio do terreno para o orçamento inicial (Ilustração 57) foi 
apontada no relatório de agosto de 1920, no qual também foi mencionada a questão 
do acréscimo de materiais e salários.  
 
[...] já se nota sensível alta na cotação de quasí todos os materiaes de 
construcção. Assim também o custo da mão de obra foi consideravelmente 
elevado pela decisão do Centro dos Constructores, de 1º de Maio p.p. 
quando, apezar de vehemente protesto desta Companhia, approvou aquelle 
Centro a tabella de salarios proposta pela Associação Operaria União de 




A Associação Operária União de Artes Ofícios e Anexos foi uma das 
entidades operárias da construção civil mais ativas na cidade de Santos, entre 1919 
e 1920, produzindo boletins, jornais e, por vezes, se associando a outros sindicatos. 
Segundo Carmo e Aguiar (2014), as grandes obras ligadas ao Centenário teriam 
conferido certo poder de negociação aos trabalhadores organizados, como no caso 
da citada associação, voltada à mão de obra especializada em marmoraria, 
serralheria e gesso, e que, neste período, teria reivindicado o aumento de salários. 
As dificuldades e os imprevistos durante a construção também foram 
apontados diversas vezes nos relatórios (Ilustração 58). Através destes documentos, 
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sabemos que as fundações foram colocadas a uma profundidade bem maior do que 
a esperada, para encontrar um solo de boa qualidade, o que possivelmente 
acarretou um maior volume de concreto, ferragem e alvenaria para a base da 
construção (Ilustração 59) e, consequentemente, um maior tempo de serviço, o que 
teria aumentado os custos com a mão de obra.  
 
                   57. Prova de carga para fundação. Autor desconhecido. 
                   Fonte: Site Google Arts & Culture.  
                   Disponível em: <https://www.google.com/culturalinstitute/beta/>. 






       58. Escavação para fundação. Autor desconhecido. 
                    Fonte: Site Google Arts & Culture.  
                    Disponível em: <https://www.google.com/culturalinstitute/beta/>. 
                    Acesso em janeiro de 2017. 
 
 
      59. Ferragem para fundação. Fotografia de Marques Pereira. 
                   Fonte: Site Google Arts & Culture.  
                   Disponível em: <https://www.google.com/culturalinstitute/beta/>. 





      60. O canteiro durante os serviços de fundação. Autor desconhecido.    
                   Fonte: Site Google Arts & Culture.  
                   Disponível em: <https://www.google.com/culturalinstitute/beta/>. 
                   Acesso em janeiro de 2017. 
 
 
61. Estrutura em concreto armado. Autor desconhecido.    
             Fonte: Site Google Arts & Culture.  
             Disponível em: <https://www.google.com/culturalinstitute/beta/>. 






62. Planta do projeto estrutural do pavimento térreo, com demarcação dos eixos das colunas em    
cimento armado.     
     Fonte: Acervo Cartográfico da Fundação Arquivo e Memória de Santos.  
  Editado pelo autor em janeiro de 2017. 
Nas escavações (Ilustração 60), além de se deparar com fundações de 
construções antigas, de difícil demolição, ainda foram encontrados restos vegetais, 
pedaços de madeira, ostras, moedas e até mesmo uma canoa140. No relatório 
mensal de obra, escrito em novembro de 1920, Simonsen explica detalhadamente 
os imprevistos ocorridos durante os serviços de fundação. 
 
[...] Os trabalhos não puderam ter o andamento rápido que seria de desejar, 
por trez motivos: 1º – a modificação das disposição das fundações (aliás 
vantajosa) afim de não se excavar profundamente ao longo dos alicerces do 
prédio da Cia. City. Com effeito os alicerces desse prédio são próximos e 
com a medida ora adoptada evitamos a possibilidade de se produzirem 
fendas ou mesmo maiores accidentes nesse prédio, sem entretanto 
prejudicarmos em nada á nossa construcção, pois as columnas que lhe 
supportam o peso, descem até o terreno firme. 2º – a natureza do terreno 
encontrado nas excavações e a grande quantidade de volumosas pedras de 
alicerces antigos, velha galeria de aguas pluviaes, etc. 3º – o grande volume 
de aterro que, retirado das excavações devia ser conservado ao lado dellas, 
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O uso do concreto armado, tanto para as fundações como para o esqueleto 
de toda a construção (Ilustração 61), foi pioneiro na cidade de Santos, na qual ainda 
predominavam as construções coloniais. Santos estava em situação privilegiada 
para utilizar o concreto, pois, como cidade portuária, os fretes eram reduzidos e as 
barreiras alfandegárias inexistiam para importação de materiais como o cimento e o 
aço, vindos da Inglaterra (CEVA,1998). 
 
[...]Este material era, então, uma novidade, e seus métodos de cálculo ainda 
pouco difundidos, tendo a Alemanha como fonte principal de 
experimentação e sistematização. Mas a Companhia Construtora de 
Santos, que teve como diretor técnico o calculista Fillinger, já usava o 
concreto com desenvoltura em suas obras de maior porte; no Palácio do 
Café, quem se dedicou ao projeto estrutural foi o engenheiro Beda 
Braegger. [...]. Acima de todas as vaidades quanto às glorias de seu “projeto 
renascentista” ou à riqueza de sua ornamentação, o mérito indiscutível do 
Palácio do Café está no pioneirismo com que empregou o concreto armado 





Segundo Simonsen, no caso do Palácio do Café, desenhos e detalhes da 
estrutura e das fundações, com os devidos cálculos, foram necessários para se 
obter “não só a mais completa garantia quanto à solidez da obra a nosso cargo, 
como também para se conseguir a desejável economia resultante da scientifica 
applicação dos materiaes”143 (Ilustração 62).  Os serviços de fundação foram 
encerrados em abril de 1921144. A construção do edifício, contudo, continuou até 
1923, depois da inauguração oficial, quando parte do edifício e da torre foram 
finalizados. 
Próximo à data da inauguração, houve um aumento no número de 
funcionários da obra, que trabalharam, inclusive, em expediente noturno. No final de 
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agosto de 1922, dois terços do edifício estavam concluídos, sendo que o salão do 
pregão já estava finalizado145.  
 
A parte do edifício destinada ao funcionamento da Bolsa de Café, no andar 
térreo, ficou inteiramente prompta. É a parte de mais rica decoração, e de 
mais fino acabamento: tectos ornamentados a gêsso de Paris; paredes, 
columnas, arcadas e attributos architectonicos em simili-pierre; 
pavimentação geral e alizares em marmore polido de várias tonalidades 
formando desenhos. Os tectos fôram pintados a têmpera, côr matte-claro-





Em 03 de outubro de 1922, depois da inauguração e das Comemorações do 
Centenário, o presidente da Bolsa apresentou, ainda, um ofício ao Secretário 
Estadual da Fazenda e do Tesouro, anexando a este um orçamento para conclusão 
das obras. Através deste orçamento, que se encontra entre a documentação 
encontrada no acervo da Procuradoria Regional de Santos, pudemos entender um 
pouco mais sobre os itens que ficaram para trás e que foram finalizados apenas 
após a solenidade de inauguração do edifício; além de identificar aqueles que, já 
tendo sido finalizados, foram faturados em um momento posterior. 
Conhecer os materiais e suas origens, a dosagem das misturas e das cores, 
os valores pagos e as razões que nortearam algumas das decisões da construção, 
ainda que com suas lacunas, tornou-se fundamental para entendermos o Palácio do 
Café e suas particularidades, principalmente no que se refere às artes integradas ao 
edifício. De posse dessas informações, pudemos investigar com mais atenção as 
aproximações desta construção ao ecletismo e o que a diferencia enquanto objeto 
único.  
Considerando que oobjetivo da preservação não está apenas em guardar, 
isoladamente, um objeto ou uma construção; mas, sobretudo, permitir a sua 
contínua interpretação e fruição pelas gerações futuras; ressaltamos que o 
conhecimento minucioso de um bem deve ser uma prática corrente em âmbito 
patrimonial. Assim, a análise da documentação ora apresentada levou-nos a atentar 
para a importância da salvaguarda dos arquivos documentais relacionados aos bens 
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culturais, assim como para a necessidade de produzirmos registros sobre quaisquer 
processos de pesquisa e de intervenção.  
 
Há de se conhecer todas as relações e modos de articulação entre os bens 
significantes. Somente após desejável nível de informações que possibilitem 
análises e críticas pertinentes é que se começa a intervir no monumento. 
Assim, trabalhos metódicos vão, aos poucos, ensejando o aparecimento 
daquilo que chamamos de “banco de dados”. Essas informações coletadas 
são importante instrumento operacional e passam a servir constantemente a 
sucessivos trabalhos de preservação. Os registros de andamento das 
obras, sempre na forma de cadernos, são valiosos documentos a 
comprovar as várias etapas dos trabalhos, justificando sempre decisões 
ocorridas, principalmente por motivos imprevistos [...] (LEMOS, 2013, p.86). 
 
 
Plantas, relatórios de obras e diferentes tipos de documentos relacionados a 
obras arquitetônicas de interesse para preservação encontram-se, hoje, espalhados 
em arquivos diversos, muitas vezes sem qualquer identificação. Uma iniciativa 
voltada à criação de um “banco de dados” associado ao patrimônio, mapeando uma 
rede de informações e de arquivos, torna-se, portanto, providencial; tanto para 
impulsionar um maior conhecimento dos valores atribuídos aos bens culturais – 
principalmente aqueles associados a períodos pouco estudados, como é o caso da 
arquitetura eclética –, como para subsidiar futuras intervenções de conservação e de 
restauração; ou, ainda, para fomentar ações de preservação em âmbito educacional.  
 
3.2 Arte móvel, arte integrada e a arquitetura do salão do pregão 
 
A arquitetura, conforme já dito anteriormente, diferentemente da pintura e da 
escultura, é apreendida pelo caminhar do homem dentro do plano tridimensional, na 
experiência direta com o próprio espaço. Assim, desenhos e fotografias podem ser 
utilizados como meios para representação e entendimento desse espaço, mas não 
para compreendê-lo em sua totalidade. 
 
Plantas, fachadas e seções, maquetas e fotografias, cinematografia: eis os 
nossos meios para representar os espaços, cada um dos quais, uma vez 
compreendido o sentido da arquitetura, pode ser investigado, aprofundado e 
melhorado; cada um dos quais traz uma contribuição original e preenche as 
lacunas que os outros têm. Se, como os cubistas pensavam, a arquitetura 
pudesse definir-se nas quatro dimensões, teríamos os meios adequados 
para uma perfeita representação dos espaços. Mas a arquitetura, como já 
concluímos anteriormente, possui dimensões que vão além das quatro. A 
cinematografia representará um, dois, três caminhos possíveis do 
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observador no espaço, mas este apreende-se através de caminhos infinitos. 
(ZEVI, 1978, p.43). 
 
O espaço arquitetônico não se esgota nas quatro dimensões, pois o homem, 
ao mover-se em sucessivos pontos de vistas, é que dá o caráter integral de sua 
realidade (ZEVI, 1978). Sabendo, então, que nenhuma representação é suficiente 
para compreendermos o sentido completo de uma arquitetura, as plantas e os 
documentos primários utilizados neste item para análise do edifício e de seus bens 
móveis e integrados são entendidos como fontes reveladoras de valiosas 
informações de âmbito patrimonial, mas não substituem, entretanto, os outros 
infinitos pontos de vista apropriados pela experiência do espaço, do salão do 
pregão. Nas análises a seguir, portanto, buscamos correlacionar o estudo da 
documentação e da história do edifício com a observação do espaço construído, 
com base em sucessivas visitas de campo ao local. 
Através dos relatórios de obra, sabemos, por exemplo, que o piso de 
mármore do salão do pregão foi decidido ao longo da construção, pois este aparece 
no primeiro orçamento, especificado e orçado como “mosaico de pastilhas 
cerâmicas”, enquanto no orçamento final, o mármore já aparece como revestimento 
principal. Na prestação de contas de Simonsen, no orçamento parcial referente às 
obras acrescidas ou modificadas, aparece a diferença entre o valor estimado e real 
do piso do salão do pregão, evidenciando que este não se trata de algo novo, ou de 
um aumento inflacionário de preços e salários, mas sim, de modificação de projeto, 
afinal, sabemos que o próprio presidente do estado concordou com a ampliação do 
projeto em tamanho e imponência, no lançamento da pedra fundamental em 27 de 
abril de 1920147. No orçamento apresentado por Simonsen para finalização da obra, 
posterior à inauguração, aparece o valor referente aos serviços de marmoraria que, 
como sabemos, foi finalizado para a inauguração, mas conforme o orçamento 
apresenta, acabou sendo faturado posteriormente148. 
Outra informação importante na conformação do espaço do salão do pregão 
diz respeito à parede do fundo do salão, onde seriam colocadas as telas de Benedito 
Calixto. O relatório de 09 de abril de 1921 nos conta que a parede foi erguida 
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afastada em relação ao alinhamento do terreno e também nos explica as razões 
para tal realização, baseada em aspectos técnicos e estéticos. 
 
De alvenaria de tijolo foi feito o volume de 32,610 ms.3, sendo 5,241 ms.3, 
sobre a velha parede da Cia City divisoria com o prédio demolido a Rua 15 
no. 97; os outros 27,369 ms.3 é que dizem realmente respeito à obra, pois 
correspondem a alvenaria da parede do fundo do salão da Bolsa, que foi 
levada até a altura de 4,87 ms. e executada de accordo com o detalhe 
cuidadosamente estudado. Esta parede é feita um tanto recuada do limite 
do terreno da Bolsa, o que à primeira vista pode impressionar como 
desperdicio de terreno. Melhor considerando, verifica-se, porém, que o 
pequeno espaço inaproveitado – que em nada prejudica ao salão da Bolsa 
cujas dimensões são bastante amplas – e largamente compensado pela 
obtenção de uma perfeita symetria para este salão nobre, symetria 
fundamental para a perfeita ordenação do estylo “Renascimento italiano”, 
em que é concebido este palácio. Esta symetria não poderia de forma 
alguma ser obtida si fizéssemos a parede do fundo do salão acompanhar os 
caprichosos zig-zags da velha parede que limita o prédio contiguo. O 
affastamento entre essas duas paredes tem ainda a vantagem capital de 
evitar a penetração da humidade, inherente a velha e salitrada parede 
existente, na nova, humidade que seria nefasta a tela de Calixto que 




Neste trecho, notamos que o relatório foi fundamental para entendermos que 
a simetria e o alinhamento das paredes foram aspectos estudados em obra e 
modificados, para que o salão principal adquirisse as proporções simétricas e o 
acabamento exato na conformação de seu espaço, percepção essa que não poderia 
ser verificada apenas pela experiência real do espaço. Percebemos, também, que a 
preocupação com a conservação da tela, que posteriormente decoraria as paredes 
internas do salão, já aparece em fase de projeto e construção do espaço. Não 
seriam essas informações fundamentais na percepção estética e histórica do edifício 
e, portanto, discussão importante em termos de preservação e tombamento? 
Através das plantas do primeiro pavimento (Ilustração 63 e 64) do segundo e 
do terceiro projetos, respectivamente, verificamos que, enquanto no segundo projeto 
as paredes de fundo do salão do pregão ainda aparecem retas, sem nenhuma 
intercorrência, no terceiro projeto, após os devidos estudos do terreno, estas já 
aparecem desalinhadas em relação à parede diagonal de fundo e ao limite do 
terreno em relação ao prédio da Cia City.  
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Em planta, esse afastamento em relação ao limite do terreno não aparece ao 
longo de toda a parede, apenas a partir da diagonal, o que ainda deixa parte dos 
painéis de Benedito Calixto encostados ao limite do terreno (Ilustração 64). Uma 
série de estudos seriam necessários para saber se de fato há esse recuo na 
construção. No entanto, entendendo que o terceiro projeto é o mais próximo do que 
foi construído e inaugurado em 1922 – e, por isso, correspondente à fala de 
Simonsen ao longo dos relatórios –, percebemos que o argumento de simetria 
espacial foi mais forte do que o de preservação e conservação das telas que, 
mesmo estando em uma parede mais espessa do que as demais do mesmo 
alinhamento, ainda se encontram parcialmente encostadas ao alinhamento do 
terreno. 
Através da análise dos arquivos da Bolsa e do acervo da Procuradoria 
Regional de Santos – complementados com as informações dos projetos 
encontrados na Fundação Arquivo e Memória de Santos (FAMS) –, pudemos 
também conhecer mais a respeito de como as artes integradas estão relacionadas 
com o processo de criação e construção do salão do pregão, cada uma com suas 
particularidades.  
Partindo das plantas do segundo e do terceiro projetos percebemos, 
inicialmente, o significativo aumento da oval central que organiza o espaço do salão 
do pregão e, consequentemente, do vitral, que aparece maior no terceiro projeto, 
centralizado na claraboia deste espaço. Era intenção da elite cafeeira aprimorar e 
requintar o grande salão principal para o projeto final e o vitral, como um dos 
principais elementos, não ficaria de fora dos ajustes de projeto. As próprias plantas 




63. Planta do pavimento térreo do segundo projeto. Destaque para a parede de fundo do 
salão do pregão.   
             Fonte: Acervo Cartográfico da Fundação Arquivo e Memória de Santos.  




64. Planta do pavimento térreo do terceiro projeto. Destaque para a parede de fundo do 
salão do pregão.    
             Fonte: Acervo Cartográfico da Fundação Arquivo e Memória de Santos.  
 Editado pelo autor em janeiro de 2017. 
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Apesar de não possuírem medidas cotadas da projeção do vitral, que aparece 
em linha tracejada, ambos os projetos possuem escala, o que nos permitiu verificar 
que o vitral possuía cerca de 7.50m x 5.00m no segundo projeto, enquanto no 
terceiro projeto esta projeção já aparece com cerca de 10.50 x 5.00m (Ilustração 65 
e 66).  
Nesse contexto, a oval expande-se para todos os lados, consequentemente, 
diminuindo o hall que a circunda. Pela escala das plantas percebemos que a oval 
cresceu cerca de 0.70m para todos os lados, diminuindo consideravelmente o 
espaço dos corredores laterais e da galeria de entrada (Ilustração 67 e 68), 
enquanto o espaço geral do salão se manteve inalterado e simétrico. 
Com base na prestação de contas de 1923, escrita por Simonsen, sabemos 
que o vitral não se trata de obra nova, mas sim de uma parte do projeto que foi 
alterada.Independentemente das alterações, portanto, o vitral foi concebido desde o 
início do projeto, mesmo que, no momento inicial, ainda não estivessem definidas as 
imagens e narrativas a serem representadas, conforme vimos no primeiro capítulo, 
mas sim seu posicionamento e suas proporções. 
O relatório de obra de 22 de novembro de 1921 nos conta que, neste 
momento, ainda havia incerteza sobre a contratação do vitral, porém, já é 
mencionado um possível aumento de seus valores150, que no orçamento inicial foi 
estimado em 15:000$000 (quinze contos de réis), com a armação metálica de 
sustentação. A contratação efetiva da Casa Conrado só veio aparecer no relatório 
posterior, de 19 de dezembro de 1921, que também menciona o pintor Benedito 
Calixto como autor do projeto. 
 
[...] Encommendámos o vitral grande do salão da Bolsa, cujo projecto foi 
realizado pelo festejado pintor patrício Benedicto Calixto, à Casa “Conrado” 
de São Paulo, pois de todas as que existem em São Paulo e no Rio de 
Janeiro, foi a que melhor proposta nos apresentou quer quanto ao preço 
quer quanto às garantias que offerece pela bôa execução do trabalho, e 
apresenta ainda sobre as casas do Rio, a vantagem de se achar em São 
Paulo o que sobremodo facilita e barateia a fiscalização por nossa parte em 
prol da perfeição do trabalho. Nesse item há uma differença bem sensível 
sobre o preço previsto em nosso orçamento original, devido ao grande 
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65. Planta do primeiro pavimento do segundo projeto. Detalhe do vitral em projeção. 
Fonte: Acervo Cartográfico da Fundação Arquivo e Memória de Santos.  
Editado pelo autor em janeiro de 2017. 
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66. Planta do primeiro pavimento do terceiro projeto. Detalhe do vitral em projeção. 
Fonte: Acervo Cartográfico da Fundação Arquivo e Memória de Santos.  
Editado pelo autor em janeiro de 2017. 
 
 
     67. Planta do pavimento térreo do segundo projeto.  
     Fonte: Acervo Cartográfico da Fundação Arquivo e Memória de Santos.  








      68. Planta do pavimento térreo do terceiro projeto. 
      Fonte: Acervo Cartográfico da Fundação Arquivo e Memória de Santos. 
      Editado pelo autor em janeiro de 2017. 
Benedito Calixto já havia sido contratado anteriormente para a pintura do 
tríptico central “Fundação da Vila de Santos”152. O fato de já estar prestando serviço 
para a Construtora, seu reconhecimento enquanto artista e sua ligação artística com 
a histórica local e regional, podem ter influenciado na sua contratação para o projeto 
do vitral. Calixto já havia trabalhado com a Casa Conrado, assim, a relação do 
artista com o ateliê pode ter contribuído para que ambos trabalhassem novamente 
juntos, agora na construção do “primeiro vitral nacional”. Os relatórios nos contam, 
ainda, que o desenho de Benedito Calixto, que serviu de base para o vitral, foi 
fotografado pelo fotógrafo Marques Pereira153, porém, o desenho não se encontra 
junto ao relatório e também não foi localizado nos acervos pesquisados.  
Benedito Calixto teria recebido 2:000$000 (dois contos de réis) pelo projeto do 
vitral154, valor que não estaria incluso no orçamento inicial, pois talvez não estivesse 
prevista a parceria com um artista para a criação das narrativas. Este valor também 
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não aparece no orçamento final, referente à prestação de contas de Simonsen, que 
considera apenas o vitral e sua armação. Sabemos que as contas não batem e que 
vários pequenos valores faturados nos relatórios mensais não aparecem 
discriminados na prestação de contas final. 
A justificativa doaumento de preço do vitral não foi a modificação de suas 
dimensões, como pensávamos inicialmente. Neste ponto, os relatórios mensais 
foram fundamentais para o entendimento da questão. Se o vitral já estava presente 
no anteprojeto, ainda que o aumento das suas dimensões tenha influenciado 
indiretamente no aumento dos valores apresentados, talvez esse aumento não 
tenha sido tão significativo quanto os imprevistos do preço de mercado. O relatório 
de dezembro de 1921 nos conta que foi o aumento da demanda de vitrais e, 
consequentemente, de pedidos às fabricas, que acarretou o aumento dos valores 
apresentados, que chegou a 30:000$000 (trinta contos de réis), segundo a 
prestação de contas de 1923. 
A armação para suporte do vitral estava quase concluída em 5 de maio de 
1922155, mas foi apenas em julho que foi realizada a colocação do vitral, enquanto 
os serviços decorativos do salão ainda estavam sendo finalizados. Segundo 
Simonsen, o vitral desenhado por Benedito Calixto e executado pela Casa Conrado, 
de grande efeito decorativo, “muito honra a arte nacional”.156 
A Casa Conrado também acabou sendo contratada, em momento posterior, 
para o fornecimento dos vitrais da porta de entrada principal, dos vitrais dos caixilhos 
da entrada e da secretaria, assim como das janelas da entrada e do mezanino da 
rua Frei Gaspar157 (Ilustração 69 e 70). Na ilustração 70 podemos perceber que o 
vitral da porta principal de entrada exalta o momento de Proclamação da República, 
reforçando o discurso nacionalista que, como vimos, está presente em toda 
ornamentação do Palácio e nas obras do salão do pregão. 
Ainda sobre o vitral, é interessante observar que, assim como o arquiteto 
controla as dimensões e cavidades do edifício, a especificação de materiais e o 
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modo como estes serão tratados, também a luz do dia, que se altera 
constantemente, é um fator a ser habilmente considerado em projeto. A luz é 
determinante para sentirmos e apreendermos a arquitetura e é através dela que 
vemos as obras de arte sob as condições mais favoráveis, não como obra isolada, 
mas como parte integrante do espaço (RASMUSSEN, 1986). 
Os efeitos texturais do espaço só tem efeito com uma boa iluminação, assim, 
no caso do Palácio do Café, tanto as entradas laterais da rua Frei Gaspar, que 
antigamente eram mantidas em uso, como o vitral claraboia, são fontes de luz 
determinantes para a apreensão do salão do pregão, com suas obras móveis e 
integradas: uma delas fornecendo a iluminação geral do ambiente e a outra 
destacando o eixo principal do espaço. Se o vitral claraboia, com sua projeção de 
luzes coloridas nos dias mais ensolarados, reforça mais ainda e unifica o espaço 
central, onde acontece toda a movimentação do pregão, essa iluminação chega 
apenas indiretamente nas galerias laterais, valorizando delicadamente as texturas 
de ornamentos e das obras que aí se encontram. Hoje, para o funcionamento do 
Museu do Café, as portas da rua Frei Gaspar encontram-se permanentemente 
fechadas, o que altera significativamente a percepção espacial do salão do pregão 
em relação ao espaço original. 
Enquanto o vitral está diretamente relacionado com a conformação da oval 
central, ou seja, com a proporção da claraboia em relação ao forro curvo e em 
relação ao posicionamento dos pilares centrais do salão do pregão; o mobiliário de 
prova do café, por sua vez, relaciona-se com o espaço formado entre os pilares, no 
piso. Isso quer dizer que, se as plantas nos revelaram um aumento deste espaço 
central, o mobiliário teve que ser ajustado a este novo espaço. 
Na prestação de contas de Simonsen, verificamos que o mobiliário foi 
“classificado” como obra nova, ou seja, ele não foi considerado no primeiro 
orçamento. Isso não quer dizer que o mobiliário não tenha sido idealizado desde o 
começo, até porque no programa do edifício antigo já havia um espaço destinado ao 
pregão, com uma sequência de cadeiras e um quadro negro para cotação do café, 
conforme vimos no primeiro capítulo. Assim, podemos supor que, no início da 
construção da nova sede do café, o projeto do mobiliário ainda não estivesse 
suficientemente amadurecido e detalhado para orçamento. Lembrando também que, 
na primeira descrição do edifício feita por Roberto Simonsen e apresentada junto ao 
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primeiro orçamento, o engenheiro chegou a falar da disposição do salão, no qual, 
segundo suas palavras, o presidente deveria ficar no centro, bem visível por todos, e 
os corretores, confortavelmente instalados, deveriam ver-se mutuamente ao receber 
ordens dos negociantes, que se espalhariam pelas galerias laterais158. 
De certa maneira, o mobiliário já começa a tomar forma junto aos desenhos 
do segundo projeto, ainda com a configuração menor do espaço central (Ilustração 
71). Neste projeto, o mobiliário aparece representado na planta do pavimento térreo, 
acompanhando o perímetro dos pilares centrais, assim, tanto o espaço destinado ao 
presidente como as mesas e cadeiras dos corretores vão definindo suas posições 
neste espaço central.  
 
 
                                    69. Porta de entrada principal do Palácio do Café.  
                                    Fotografia de Marcos Vinicius de L. Oliveira  
Disponível em: <http://flickriver.com/> 
                                    Acesso em fevereiro de 2017. 
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                                     70. Detalhe do vitral na porta principal. 
                                     Fotografia de Marcos Vinicius de L. Oliveira. 
                                  Disponível em: <http://flickriver.com/> 
Acesso em fevereiro de 2017. 
 
No corte deste mesmo projeto, o mobiliário novamente aparece, em escala 
mais ampliada, o que nos permite perceber, já neste momento, uma indicação de 
formato e volume das peças (Ilustração 72).  
A disposição do mobiliário não aparece na planta do terceiro projeto, mas, 
com base nos documentos analisados, sabemos que, em momento posterior, foram 
acrescentadas mais duas cadeiras com uma mesa em cada lado da plataforma do 
presidente, assim como mais duas cadeiras junto à mesa do presidente. Essa 
ampliação do número de peças só foi possível devido ao aumento do espaço 
central, que já se dava no momento do terceiro projeto. A descrição do serviço 
contratado na prestação de contas final e a comparação desta com o segundo 
projeto nos levaram a perceber a alteração no número de peças do mobiliário. A 
distribuição espacial descrita ainda se mantém inalterada no salão do pregão até os 
dias de hoje. 
 
[...]Mobiliário ao redor do salão principal (andar térreo), executado em 
estylo, em embuya envernizada, sobre estrado de jacarandá encerado, 
comprehendendo 70 assentos para os corretores, 70 mesinhas redondas, 4 
poltronas para os syndicos, 2 mesas com gavetas para os mesmos, grande 
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As poltronas e mesas dos síndicos, juntamente com duas das poltronas em 
couro legítimo que aparecem na descrição, foram as peças incluídas em projeto, 
responsáveis por alongar a disposição do mobiliário em direção às laterais, para o 
espaço da secretaria e para a Bolsa de Fundos Públicos. O projeto definitivo do 
mobiliário foi organizado apenas em abril de 1922160, depois do terceiro projeto161 e 
quase no fim da obra. A empresa Blumenschein e Cia foi a contratada apenas no 
mês seguinte, em maio de 1922. 
 
[...] De accôrdo com as instrucções de V. Ex. organisamos o projecto para o 
mobiliário do salão principal da Bolsa e contractamos o fornecimento com a 
importante casa de São Paulo “A Residência”, dos Snrs. Blumenschein & 






       71. Mobiliário central na planta do pavimento térreo.         
       Fonte: Acervo Cartográfico da Fundação Arquivo e Memória de Santos.  
       Editado pelo autor em janeiro de 2017. 
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72. Mobiliário central no corte do pavimento térreo e galeria superior.  
Fonte: Acervo Cartográfico da Fundação Arquivo e Memória de Santos.  
Editado pelo autor em janeiro de 2017. 
 
A organização do projeto do mobiliário aconteceu durante a obra. Não 
sabemos se houveram novos desenhos técnicos que detalharam o mobiliário ou se 
a organização se deu através de croquis e estudos mais rápidos. Na prestação de 
contas final, tanto o projeto do mobiliário como o quadro negro, obra móvel tombada 
junto ao edifício, aparecem como obras novas. Sobre o quadro negro, sabemos 
apenas que ele aparece na prestação de contas final de Simonsen com o valor de 
1:000$000 (um conto de réis), seguido da descrição “Grande quadro negro, com 
enquadramento e suportes em embuya, para cotações, no hall”163, no entanto, como 
ele não aparece nas plantas e nem nos relatórios que acompanham as etapas da 
construção, não sabemos mais informações sobre a fabricação e sobre o projeto de 
marcenaria. Como o quadro apresenta as mesmas características estéticas do 
mobiliário central, inclusive com o mesmo tipo de madeira (Ilustração 73), uma 
hipótese que se estabelece é de que tenha sido fabricado pela própria Blumenschein 
e Cia, ou internamente, por marceneiros da própria obra do Palácio do Café, 
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seguindo a estética adotada no mobiliário do pregão. Esta suposição, entretanto, 
não pôde ser confirmada através do material analisado. 
Ainda sobre o mobiliário, outro ponto importante no que diz respeito ao 
espaço central é a diferença no nível do piso. No corte do segundo projeto 
(Ilustração 72) percebemos que, apesar de respeitar o perímetro da grande oval, as 
cadeiras dos corretores estão posicionadas em nível abaixo do piso da entrada da 
rua Frei Gaspar, enquanto o espaço destinado à cadeira da presidência continua no 
mesmo nível do resto do salão. Essa disposição certamente facilitaria a visualização 
das transações do pregão, por parte dos negociantes, que ficariam nas galerias 
laterais, do lado de fora da colunata central (Ilustração 74). Já no corte do terceiro 
projeto, esse desnível de piso desaparece, permanecendo apenas um tablado na 
frente do espaço destinado ao tríptico “Fundação da Vila de Santos”, nivelado acima 
da entrada da rua Frei Gaspar (Ilustração 75 e 76). Nenhum dos dois desenhos, 







                           73. Quadro de cotação de café. Ao fundo, o desnível do 
  mobiliário central em relação ao resto do salão. 




   74. Mobiliário e colunatas centrais com as respectivas galerias. 







    75. Planta do pavimento térreo do terceiro projeto. Detalhe do tablado na parte posterior do 
    Salão.           
    Fonte: Acervo Cartográfico da Fundação Arquivo e Memória de Santos.  






  76. Corte do terceiro projeto. Detalhe do tablado na parte posterior do salão.      
  Fonte: Acervo Cartográfico da Fundação Arquivo e Memória de Santos.  




Hoje, na Bolsa do Café, encontramos tanto o mobiliário central como a parte 
posterior deste, que fica em frente às telas de Benedito Calixto, em área elevada 
dois degraus acima do nível de entrada (Ilustração 73). Os documentos não trazem 
as razões exatas para esta mudança, mas pelo que foi apresentado ao longo dos 
relatórios, podemos imaginar que as dificuldades com as escavações para as 
fundações, quando a construtora encontrou dutos e fundações antigas de difícil 
demolição, associadas à dificuldade de movimentação de terra no terreno, podem 
ter contribuído para esta alteração de projeto. De qualquer maneira, o espaço central 
foi novamente destacado pela elevação do piso nesta parte do salão. 
Os relatórios também não informam a data exata de colocação do mobiliário. 
Sabemos apenas, pela própria fala de Simonsen, que o salão do pregão estava 
completamente pronto na inauguração. Por outro lado, no orçamento para 
finalização da obra – apresentado em outubro de 1922, em momento posterior à 
inauguração –, está anexada a fatura de despesa a ser paga referente ao mobiliário, 
com a seguinte descrição: “o mobiliário será disposto ao redor do salão sob estrados 
de jacarandá (contractado com a casa „A Residência‟)”164, o que nos leva a supor 
que talvez este não tivesse sido instalado até aquela data. No entanto, para os 
objetivos da presente pesquisa, mais importante do que saber se o espaço estava 
totalmente completo ou não na inauguração é entender sua configuração original e 
as mudanças ocorridas em obra, desde o projeto inicial até a efetiva construção do 
salão do pregão.  
 Este espaço demarcado pelas colunatas centrais, o vitral e o mobiliário 
consiste no eixo principal do salão do pregão, ditando todo o ritmo do espaço. A 
arquitetura em si não possui nenhum movimento, mas, através dela, infinitas 
criações rítmicas podem ser criadas. 
 
A própria arquitetura não tem dimensão temporal, nenhum movimento e, 
portanto, não pode ser rítmica do mesmo modo que a música e a dança o 
são. Mas sentir a arquitetura exige tempo; também requer trabalho – 
embora trabalho mental, não físico. [...] Se sentirmos que uma linha é 
rítmica, isso significa que, se a seguirmos com os olhos, temos a sensação 
de que ela pode ser comparada, por exemplo, à experiência de patinagem 
rítmica sobre o gelo. Geralmente, o homem que faz arquitetura também 
trabalha ritmicamente no próprio processo criativo. Isso resulta numa 
regularidade que pode ser muito difícil de expressar em palavras, mas é 
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espontaneamente sentida por aqueles que possuem o mesmo senso de 
ritmo. [...] (RASMUSSEN, 1986, p. 127) 
 Ao redor deste espaço, os movimentos espaciais são ajustados, levando o 
olhar a percorrer os elementos do salão sem esforço consciente, das colunatas aos 
painéis de Benedito Calixto, e deles aos ornamentos das paredes, pilares e forros. 
Saindo deste eixo, o olhar se direciona ao tríptico de Benedito Calixto, que 
está posicionado na parede do fundo do salão do pregão, parede esta que, 
conforme vimos, devido a decisões técnicas e estéticas, não acompanha 
completamente o limite e alinhamento do terreno. A simetria entre o tríptico e a oval 
central, assim como a regularidade da parede, eram pré-requisitos estéticos para a 
disposição da obra, que ficaria exposta em frente à entrada pela rua Frei Gaspar, 
que antigamente dava acesso direto ao salão. Ou seja, o visitante que entrasse no 
salão principal pela rua Frei Gaspar veria, ao fundo, em disposição simétrica em 
relação às portas de entrada e às colunatas do espaço central, as obras artísticas de 
Benedito Calixto.  
Se a oval central delimitou a quantidade e a disposição do mobiliário, assim 
como o tamanho do vitral, ela também definiu as proporções entre os painéis, ou 
seja, o acréscimo deste espaço central também acarretou no aumento do tríptico, 
localizado ao centro da parede, diminuindo, então, o espaço dos painéis laterais, 
contratados posteriormente. Na planta do segundo projeto, com o espaço central 
ainda menor, vemos atrás do espaço destinado ao presidente um recuo no 
alinhamento da parede, formando um nicho (Ilustração 71). Este nicho, destinado ao 
tríptico, está alinhado com os pilares extremos da oval (situados antes da curva), 
que também marcam as extremidades do vitral. Desse modo, tríptico, colunas e vitral 
estariam amarrados em uma mesma proporção. Ainda no segundo projeto, 
enquanto a parte central da parede marca um nicho, as alas laterais, onde hoje 
estão situados os painéis adjacentes, não mostram o mesmo recuo. Sabemos por 
meio dos relatórios de obra que os painéis laterais foram encomendados 
posteriormente, assim, a inscrição “biblioteca” neste segundo projeto (lustração 71) 
talvez indique que o espaço foi pensado inicialmente para um diferente uso, sem as 
obras de arte, decisão modificada em momento posterior. 
No terceiro projeto, com a oval central e o vitral já ampliados, percebemos um 
nicho central também ampliado, já na conformação onde posteriormente seria 
colocado o tríptico (Ilustração 75). As alas para os painéis laterais, que no projeto 
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anterior ainda eram identificados como “biblioteca”, aqui perdem a identificação, 
porém, os nichos para os painéis adjacentes ainda não aparecem. 
A proporcionalidade entre a arquitetura e as obras do salão do pregão é 
sentida não tanto em medidas exatas, mas através da ideia subentendida nelas, que 
é transmitida através da integração da composição (lustração 77). 
Ainda com base na prestação de contas de 1923, sabemos que os painéis 
não foram considerados no primeiro orçamento, pois estes aparecem classificados 
como obras novas. Não sabemos exatamente quando surgiu a ideia de painéis 
decorativos para o espaço. O relatório que antecede a prestação de contas nos 
conta apenas que, no primeiro orçamento de 1920, não foram incluídos todos os 
elementos para a configuração de um palácio, principalmente no que se refere à 
decoração, que só poderiam ser avaliados com o projeto definitivo detalhado e a 
especificação dos materiais empregados165. Assim, como elemento decorativo 
integrado ao espaço, mesmo tendo suas proporções definidas desde o segundo 
projeto, o tríptico foi contratado apenas depois do terceiro projeto, quando 
provavelmente também foi definida a narrativa central, analisada no primeiro 
capítulo. A contratação foi feita em duas partes, primeiramente o tríptico para o nicho 
central e depois os dois painéis laterais.  
 
[...]Tendo em vista o tempo necessário a execução dos grandes painéis, 
que deverão decorar a parede principal do grande salão da Bolsa, já vimos 
estudando o programa deste painel desde alguns mezes com o grande 
pintor patrício Benedicto Calixto. E depois de diversas alternativas de que 
sempre vos puzemos a par acceitamos o projecto de que a photographia  
inclusa vos dará pállida ideia, e com a vossa autorização firmamos a 31 de 
Janeiro p.p, o contracto de que juntamos cópia, e segundo o qual se obriga 
B. Calixto a pintar com o tempo necessário o grande quadro “Fundação de 
Santos” de bella concepção e que será do mais alto effeito decorativo para 
o salão em que tão formidáveis transações se terão de realizar....salão ao 






Não sabemos em que momento Calixto foi definido como artista do tríptico, 
porém, a contratação do tríptico ocorreu antes da contratação do vitral, o primeiro foi 
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encomendado em janeiro de 1921, enquanto o segundo foi apenas em dezembro do 




77. Simetria e proporcionalidade entre as obras do salão do pregão. Fotografia de Victor Hugo Mori. 
Fonte: Site do Museu do Café. Disponível em: <http://www.museudocafe.org.br/o-museu/fotos> 






78. Detalhe da guarnição margeada pela baguete dourada. 
             Fotografia de Indira Faria. Fonte: Acervo da autora, 2016. 
Os painéis laterais, que não existiam inicialmente, foram contratados apenas 
no ano seguinte, em 1922167. Isso quer dizer que as narrativas do vitral muito 
possivelmente foram definidas em consequência do tema escolhido para o tríptico “A 
fundação da Vila de Santos”. Podemos supor, também, que a separação do vitral em 
três narrativas, mostrando três momentos da história de São Paulo, tenha 
influenciado a contratação de mais duas telas, colocadas lateralmente ao tríptico, 
que destacam a cidade de Santos nos mesmos momentos exaltados pelo vitral. 
Aqui, mais importante do que definir a ordenação de criação e contratação, é 
entendermos a integração física e estética dessas artes integradas, unidas entre si 
pelo espaço em comum, o salão do pregão. 
O contrato firmado com o pintor Benedito Calixto, referente à contratação do 
tríptico, aparece entre os relatórios mensais de obra e segue no anexo 01 desta 
dissertação. Na primeira cláusula do contrato, cujo trecho destacamos abaixo, 
percebemos que o tema já estava especificado no ato da contratação, assim como 
detalhes da construção pictórica, que deveria apresentar alguns personagens 
históricos do município. 
 
O Sr. Benedicto Calixto se obriga a pintar para o salão referido um grande 
painel representando a “Fundação de Santos por Braz Cubas em 1547”, de 
accordo com as linhas geraes já indicadas em esbocetos feitos pelo sr. 
Benedicto Calixto, painel em que figurarão os principaes personagens 
historicos que tomaram parte no “acto solemne da elevação da povoação do 
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porto de Santos ao predicamento de Villa”. Este painel será dividido em 3 





Este painel, conforme especificação da segunda cláusula, deverá ser cercado 
por uma guarnição de 40cm de largura, em tela grossa, de modo a imitar uma 
tapeçaria. Na cláusula cinco define-se que a execução da guarnição, das baguetes 
douradas de emenda das telas (Ilustração 78), assim como o assentamento do 
painel, estavam a cargo da Companhia Construtora, mas seriam supervisionados 
por Benedito Calixto, que poderia indicar operários ou artistas habilitados a estas 
funções. Através da bibliografia pesquisada, sabemos que o encarregado pela 
guarnição foi Ângelo Guido, já mencionado no primeiro capítulo, porém, no relatório 
não aparecem mais informações sobre como aconteceu esta parceria entre os 
artistas. Os relatórios também não apresentam nenhuma documentação ou contrato 
referente às duas telas laterais. 
Não sabemos a data certa de colocação dos painéis, porém, na fatura do 
último relatório está citada a montagem dos “chassis” para os quadros decorativos 
de Calixto169, sugerindo, portanto, que estes foram colocados quase no fim da obra, 
próximo à data da inauguração. A liquidação dos honorários de Benedito Calixto, por 
sua vez, só foi realizada depois da inauguração170. 
A grande lacuna acerca das artes integradas no palácio diz respeito aos 
quatro painéis sobre a história do café, que aparecem na prestação de contas de 
Simonsen, porém sem especificações sobre onde estariam localizados ou sobre o 
artista escolhido para as obras. Se o vitral nos traz a história do estado de São Paulo 
e os painéis ao fundo do espaço da presidência, a história de Santos; esses quatro 
painéis, contando a história do café, encerrariam o ciclo das narrativas, destacando 
o motivo principal da construção do edifício, o ciclo cafeeiro. Apesar da ausência 
destes painéis, talvez nunca contratados, o ciclo cafeeiro não foi esquecido. Não 
está exaltado diretamente nas narrativas das obras artísticas, mas aparece nos 
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elementos decorativos que compõe o salão do pregão e está presente em cada 
detalhe do espaço arquitetônico. 
A prestação de contas de Simonseninforma, ainda, que a decoração foi um 
dos itens que mais sofreu acréscimos entre o orçamento inicial e a prestação de 
contas final, isso ocorreu principalmente devido à falta de um projeto definitivo de 
decoração em um momento inicial, conforme vimos anteriormente no caso do tríptico 
de Calixto171. Os itens decorativos aparecem como acréscimos ou imprevistos no 
orçamento final, colocando em evidência as respectivas diferenças entre o que foi 
considerado nos dois orçamentos. 
No orçamento de 1920 a atenção decorativa foi dada ao forro, com seus 
ornamentos e roda-teto (Ilustração 79 e 81). Já na prestação de contas de 1923 
foram listados os ornamentos das paredes, como o relógio (Ilustração 82), e os 
ornamentos do parapeito e dos capitéis em simili-pierre, que acompanham o estilo 
do teto. O relógio do pregão, fabricado pela Magneta Suisse por indicação da 
Companhia Construtora de Santos, em seu funcionamento original estava ligado a 
outros relógios distribuídos pelo edifício, como o do salão do restaurante, todos 
comandados e sincronizados pelo relógio da torre (CEVA,1998). Esse sistema 
complexo de tecnologia importada regia toda a vida do edifício, inclusive os pregões.  
Na análise dos cortes do segundo e do terceiro projetos (Ilustração 72 e 76), 
pudemos perceber, por exemplo, que os capitéis das colunas do salão do pregão 
foram desenhados em estilo jônico, diferentemente do que foi efetivamente 
executado, de ornamentação mais simples (Ilustração 79). Da mesma maneira, o 
parapeito da galeria superior do primeiro andar, que nos desenhos (Ilustração 72 e 
76) aparece vedado com balaústres vazados, acabou sendo executado 
completamente fechado, em alvenaria ornamentada na altura do pé direito duplo da 
oval central (Ilustração 82). Neste mesmo parapeito está localizado o relógio do 
salão do pregão, rodeado pela ornamentação atribuída ao “Renascimento Italiano”, e 
pelo festão, que aqui representa a folha de café. 
Não conhecemos os critérios que definiram os ornamentos executados, mas 
por meio dos relatórios mensais de obra, verificamos que a Companhia Construtora 
de Santos alugou um depósito que, além de servir para estoque de material, 
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também serviria como um ateliê para pintores e escultores, que trabalhariam na 
decoração do Palácio do Café172. Assim, os acabamentos internos foram estudados 
intensamente pela Companhia antes da contratação da Sociedade Artes 
Decorativas, que executaria os serviços conforme os modelos pré-determinados 





79. Detalhe do forro nas galerias laterais. 
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                 80. Detalhe do festão em cima das portas.                    
                 Fotografia de Indira Faria. Fonte: Acervo da autora, 2016. 
 
81. Detalhe do forro entre as colunatas, ao redor do vitral. Fotografado por Marco Antonio Sá. 
Site do Museu do Café. Disponível em: <http://www.museudocafe.org.br/>. 







 82. Detalhe do relógio do salão do pregão. 
 Fotografia de Gustavo Fataki. Fonte: Acervo da autora, 2016. 
 
Os nomes do arquiteto E. Gross e dos desenhistas Alfonso Graña e Mario 
Buchignani aparecem no faturamento do relatório de janeiro de 1922, apresentado 
pela Companhia Construtora, e continuam a ser citados nos documentos 
posteriores, mesmo depois da contratação da empresa terceirizada, o que 
demonstra que os serviços de estudos e fiscalização dos ornamentos continuaram 
em desenvolvimento por parte da Companhia de Simonsen. 
 
[...] Ao mesmo tempo contractámos com a Sociedade Artes Decorativas 
Limitada todo o serviço de revestimento interno em estuque e “simili-pierre” 
do grande salão da Bolsa e duas salas anexas assim como da galeria do 1º 
andar. [...]. Como vêdes, temos tomado todas as providencias para que os 
diversos serviços de que depende o acabamento do Palácio da Bolsa em 
tempo se vão fazendo com a necessária urgência, dividindo-os entre 





Isso demonstra que, mesmo que o desenho dos ornamentos apareça 
indicados nos cortes do segundo e do terceiro projetos, eles foram definidos apenas 
com a obra em andamento, no próprio canteiro, com a participação de artistas locais 
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e do próprio Simonsen, mediante aprovação da elite cafeeira. Este “escritório de 
projeto para ornamento” dá visibilidade ao conhecimento técnico e à série de 
estudos realizados para definir cada detalhe decorativo do salão do pregão, 
contrariando o argumento de escolha aleatória de elementos ornamentais, como 
uma „miscelânea‟, expressão atribuída à arquitetura eclética no processo do 
CONDEPHAAT. 
 
A arquitetura produzida dentro do arco temporal que ficou conhecido como 
“ecletismo” é, sem dúvida, uma das mais comunicativas. Sua observação, 
seu estudo, sua análise, enfim, permitem maneiras de compreensão de uma 
sociedade em processo de mudança após as alterações produzidas pela 
Revolução Industrial [...]. O ecletismo, cuja palavra em português é derivada 
do grego eklektikos [que pode ser traduzido como “escolhendo o mais 
apropriado”, ou mesmo “selecionando” dentro de uma gama de 
possibilidades], traz, consigo, algo bem importante, que é a ideia de uma 
miríade de opções à escolha dos atores sociais envolvidos com a 
construção. A arquitetura eclética, ou seja, “aquela que permite a escolha”, 
lidava, então, com a opulência, com a dimensão faustosa, com a variedade 
e, por essa razão, levava à escolha dos melhores, mais convenientes ou 
mais personalistas arranjos formais, assim como das combinações 
espaciais e materiais mais apropriadas para o discurso que almejava fazer 
dentro da cidade [...].(ATIQUE, 2015, p.17) 
 A arquitetura eclética segue, portanto, a escolha mais apropriada em um 
determinado contexto, para atingir determinado intento; ou seja, existe uma lógica 
projetual na seleção destes elementos decorativos, lógica essa que envolve uma 
comunicação destes ornamentos entre si e destes com as demais obras do espaço, 
conforme vimos ao longo deste trabalho.  
O contrato com a Sociedade Artes Decorativas foi apresentado juntoao 
relatório de abril de 1922175.Neste documento estão especificados todos os detalhes 
que seriam executados pela empresa contratada e o tempo para sua execução e 
instalação. O contrato também menciona o fornecimento de desenhos, pela 
Companhia Construtora, para execução dos revestimentos e ornamentos, mas este 
material não aparece anexado ao documento do acervo da Procuradoria Regional 
de Santos. 
Ao redor do salão, encontramos por todo lado festões que imitam a folha de 
café, executados em simili-pierre, como aqueles situados em cima das portas; no 
parapeito da galeria superior, rodeando a oval central; ou dispostos na moldura do 
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vitral e nas guarnições dos painéis, amarrando as narrativas paulistas e santistas, 
respectivamente (Ilustração 80 e 82).  
O relatório de 17 de maio de 1922 nos relata um serviço já bastante adiantado 
no salão principal e na galeria superior. Ainda assim, foi necessário intensificar os 
trabalhos à noite para preparar o espaço para a inauguração, que aconteceria em 
setembro.176 A Sociedade Artes Decorativas foi contratada, ainda, para executar os 
ornamentos decorativas do grande frontão do peristilo, entre as ruas XV de 
novembro e Frei Gaspar, que iriam compor a entrada principal juntamente com as 
estátuas da agricultura e do comércio, cujos modelos foram executados pelo 
escultor Sartório em Paris. 
O material analisado, ainda que tenha deixado lacunas, nos permitiu 
visualizar algumas das decisões que nortearam o processo criativo da construção do 
salão do pregão durante a obra, e de que maneira essas decisões foram alterando a 
conformação do espaço arquitetônico. Desta maneira, pudemos evidenciar que, no 
caso do Palácio do Café, muito mais do que atribuir ao edifício o estilo 
“Renascimento Italiano”, descobrimos nele processos projetuais, criativos e 
construtivos que lançam luzes sobre as particularidades da produção arquitetônica 
naquele momento histórico, como as dificuldades técnico-construtivas; o uso do 
concreto armado, tecnologia ainda pouco difundida e utilizada pioneiramente na 
cidade de Santos; as importações de materiais e de mão de obra, que trabalhou 
frequentemente em campo, sob condições adversas e muitas vezes junto a artistas 
locais; e a incansável busca pela exaltação do café, que permeou todas as decisões, 
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Com base na análise das fontes primárias relacionadas ao processo de criação 
e construção do Palácio do Café, pudemos obter dados que permitiram a 
compreensão das relações espaciais do salão do pregão, assim como o 
conhecimento acerca das características particulares desta arquitetura, informações 
que permitem reforçar o edifício enquanto objeto único, deslocado de categorizações 
estilísticas.  
O edifício da Bolsa foi construído por vários profissionais – como sugerem as 
bibliografias sobre o Palácio do Café177 –, gerenciados pela Companhia Construtora 
de Santos, que atuava sob o olhar atento da elite cafeeira. A participação de vários 
fornecedores, artistas e construtores era uma constante nas construções de 
detalhado interior eclético, como sugere Carlos Lemos no texto “Ecletismo em São 
Paulo” (1987) e no livro “Alvenaria Burguesa” (1989). No Palácio do Café, todos 
esses profissionais, brasileiros e imigrantes, trabalharam para atender a um objetivo 
em comum que era a exaltação do edifício e do café para as comemorações do 
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Centenário de Independência, neste caso, todas as obras do salão do pregão foram 
configuradas para permanecerem em exposição fixa, enlaçadas pela temática 
nacional e cafeeira, por isso devem ser analisadas em conjunto. Infelizmente, a 
forma de atuação desses profissionais e de suas oficinas, assim como as ligações 
que os levaram até a obra do Palácio do Café, ainda permanecem como lacunas na 
história deste edifício. Possivelmente, tais dados poderão ser revelados em futuras 
pesquisas, com base em estudos pormenorizados de fontes primárias que, 
infelizmente, não pudemos aprofundar em âmbito de mestrado178.  
Ainda assim, a análise das fontes primárias apresentada no terceiro capítulo 
nos levou a conhecer um pouco mais da atuação destes profissionais, no caso do 
Palácio do Café. Sabemos, por exemplo, que ao longo da construção foi definido um 
recuo técnico e estético da parede de fundo do salão do pregão em relação ao 
alinhamento do terreno, recuo este que foi fundamental para a proporcionalidade do 
salão. Outra informação importante foi entender que todas as obras do espaço se 
conformam a partir da oval central: quando ela aumenta, o vitral também aumenta 
de tamanho, o mobiliário central incorpora novas peças e o tríptico central 
“Fundação da Vila de Santos” também cresce, formando um alinhamento com o 
vitral e com as colunatas do espaço central. Esta configuração de ritmo e 
proporcionalidade, que acontece a partir deste espaço central, define os espaços 
laterais ao tríptico, nos quais, posteriormente, foram inseridos mais dois painéis, 
também de Benedito Calixto. Define, ainda, a disposição da ornamentação em 
gesso feita pela Sociedade Artes Decorativas que – a partir da valorização do 
parapeito do mezanino, onde podemos encontrar o relógio –, se esparrama para os 
pilares e galerias laterais. A contratação de Benedito Calixto para o tríptico central foi 
anterior à contratação do vitral, o que nos leva a pensar que a contratação da Casa 
Conrado possa ter ocorrido justamente por intermédio de Calixto, que já havia 
trabalho com o ateliê em projetos anteriores. Podemos supor, também, que a 
separação do vitral em três narrativas tenha influenciado a contratação de mais duas 
telas, colocadas lateralmente ao tríptico, que destacam a cidade de Santos nos 
mesmos momentos exaltados pelo vitral. 
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As obras, amarradas em uma mesma percepção visual, também estão unidas 
ao redor do tema central, o ciclo cafeeiro e as exaltações nacionalistas paulistas, 
que aparecem nas narrativas e personagens dos painéis, do vitral, e nos festões 
ornamentais que imitam a folha de café. Compreendemos, entretanto, a partir do 
livro “Saber ver arquitetura” (1978), de Bruno Zevi, que a análise elaborada no 
terceiro capítulo não pôde compreender todo o vocabulário tridimensional da 
arquitetura e seu espaço interior, que possui várias dimensões, desdobradas a partir 
da experiência do espaço.  
As diversas modificações de projeto ocorridas ao longo da obra, assim como a 
presença em canteiro de um “escritório de projeto para ornamentos” – com a 
presença de desenhistas e marceneiros que construíam protótipos e estudos de 
cada detalhe decorativo do edifício –, dá visibilidade ao conhecimento técnico 
envolvido na concepção do interior eclético, o que contraria o argumento recorrente 
de “miscelânea” e escolha aleatória de elementos decorativos. 
Assim, a decoração do Palácio do Café não é um adorno deslocado do espaço, 
é uma questão de escolha, adaptada fisicamente à arquitetura e esteticamente com 
as outras obras do entorno. É importante reforçarmos que, enquanto o mercado 
nacional não se consolidava, grande parte dos materiais, revestimentos e peças 
utilizadas era importada, porém, a escolha destes materiais partia de Roberto 
Simonsen e também de artistas, marceneiros e construtores locais, responsáveis 
pela composição, instalação das peças e adaptações necessárias à obra. Esse foi o 
caso, por exemplo, do gesso de Paris, utilizado pela Sociedade Artes Decorativas 
para a confecção de alguns acabamentos finais de forro e ornamentos. 
Apesar de arte e arquitetura estarem unidas fisicamente e esteticamente, a 
análise dos documentos primários e dos processos de tombamento nos levou a 
perceber que existe uma hierarquia na valorização deste espaço e na percepção da 
arquitetura com suas obras móveis e integradas; hierarquia que não acontece 
apenas entre as Belas Artes e Artes aplicadas, mas também entre as artes 
aplicadas. Nos ofícios, relatórios de obra e na prestação de contas de Simonsen, 
pouco foi mencionado sobre o quadro de cotação de café, o relógio, o piso e as 
divisórias internas, o que dificulta a possibilidade de uma análise mais aprofundada 
sobre estes elementos. Em compensação, Simonsen comenta sobre a montagem e 
contratação do vitral e também sobre os painéis de Calixto, que se configuram nas 
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obras mais notáveis do salão, talvez as mais significativas para o Centenário. 
Também não são mencionados os critérios para a escolha dos ornamentos e os 
estudos realizados no “escritório de projeto”, montado em obra.  
Nos processos de tombamento analisados, também foi verificada uma 
valorização das “artes eruditas” em relação às demais obras que compõem o salão 
do pregão. Primeiramente, verificamos o reconhecimento do valor atribuído ao 
tríptico “Fundação da Vila de Santos”, no processo de 1969, que se destina ao 
tombamento de todas as obras artísticas de Benedito Calixto. Neste momento, 
conforme detalhamos no segundo capítulo, o olhar ainda não estava voltado ao 
edifício eclético, mesmo tratando de uma obra de arte unida fisicamente à 
arquitetura. Entretanto, se o processo se destina ao tombamento de todas as obras 
artísticas de Calixto, por que não existe menção direta ao vitral “A Epopeia dos 
Bandeirantes”? O livro de tombo destinado às Artes Aplicadas não foi utilizado pelo 
CONDEPHAAT ao longo de todo século XX, o que pode sugerir a predileção da 
instituição pelos itens históricos e artísticos tradicionais179.  
O reconhecimento do valor patrimonial do edifício só veio a acontecer através 
do segundo processo do CONDEPHAAT (1981); mesmo assim, pautado por valores 
históricos ligados ao ciclo cafeeiro. Ainda que as fotografias de Hugo Segawa – 
encomendadas para ilustrar o processo –, revelem uma visão cuidadosa com a parte 
interna do edifício e seus detalhes, como maçanetas, o desenho do piso e as 
características das obras artísticas, esta visão ainda não ecoa em âmbito 
institucional. Neste momento, a arquitetura eclética e seus atributos artísticos são 
identificados pela sua linguagem rebuscada, por isso denominada “bolo enfeitado”, 
ea percepção das relações entre arte e arquitetura não fazem parte dos interesses 
levantados pelo processo estadual.  
A atribuição de valor artístico ao edifício, com suas obras móveis e integradas, 
só ocorreria no último processo do IPHAN (2012), o conjunto foi considerado em 
âmbito de tombamento; porém, sem o aprofundamento necessário ao entendimento 
das relações existentes entre estes objetos artísticos que, mais do que uma 
rebuscada decoração interna, representam o eixo temático do edifício e o cerne do 
projeto arquitetônico em seu intento simbólico. 
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Nesse sentido, existe o detalhamento em desenho do mobiliário da oval 
central, e do quadro de cotação de café, mas não existe o aprofundamento de 
material, do estado de conservação, e nem menção à empresa Blumenschein e Cia, 
responsável pela fabricação do mobiliário central. Ainda que o processo mencione a 
Casa Conrado e Benedito Calixto, também não fornece informações que permitam o 
entendimento da relação obra-artista; ou mesmo, que permitam entender a 
complementariedade temática e estética entre as diferentes obras.De modo a 
concentrar essas informações que contextualizam o objeto, seria interessante a 
criação de um bando de dados que guardasse, ou sinalizasse, os acervos 
cartográficos, fotográficos ou bibliográficos pertinentes ao bem tombado. 
Neste último processo do IPHAN (2012), já percebemos a identificação de 
elementos compositivos importantes ao espaço interior da arquitetura eclética, 
porém que ainda se apresentam como elementos soltos, o que dificultou a 
percepção desta arquitetura. Énecessário um amadurecimento da visão em âmbito 
patrimonial, ampliando a interpretação do espaço como obra em futuros 
tombamentos. A complementariedade entre estes elementos artísticos e o 
entendimento aprofundado dos materiais e técnicas utilizadas são recursos 
importantes não apenas em termos de tombamento, para atribuição de valores e 
conscientização patrimonial, como também para procedimentos de restauro das 
peças e da arquitetura. 
Nesse sentido a preservação vai muito além da ação de tombamento e o 
conhecimento desta arquitetura com suas particularidades se torna fundamental 
para instrumentalizar futuros processos.Essa ampliação na preservação para além 
do tombamento, além de resguardar e ampliar a repercussão de dados retidos 
muitas vezes em fontes primárias, que são perdidos com o tempo, ainda permitiria 
integrar informações pertinentes a qualquer necessidade de consulta da 
sociedade.Conhecer neste caso, seria ampliar a visão para novos significados, 
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